
ESTADOS.·UNSDO-S DO 

.DIÁRIO DO C NACIONAL·· 
SEÇAO·U 

ANÕ IX - N.' 193 CÁPITAL. ·FEDERAL TtRÇA-FI'!R.l, 9 DE NOVEMJIRO DE !954 

, CON-GRESSO NACIONAL-
Convocação Jle sessões C'onjuntas para apreciação de vetos presidenciais 

·o Presidente do Senado Federal, nos têrmos do Mt. 70,-f-3. 0, da Constl­
tuiçãa Federal e do art. 45 do Regimento Comum, convoca as duas casas 
do C<>ngresso-Nacional para, ern sessões conjuntas a realizarem-se no PaltL­
cio Tiradentes, oo.s dlas 9, 11, 16, 18 e -23 de Novembro, 2 e 7 de Dezembro, 
·do ano em curso, à.s 20,30 horas, conhecerem dos vetos presidf.!nciais abaixo 
mencionados: 

Dia 9 de Novembro de 1954: 

Veto <parcial) ao Projeto de Lei n. 0 3.960, de 1953, na Câmara dos 
Deputados e n." 75, de 1954, no senado, que altera a ConsoJidação- das Leis 
do TTabalho, na parte relativa à. Justiça do Trabalho e dá outras provi­
dências tdependente apenas de ~otaçâo>. 

Dia 11 de- Novembro de 1954: 

' Veto <totRh ao ProJeto de Lei n.0 2.846, de 1953, na Câmara dos Depu~ 
• tados e n." 381, de 1953, no Senado, que modifica o art. 18 da Le1 n.o 1:765, 
de 18-12-1952, que concede abono de emergência -aos servidores civis do 
Poder Executivo da União e dos Territórios (dependente apenas de vo­
taçáal. 

'.J Dia 16 de ·Novembro de 1954! 

Veto ctotal) ao Projeto de Lel n. 0 1.575, de 1952, na Câmara do:s Depu. 
tados e n. u 380, de 1952, no Senado, que altera o Quadro do- Pessoal do 
Tribunal Superior do Trabalho e dá outras providências tdependente 
•penas àe votação). 

u.• ses$ão conjunta 

~,a iessão legislativa ordinári~ 

2.• legislatura 

;Em 9 de Novembro de 1954, às 20,30 horas, 
no PaláciQ Tiradentes -

ORDEM DO DIA 
Veto presidencial em fase de votaçAo a dispoeitivàa do Projeto de Lei 

(n,, 3.960, de 1953. na. Câmara dos Deputados e n.o 75, de 1954, no Senado) 

Relaçãõ í1as Comissões 

Diretora 

Prestctente - Marcondes Filhe~ 

1.<~ secretãrto - Al!recto Neves. 
2." Secretário - Vespaslano Ma.rtin.S 
3." Secretário - F,ranclsco GallottJ.. 
4.'1 secretário - Ezechlas·da Rool\B.. 
1.• Suplente - Prisco -dos Sant<>s. 
2.0 Suple1íte - COsta Pereira. 
Secretárto - LUis Namuco, Dlreter 

Geral da Secretaria do Senado, 

' 

SENADO 
Comissões Permanentes 

Economià 
Pereira Pinto - Presklent•~ , 
Lo.ildulpho Alveo Vlc.,...Preslden-

te. (") 

Sá Tinoco. ·<••J 
Júl!o Leltll. • 

"'Costa Pereira. 
Plinlo Pompeu. 
Euclydes vteJ.ra. c• "l 

'!'J SubsiJtuldo pelo Senador Go­
mes do Oliveira, 

Dia 18 de Novembro de 1954: 
Veto <parcial) ao Projeto de Lei n. 0 !.099, de 1952, na Cã.mara dos 

Deputados e n.u 125, de 1954, no Senado Federal, que aJtera diSlJOSitlvo:s 
da. Lei n.0 1.316, de 2Q·l-1951 -Código de vencimentos e vanta.gens dos 
MiJ.itares <dependente de discussão e votação}. 

Dia. 23 de Novembro de 1954: 

Veto <parcian ao Projeto de Lei n.0 1. 712, de 1952, na ,Qãmara dOS 
Dej:n .. tados e n. 0 105, de 1954., no Seilado, que regula a estatulldade do 
pessoal extranwnerário mensalista da União e das autarqwas \depenáente 
de dtscussão e votaçtlo>. 

Dia ~ de Dezembro de 1954: 

Veto (parcial) Ro Projeto de Lel n. 0 3.204, de 1953, rta Câmara dot.. 
Deputados e n.u 319, de 1953, no Senado, que institui o Fundo Federal de 
Eletrífícação, cria o impósto único, sôbre energia elétrica, altera a Jeglsla-­
ção do impOsto de consumo' e dá outras proVidências ldepenctente de 
discussão e votação>, 

Dlc 7 dt Dezembro de 1954: . 
Veto ltota}) ao Projeto de Lei n, 0 2.999, de 1953, na Câmara dos Depn .. 

tados e·n." 54, de 1954, no Senado, que transfere para a inatividade os 
oficiais da Policia Militar do Di.stríto Federal que atingiram ou ventlam 
a JitingU· o último põsto do quadro <dependente apenas de votação). 

Senado Federal, 29 de outubro de 1954. 

o 
Senador ALEXANDRE MARCONDES FILH8 

Vice-Presidente do Senado Federal, 
no exercicio da Presidência 

que altera a Consolidação das Leis do Trabalho, na parte relativa à Jttstiça 
do Trabalho e dá outras providências; (tendo Parecer, sob n " 6, de 1954, 
da Comissão Mista designada nos têrmos do art. 46 do Regmento Comum). 

DISPOSITIVO VETADO: • 
. -Art. 693 •••• 

I 4.o-, Os representantes clas,sjstas das juntas e demais órgãos traba .. : 
lhistas que 'jé. tivere.m completado 10 ·(dez) anos ininterruptos de desem .. 
penho das resped!vas funções ... serão conservados nas mesmas. enquanto 
permanecerem IiO exerclcio efetivo -de suas categorias econômicas ou pro­
fissionais, cuja prova será feita trienalmente, mediante declaração de enU-
dade siDrucal do grupo correspondente". · 

!") Substltuldo pelo Senador N..-­
tor MaBaen&. 

(""* J Substitu1do pelo senador Mo­
Mrt ~0. 

-
~duqação e Cultura 

1 - Flávio Guimarães - !';~li­
dente-. 

2 - . Cícero de vasooncelOJt - Vice~ 
Presidente. 

3 - Arê• Le!\o. 
4 - Hamilton Nogueira., 
li - Levtndo C<Jelho, 

o 

6 - Bemardes Filho. 
7 - lilucll<l .. _ vteJ.ra. 
Secretário - Joã,o Alfredo Ravaicd 

de AndriUle. ., , 
AuxU!a.r - ca.rm~n Ldcla de Ho-

landa Cavalcanti. ~ 
Reuniões - As qulntaa-felraa, !;; 

15 horas. 

Finança~ 

1 - Ivo d'AC:Zuino - Prestd-:?net. 
2 - .Ismar de Góís - Víca--Prcsl~ 

dente. 
3 - Alberto PasqualiiU. 
~ - Alvaro Adol!o. 
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i\ ~ Apolonio Sales. 
6 - Cat'los utr.denberg. 
7 - Cesar \lt>J'gueiro. 
I - Doming{Jf VelaS<'O, 
9 - ourva.' ,_;ruz. 

10 - Euclides Vle1ra. 
12 - MathluS Oiympio. t•) 

13 - Pwto Alt>ixo. 
14 - Plmw f'•Jmpt>U. 
15 - V duw Borges. 
lti - Vitonno F're1re. 
17- WaHer l''rallc·o. ~~·~ 

t •' ~uostltuJou peJo ~ennrlor Gm 
lhPru:e Malaqwas. 

t ••' BubstitUJClo pelo $.•r.ndor Joa 
QUHll PJJ'f'S. . 

.::;e,·retano: F.vnndro M~n6es Vianr:<J 
Diretor de Orçamento: 

Reuniõf'.o; às Q~H.i .a~ e sextas-tel!&li 
às 1f> no:·as. 

·ConstitUição e Justiça 

Dario Cardoso -'presidente. 

A1oys1o 1e CarvalhO ~u.:e ~7-;bt 
dente. 

.amsio Jobim. 
Attlho Vivat_.qua, 
~rreil:~ üe Sotl.:a 
.Flavio Gmmaráf's, 
Gomes cte (.)ll'.'elra, 
JOaQUlm Pi!"eti. 
Luiz -rmoco. 
N est.or ME s~na. 
Olavo Oliveua. ) ., 
~ •, oubstitwdo pelo .sr. Moz<lf', 

Ugo. . . 
Secretan~,.1 ·- Luiz Gados Vlel!a .. u 

Foqseca • _ _ 
Auxil:a!i ""'- MH rllla Pmto AmandO 
ReutUOe-3 Quart.as-lelr•s. á.s ~ -"­

boras. 

Leqis'ação Sucial 
1 1 - Gomeb de Oüvelra - Pren· 

aenta. 
:1 - Luls nnoco llzce-Prc8i· 

cunttE. • . 
3 - HatnJ.tor, Noguelta. 
4 Hu1 l'ar1.e1ro. 
:> - UL!.OD Mi:ider. 
ti - Kt>:rl!u.a.tlo cava.lcantL-
1 - CJcf'ro ·1e vasconce;los. . 
Sec' etarlu - Pedro cte Carv!Ubo 

Muller. 
Auriltnr - C(l.rmen Lúcia de Ho· 

.lancH cavalcnntl. 
RPunlões .i.:l segundas-tetras àS 

lti,:W norM 

Rela:;ões Exteriores 
1 - Ge-t.Jrgmo Aveltllo ~:n-

ae~tle. .. : 
2 - ua:IJ.dt.on Nogueira Vice~ 

Pres1aenle. 
'í 3 - Nova·e.::. l'"llno. 

4 Hernardes Fuho. · 
~ - UJaU Bn.ndeiro. _ ,.) 
6 - MaLhias OlymplO. 1••1 
7 - Assis Chateaut>rl!l.lld. r•••} 
8 - João VIl!asbOas. t ••••) 
t• 1 suoshtutao mterinamente pele 

Senador Apolônio Sanes. , 
1• • 1 Sub~tituiao interinamente oelo 

Seriactor Guilherme Ma.laquias. 
1• • • 1 Substltuido interinamente 

pelo Senador cicero de Va.scon~l~, 
, • • • • 1 sut.stitutdo - interinamente 

pelo sen::~dor Silvio ·curvo. · 
. Secrelârio - Italina cruz Alves. 

0 
Reuniões - SegUndas-feiras, ?.a ••• 

horas e 30 minuto.s. 

Redação 

J JoaqUlm pires - presidente. 
2 WaJaemar Pedrosa - Vtcc-

Presidente. 
3 Aloysto de carValho. 
4 Carvalho Gwmarães. 
5 - Costa Pereira . 
Secretarw - Cecilia de Rezen•jf 

Martins, · · 
Auxlliar ~-- Nathercia Sâ Leitão. 
Reumõe.s àS quartas-fe1ras. ftl tr 

boru. 

EXPEDIENTE 
02:PART ArAENTO o::: IMPRENSA NACIONAL 

DIRE:TOP G!J:RAL 

. ALE?ERTO DE ERiTO PEREIRA 

.;::Hf'FE CO Sf"RVIÇO DI! P<JBLICAÇÔ!l9 c;HSFI!: DA SEÇÃO DE A•DAÇÃO 

MURILO Ft::RREIRA AL Vt:S HELMUT HAMACHER 

DlÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL. 

SEÇ-ÃO\\ 

Impresso nas Oli.::lnas do Dapartamen!o de lmpre_nsa Nacional 

AVEN!DA RODiliGUES ALVES, 1 

ASSINATURAS 

l'UIIC!ONARTOS REPARTIÇõES E PJIRTICULARES I 
Capital e Interior Capital e ln~orior 

Semestre • • • . • . • • • . . • Cr$ 50,00 z~mestre ......... •-·~···· Cr$ 39,00 
7&,00 Ano • • . • • • . .. . • . . .. . . Cr$ 96,0~ Ano ............... -r. ••·• Cr$ 

Exterior 

\no Cr$ !36.0~ Ano •••••••••••• •••• •• Cr$ 108,00 

- Excetuadas as para~ó exterior, que serãa-iempre anuais, as 
asstnatu:ças .poder-Ee-ão tcmar, em qualquer época. por seis mese:a 
ou um ano. 

- A fim de possibilitar a remessa de . v~lores acompanhados ~e 
esclarecimentos quanto à sua aplicação, sohc1tamos ~ê.em preferênCia 
a nmessa por meio de cheque ou vale post~l, emitidos a favor do 
Tesoureiro dO Departamento de Impren_sa Nacional. 

- Os sn:plcmentos às edições, dos órgãos oficiais serão fornecido·s 
aos assinantes sàmente, mediante SC'licitação: 

- O custo dr mimero atrasado será acrescido de Cr$ 0,10 eJ por : 
e.xercfcio decorrido. cobrar~se~ão tnais Cr$ 0,50. 

Saúde Pública 

Levindo Co~lbo Presideate. 

Alfredo Simcb - Vice-PI\:'-.Uden::e. 

Prisco dos Santos. 

Vivaldo Lima. 
o ' Secretárw - A'u.ea de Ba.!Jo:; R~go 

Réu.niôes às qUmtas~teU'.4J, à.s !6 
fiOl'àS. 

Serviço Público Civi 

1 - Prisco dos ·santos Prtn-
ck1ite. 

2 - LUIZ 1'in<lCO Vice~PTe8l· 
aente. 

S - 1--0eswr MasSena.. 
4 - VtvaJdo ~..o~•-. ~ 
6 -- .DJalr Brtndeiro, 
6 - Mozart Lago. 
7·- Júlio Leil!e.' 
Seci-'etári() - JWieta RH>etro dOf­

Sabtos. 

Reuniões a;s QUh.-tas~feiras, à.s lt 
hora.s •. 

_Transportes. Comunicações 
e Obras Publicas 

Segurança Nacional 
1 - Pinto A.lei:x:o - preszdente. 
2 - onotre 0vmes - vac~-PTe&a-: 

dente. 
3 - Ma-'5 ~lhA.ee Baxata. 
4 - !.amar de 0611. 
6 - Sllvio (JurVO . 
6 - Waltf!r l'Tanco. 
'l - Roberto Glassu ..- - .. 

Secretário - Ary Kerner Vefga !je 
Castro. 

R-euniões às segundas-~eiras. 

Comissões Especiais 

Para ernitir pa,recer sôbr.e o 
Projeto de Reforma Const1tu- · 

·cional n.• 2; de 1949 • • , 

Aloysio de Carvalho 
O ano Card.-oso. 
FranclSec Uallottt. 
Camilo Mercio. 
Carlos Gindemberg. 
Antomo Bayma. 
Bernnrd~ Filho. 
Olavo oliveira . 
Dominqo.~ "\- eHlSCO. 
João Villast.aas. 

Presta ente. 

I Comi~ são --~special de 
Euclides V1et;a.- Presiaente. da Consolidação das 

Revisão 
Le1s .do 

Onofre Gon:.es, - Vice- Presidemt:. T rãbalho · 
Alencastto GuL:narãe.s. 

Otbo-n Mti.ner. 

Antonio Bayn1a. 

Secretáno - Francisco Soares A.r 
ruda. 

Reun1ôes Aa ~uartas-tei.raA, as 
bofa.a. 

.• 

Lult Iillt·eo - Prestdente. 

Gome~ ae Olí\·etia - VlCe-Pre(l· 
acute t Retato.n t.}eraL 

Ot.nnn M.hdt:r. 
RUJ carne.ro, 
Ker~maJdo Cavalcanti 
Sec:retánv - Ita11na cruz AJTet. 

Parlamentar de Inquérito sôlir~ 
o cimento, 

Francisco Qallotti - President•! •. 
Mozart Lago ...- Vice-Pre3iaerzt,~ .. 
Julio Leite. 
LIUldulpt.o Alves • 
M!lrio M(ltta. 
Secretárw - Lauro Portella. 

De Reforma do Código 
de Processo Civil 

Joio Villw;boa.s - Prestdente, _ 
Attllio \fivacqus. - Vice-Pre~dente.; 
Dario Cardoso - Relator. ; 
Secretário -·José da Silva Lisboa,] 
Auxllía.r - carmen .L-úCla ae J3.o• 

1anda cavalca·ntL . ' 
. Reuruões a.s sextM-tell'aa, às 18 

noras. \ 
Para estudo da concessão do!i 

D~reitos Civis à Mulher 81 a. 
sileira ~ 

Mozart Lago - Presid«nte. , 
Alvaro Adc!pho - Vtce-Prel!idente 4 
João Villasboas, 
Gomes de Oliveira. .. • 
Attlilo VJvaoqua. 
Domingos Vi~!lasco .. 
Vtctorino Freire. 

De Inquérito sôbre os Jogos 1 
de Azar 

1 - Isr:nar de Oóta - Presídenre •. 
2 - PriSCo da. sa.ntoa - Vice~P,e .. 

aJ.dente. 
3 - Kewnaldo cavBlcon\1 ao-

lator Geral. 
4 .;_ . viva;dc LUll&. 
li - Novaea FiiDO. · 
SecretáriO· - J. A: Ravasco o1e 

Andrade. 

De Revisão do Código 
Comercial 

1 - Alexanare · .Marcondes Filho 
Presidente. 

2 - Fert~;ma o.e Souza Relotor. 
Ge,-a.t. 

~ 3 - lvo 11'A{lUi[IO. 
f - Attll.io Vlvacqua, 
~ - V1cwnno (!>rel.l'e. 
Secretarw - Jot\.0 Alfredo Ravuco 

de, Andrade. · 

Para e~itir pa,ecer a8bre o 
P~ojoto de Reforma Consti~ 
tucional n.• 1, de 1954 , 

1 - DariO Cardoso - Presidente. 
~ - Aloys10 dE- Carvalho Vtce~. 

Presid.e'f'te. _ 
3 - Ant5l0 JObi.nl. 
.4: .- AttUio ?ivacqu-a. 
.; - Ca1mlo Méreio. 
6 - Ferrerra de Souza., 
7 - FláVJo Uuimarã-es. 
8 - Oomeli de oHveira.. 
9 - Joa 'quim pites. 

10 - Olavo oliveira. 
11 - Waldemar · Fedrosa. 
12 - M1Zart L~·o. 
13 - Hamilt-on Nogueira. 
14 - Guanerme MaJaquiaJJ 
15 - Nfi .... tor Masscna. 
16 - Francisco Pôrto. 
secrefáriu CHória Femand!.,tl 

Q:.nnt.riA . 
AuxihaT - N .. thercia Sâ Leitao. 

De Revisão da Consolidação 
das Leis do Trabalho 

1 Lm 7 "I'moêo - P~esjdcnte. · 
2 - uon,e:- ae ollveira - fJré-

Pn•sirtente e Rela.tm Gera!. 
3 Ker!!malOO CavaJcantl. 
4 Ot.hon '\.1à.der. 
5 Rlll Carnf'tro. 
secrttaru; - ItAllna CrUz Alves. 
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:Atas das Comissões 

Comissão de Finanças 

- ao Sr. Carlos Lindenberg, o· Pro­
jeto de Lei do Senado n." 40, de 19.5·4, 
que restaura· direitos dos atuais· prati­
cantes de piloto da Marinha Mercan­
te~ o Projeto da Câmar'a n." 137, de 

~.o REUNIAO, EM 20 DE dUTUERO 1954, que altera o quadro do pessoal 
DE Ig54 (4.a. EXTRAORDINARIA) da. Secretaria do Tribunal :Regional 

As 16·horas e 20 minutos, sob a. p_re~ 
sidência do Sr. Ivo d'Aquino, presen­
tes os srs. Euclides Vieira, Domingos 
Vellasco, Plínio Porllpeu, Durval Cruz, 
Carlos Lindenberg, Alberto Pa.squali­
ni, Joaquim Pires e Pinto Aleixo, reu­
ne~se a Comissão de Finança.s. Dei­
xam de comparecer, com causa jwti­
:ficada, os Srs. Ismar de Géis, Alva­
ro Adolpho, Apolônio Sales, Cesa,r 
Vergueiro, Guilllerme Malaquias, Ve­
loso Borges, Victorino Freire e Fetl­
reira de Souza. · 

J!: lida e aprovada a ata da reu­
llião anterior. · 

Distribuição: 

Eleitoral do Rio Grande do Norte; o 
Projeto de Lei da Câmara n.0 194,. de 
1954. que autoriza· o Poder 'Executivo 
a abrir ao Poder Judiciário - Justi­
ça do Trabalho - o crédito especial 
de Cr$ 96.000,(}0 para pagamento de 
gratificação de·Tecompensa aos preSi­
dentes d~ Tribunais Regionais C'tlo 
Trabalho; 

- ao Sr. cesar Vergueiro, O Pro­
jeto de Lei da Câmara n." 100, de 1954., 
que autoriza o Poder· Executivo a 
abrir; ao Ministério da AeronáUtica 
o créditO especial de Cr$ 5.455.96{),00 
para atender ao pagamento de sub~ 
venção à Panair do Bra.sil S. A. ; 

- ao Sr. Domingos Vella.sco, o 
Projeto de Decreto Legislativo 11..0

• 21, 
de 1954; que mantém a decisão do 

- ao Sr. Alberto Pasqualini, o Pro- Tribunal de Contas denegatória ao 
teto' de Lei da Câmara n. ~ 189, de registro do têrmo · de contrato cele-
1954, que cria, na Justiça do Traba~ brado entre o Conselho Nacional de 
lho, a 2.• Junta de Conciliação e Jul~ Economia e Anibal Villanova Villela; 
6amento, com sede em Belém, Esta- o Projeto de Lei do Senado n.0 14, 
do do Pará, e" dá outra.s providên- de 1954, que determina a publicação 
cias; das Obras do Padre José Joaquim 

·...:... ao Sr. Apolônio Sales, o Projeto Corrêa de Almeida; o· Projeto de Lei 
rte· Decreto.Legislativo n.~ 41, de 1954, da Câmara n.Q 193, de 1{}54, que auto­
lJUe aprova o contrato de cooperação riza o Poder Executiro a ai1rir, ao 
celebrado entre o Govêrno Federal e conselho Nacional de Economia, · o 
Mário da Silva Leal e sua mulher crédito especial de Cr$ 506.333,00 
Maria Nair da Silva Leal; para pagamento de aluguef.s venc~doo 

0 ·- ao Sr. Alvaro Adolpho, o Proje- à Imobiliária Seguradoras Reunidas 
to de Decreto Legislativo n.• 13, de S.A.; , 
l954, que aproya o contrato celebrado - ao Sr. nurval Cruz, o Projeto 
entre o Departamento dos Correios e· de Decreto LegislaHvo n.Q 16, de 1954, 
relégrafoo e a Emprêsa Amêrica de que aprova o contrato celebrado eu­
Construções S·.A.; o Projeto de De- tre o Ministério da Fazenda ·e o Ban­
creto Legisla.tivo n.O 18, de 19M, que co do Brasil s.A.; o Projeto de Lei 
a-prova o contrato celebrado entre o da Cdmara n." 357, de 1953, que cria 
Departamento dos CorreiO.'! e Telégra- uma Contadoria Seccional junto à 
rcs e a firma Paulo Brandão & Cia. Estrada de Ferro Mossoró-Sousa, no 
Ltda.; o Projeto de Decreto LB(fislati- Estado do ~Rio Grande do Norte, e 
PO n.• 31, de 1954, que aprova o têrmo dá outras providências; o Projeto de 
iie contrato celebrado entre o Denar..: Lei da CfJ.mara ~n.~ 19, de 1954, que 
tamento dos Correios e Telégrafos e, estende a todOB os Sinclicato.s dos 
a. firma Imobiliária José Gentil S.A.; ajudantes de despachantes aduaneiros 
1t Projeto de Decreto LegislativO nli- os benefícios do decreto-lei n. 0 ·9.158, 
mero 50, de 1954, que· aprova o con- de 9 de abril de 1946; o Projeto de 
trato celebrado entre o Departamen- Lei da Câmara n.o 176, de 1954, que 
to dos Correios e Telégrafo.s e a firma autoriza o Poder Executivo a abrir, 
[mobiliária José Gentil S.A.; o Pro- ao Ministério da Fazenda o crédito 
;eto de Decreto Legislativo n,• 53, de especial de Cr$ 192.473,30, para com-
1954, aProva o contrato celebrado en- pletar o pagamento da quota do im­
tre o Departamento dos Correios e pôsto de renda devida aoo ~unicípios 
Telégrafos e a firma Napoleão de e referente ao exercício de 1953; o 
Araújo Lima; o Projeto de Lei da Câ- Projeto de Lei da Câmara n.o 177, de 
mara n.~ 289, de_ 1953, que cria dois 1954, que autoriza o Poder ExecutivÕ 
Distrttos de 1.8 classe no Denartamen- a abr\r, ao Tribunal de Contas, o cré­
to Nacional de Obras, e dá outras dito especial de Cr$ 23.523,50, destina­
providências; o Projeto de Lei da do a ocorrer a despesas com o paga­
Câmara n.a 354, de 1953, que estende menta de salários famílias, ajudas de 
à União Postal Telegn~Jica do Ceará custo, vencimentos, etc.: o Projeto. de 
os benefícios da Lei 1.134, de 14 de Lei da Câmara n.a 210 .de 1954, que 
junho de 1!ro0; o·.Projeto de Lei da autoriza o Poder Executivo a abrir 
Câmara 12-.• 162, de 1954, que autoriza ao Tribunal de Contas o crédito espe­
o Poder ExecutiYO a abrir, ao Mini&- cial até o limite de Cr$ 94.000,00 des­
tério da V. O. Públicas, o crédito es- Unado ao pagamento das despesas 
pecial de Cr$ 97.726.89-0,70, pafa aten- provenientes de substituições do pes­
der ao pagamento aos concessionários soai do mesmo Tribunal; 
de portos brasileiros das diferenças - .ao Sr. Euclides Vieira, o Projeto 
ocorridas nos exercícios de 1948 a rJ.e Decreto Legislativo 7L0 25, de 1954, 
1951; o Projeto de Lei da Câmara que aprova o contrato celebr"ado entre 
n.• 175, de 1954, que autoriza o Poder 0 Departamento Federal de Compras 
Executivo a abrir, ao Min.:.Stério da e a firma Korody Marine Corpora­
Viação e Obras Públicos, o crédito tion: o Projeto de Lei do Senado nU­
especial dé Cr$ 5. 672.790,00 para ocor- mero 28, de 1953, que reVO'?a a ttutori­
rer ao pagamento de repouso semanal zação concedida ao Govêrno F'ederal 
remunerado aos servidores do Servi~ para intervir a.o dominio econômico 
ço de Navegação da Bacia do Prata; e assegurar a livre distribuição de 
o Projeto de Lei dCf Câmara n.0 179, produtS>S necessários ao consumo do 
de 19'54, que autonza o Poder Ex:e- poVo, pela Lei n." l, 522, .de 26 de de­
cutivo a· abrir, ao Ministério da Via- zembro de 1951: 

xas EConômicaS Federais e: dá oÜtras 
providências ; 

- ao Sr. Pinto AI eixo, o Pro­
jeto de Lei da ·ca.mara n. 0 'l, de 
1954, que estabeleCê o pôsto a quem 
deve ser promovidas os alunos do.s 
Centros de Preparãção de Oficiais 
da Reserva, vitimados por acidentes 
na instrução e ·no serviço : o Pro­
jeto de Lei da Câmara n :0 2{)1. de. 
1954, que autoriza o Póder Executivo 
a. abrir, ao Ministério da Gu-erra, o 
crédito especial de Cr$ 510.000,1)() 
para ocorrer às despesas com o ar­
rendamento de uma área de terras 
no fazenda Itanuca : 

- ao sr .. PlÍnio Pomueu, o Pro· 
.'iet<J de J:>é.cret<l Legislativo n. a 19, 
de 1954, que mantém a decisijo do 
Tribunal de 'Contas denegatória ao 
registro do contraOO "celebrado entre 
o Ministf'rio da Educação e CuJt.ur':l. 
e a firmã Irmãos P:mgela Ltda ; o 
Projetd de Lei da Câmara n. o 188. 
de 1954, que autoriza ') Poder E,~e­
cutivo a abrir. ao Ministério da Edu­
·Caçã.o e Cultura. o crédif:<l esp-eci:ü 
de Cr!: 138.000,00 para ocorrer ao 
pagamento dos auxilias consignadQS 
no Orçamento de 1949, .à Aswciação 
de Proteção e Assistência à Mater.­
nidade e Infância de São José de 
.Sabugi, ao Disp.ensári.o de Boa V!sta, 
à Associação Comercial do Pará. à 
Sociedade de Assistência a Psicopa~ 
tas de Natal e ao Dispensário de 
Salvador; o Projeto de· Lei da Câ~ 
mara n. 0 200, de 1954, que autoriza 
o Poder Ex-ecutivo a doar imóveis 
à Conferência de Nossa Senhora da 
Abadia. da Sociedade de São Vicente 
de São Vicente de Paulo, de Pires 
do Rio, Estado de Goiá! : o Proje~o 
de Lei da Câmara n. 0 203, de 1954, 
que autoriza o Poder Executivo a 
abrir, ao Ministério da Saúde. o cré.­
dito esnecial -de Cr$ 10.000.000.00 
destinadÔB ·à. ocon-er à.s despesas con;t 
a restituição ao Fundo Internacional 
de socorro à Infância das ID-:;õe.::: 
Unidas, de 9{}0 tonelada:~ de Ieíte em 
pó; o Projeto de ·Lei da Cê.mara 
n. o 212. de 1954, que autoriza. o Po­
der Executivo a abrir, ao Ministério 
da Educação e Cultura, o crédito 
especial de Cr$ 91.512-60 para pa­
gamento de gratificação de m::tgis~ 
tério a professôras .do mesmo Minis~ 
tério ; 

São . ainda. rt>distribUídos pelo Sr. 
Presidente ao Sr, A?Olônio Sales. o 
Projeto de DecreOO Legislativo n. o 46. 
de 1954, que aprova o contrato de 
cooperação celebrado entre o Go~ 
vêrno Federal e Francisco Borges 
dos SantDs e sua mulhe...- ; 

_ ao Sr. Ferreira d-e Souza, o 
Projeto de Decreto Le~islativo 1~ú­
mero 34, de 1954, que a.prova .o ter­
mo do contrato CE'lebrado entre o 
Departamento dos Cürreios e Te1é­
grafos e a firma construtora Ecra 
Ltda. ; 

- ao Sr. Joaquim. Pires, o Pn­
ieto de Decreto Legislativo n o 9, 
de 1954, que aprova o contrató c2l~­
brado entre o D2po.rtamento dos Cor­
reios e Telégrafos e a firma Com­
panhia Mareoni Brasileira ~ 

- ao Sr. Plinlo POITP1eu, o Pro­
jeto· de Lei da Câmara n. o 50, de 
U:l54. que autoriza o Poder Executi."~l 
a . abrir, ao Ministério da Saúde. o 
crédito especial de Cr$ 300. OllO.!YJ 
para subvencionar o VI Congre~sv 
Nacional de Tuberculose. 

N(!vembro de 1954 259fo . 

- favorável com a apresentaçãr1 dt 
duas emendas ao Anexo n... H -­
Conselho Nacional de Economia : 

- favorável com uma emenda, 1.4 
Anexo n. 0 12 - Conselho Nacional 
do Petróleo : 

- favorável com o oferecimf'lli'f 
de urna emenda ao Anexo n. 0 13 .... 
Conselho de Segurança Naciona I. 
. Os pareoerés são, após breves: do~Jo 
bates, aprovados pe11'1.. Comissão. 

En1 seguida, o Sr. Durval Crur 
emite parecer favorável ao Anext 
n.o 3 referente f.O Tribunal de Con· 
tas (Projeto n. 0 214, de 1954). 
- A Comissão aprova o parecer. 

Por último, o Sr. C!lrlos Llnrtcn· 
ber~. oferece parecer favorável :H 
Anexo n. o 31 - Mini.stério da Ma· 
rinhl:L (Projeto n. o 214-54). 

O parecer é, sem debates, aprova· 
do. . 

Nada mais havendo a tratar. o Sr. 
Presidente encerra à reunião. la.vran~ 
do ell, Evandro Mendes Vianna, Dt• 
retor do ~rcamento. a presente ata 
que. urna vêz aprovrtda, será assl• 
nada pelo Sr. Presidente. 

26.• REUNIAO. EM .27 DE OUTU· 
BRO DE 19S4 

A 16 horas e 30 minutos. sob :1 
presidência do Sr. Ivo d' Aquino, prf'· 
senlieS os Srs. Ismar de Góis, Do· 
mingOS Velasco, Carlos Lini:lenl:en~ 
Cesà:r Vergueiro. APolonlo Sales. Pli· 
nio pompeu, Alvaro Adalpho, Alrn-rt.fl 
Pasqualini, Joaquim Pires e Ptnt'll 
Aleixo. reune-se a Comissão de F!· 
nanças. Deixam de comparecer w 
Sr~. Eutlides · Vieira, Veloso Ror· 
ges, Mathia.s Olymoio, Ferreira de 
Souza, Victorino Freire e D'.lrvaJ 
Cru?:, com causa justlti.~aàa. 

Havendo número legal, o Sr. Pre .. 
sidente declara. iniciada a reunião, 
e comunica a seus pares ter a mes .. 
ma per finalidade· a leitura e 'l'1ro-­
vação da Redação Final das em~nd~t.a 
apresentadas aos Anexos n. 0 '4 
Presidên~i.a da R~-púb\1-c'à. , n." 11 
- Conselho NacionáP de Economiil1 

n. o 12 - Conselho Nacional do Pe• 
tróleo e n. o 13 - Conselho de se .. 
guranca Nachmal. do Projeto de Lel 
da câmara n. o 214. de 1954, que 
esttm!l a Re<:eita e fixa a Despesa 
da união para o exe1·eido financei· 
ro de 1955. o 

Nada· mais havendo a tt'atar. o 
Sr. f'residente encerra a reunião, 
lavrando eu, Evandro Mendes Vian .. 
na, Diretor de Orçamento. a prr;.;('nfe 
ata qoe, uma vêz aprovada, será. as• 
sinada. pel-o Sr. Presidente. 

27. a ItEUNIAO, EM 1 DE NOVEM .. 
BRO DE' 1954 

· (5. a Extraordinária) 

As 16 horas, sob a pr~sidênch do 
Sr. I-vo d'Aquino, presentes os S:-s, 
Carlos Lindenberg, Joaquim Pirf"~, 
Alvaro Adolpho, Domingos Vel!:l.<:Co, 
Plínio Pompeu, Alberto Pn~qTllínl, 
Pinto Aleixo e Ferreira de &mza. 
reune-Se a Comissão de Finan•:fl.s. 
Deix.anl de com'Jarecer, con1 r:~t~sa. 
'tu!!tificada, os Srs. Euclide.'l \'!e~ra, 
Veloso .Borges, Vict..,rino Freire. Dur .. 
Vil! cruz, Tsrr.Rr de Góis, :Mrl'hiFl.S 
Olympio, Apolônio Sales e Ccsar 
V~"rJiuetro. • 

É lida e' aprovada a ata da· rcu .. 
nUí."J anterior. 

Distr\buicão -: 
- ao Sr. Tsmar de Góis. o Pl'O­

.ieto de Lei da Câmara n. ~ 214, de 
1954. ·que estima a Receita (! fl.xa Q. 

nesoes!l .;3 União para o exrrc!cio 
financeiro de 1955 ·- Anexo n.v li 
- Cott~resso Nacional : 

ção e Obras Públicas, o crédito espe-, - ao Sr. Ferreira de Soma, o Pro­
cial de CrS· 37'.348 •177,00 para rcgu- i jeto de Lei da Câmara n.n 151, de 1954, 
larização da despesa decorrente do 1 o_ue d1snõe sôbre isem:Jo de direitos 
pa-gamento do aumento de salário dos. aduaneiros, impôsto de consúmo e 
servidores dos Serviços de NavegaÇão mais taxas para importação de apa~ 
da ·Amazônia: o .Projeto de Lei da ; relhos e medicamentos. dcstinado3 à 
Câmara n.0 205, de 1954, que autoriza; Obra Social Redentorista de Campo 
o Poder Executivo a abrir, ao Minis~.- Grande, ·Estado de Mato GrossiJ: 
tério da Via-cã.o e Obras Públicas, o I - ao Sr. Ismar de Góis, o Pro­
crédít.o especial de 6r$ 4 000 000,00, jeto d-e Lei -da Câmara _n.l) 356, de 
para custeio do prossegUlmento das 1952, que con.stdera ~nclmdas na lo­
obras do açude púiJlico Estreito do j cucão "servico púb!Ico federal" ~ 
Rio verde Pequeno; . aut-tt.rqut'lll f~dera!3, mclusive, as 0:11-

- aO Sr. Domin~os V'IIasco. ll 
Projeto de Lei da Cãm.ua n ° 2!-t, 

' Anexo n. 0 6 - Estado Maior ~df!.o:: de 1954. que estima a Receita e fixa. 
Fôrças .\rmad:ts ·a ~spesa da Uni á o P;trA o ex"' r.f-

.Anexo n. 0 7 - Comissão de Re- cio fin!lnceiro .d-P 1055 - ·\n".x·~ nu­
adaptação dos Incapa~ das Fôrças mero 5 - Departam ..... nl<'~ Admm:.~trn-

O Sr, Presidente conc·~de a ;>a la­
vra ao Sr. Domingos V e !lasco que· 
passa a emitir pareCer favorável a::>s 
seguintés ..anexos. referentes ao Pm-
1-eto de Lei da Câ.mara .1. 0 214 .. 1~ 
1954, que estima ·~a Receita e f1X_a 
a Desnesa da Um~<l. para o ex~rc1· 

cio firianceiro de 1955 : 

Armadas tivo do Servico Públlc•) : 

paraç6es de Guerra · . .ieto de Lei da C;lmrJ~a r.." :•14 .cte 
Anexo n. 0 8 - comissão de Re-I - ao Sr. Jo.10UÍI11 Pl~':'.'i, o rco-

Anexo n.o 10 - Con.sdho NaciO- l9ii4. qUi' estimo; n- P.ccí'!t:l ~ fnm 
:J.':\1 de AgUJ.Z e Energ_i~ EhHrica; Q D~s1-c.sa da União pa~·n o e>o:r!'':~CiO 



financeiro de 1955 - Anexo n. 0 22 
- Ministério das Relações . Ex:terio-
tes; _ 

- ao Sr. Mathb.s Olympio, O Pro.: 
jeto de Lei da Câmara n.o 214, de 
1954, que estima a Receita e ·fixa a_ 
b-espesa da União. para o exercício 
financ~iro. de 1955 - Anexo n." 26 
- Poder Judiciário. 

O Sr. Presidente dá a palavra n~ 
Sr. Cm:los Linden"berg que lê seu 
parecer favor{t.vel à emenda oferecida 
,em Plenário ao Projeto· de . Lei da 
Câmara il. o 214, de 1954, qut estim~ 
a Receita e fixa a Despesa da União 
para -o ~xerçici-o .·de 1955 - Anexo 
n. o 20 - Minist-ério da Marinha. 
A emt:'.nda em exame manda au­
mentar em urs· 10.000.000,00 a ver­
ba destinada ao pagamento de sa ... 
lárlos de extranumerários mensf'.Iis­
tas da Secretaria do Ministério· ·da 
l\lliHJDba., 

A Comi.ssão unânimemente aprova 
o -parecer. 

Nada mais havendo a tratar, O 
Sr. Presidente encerra a reunião, 
lavrando eu, Evandro Mendes Vian.­
na, Diretor de Orçamento, a pre~ 
sente a t3 que, uma vêz aprovada, 
será assinaaa pelo Sr. Presidente. 

Sôbre- a. Mesa para recebimento 
de emendas, no dia 9 

o Projeto de Lei da Câmara -nú .. 
mero 214, de 1954, que· •. estima a Re~ 
ceita e Jixa a :Despesa da Untão para 
exercicio fínanceiro de 1955; Anexo 
n. 15 <Ministério-da Aeronáutica) e 
Anexo n. 19 <Ministério da Guerra) • 

150.• SESSÃO EM ·g 
DE NOVEMBRO DE 1954 

Oradores inscritOs 
o Expediente 

Sei1adore:~ 

para 

t.o - Assis Chateubriand. 
2. o - Guilherme MalaQ-uias. 
3.u - Onofre Gomes. 

.4. o - Gomes de Oliveira. 
6. o - Plinio Pompeu. 
6. u - Otffon Ma der. 
'i .o - Ez~chias da Rocha.' 
6. o - Mozart Lago. 

· DIARIO DO CONCRESSO NACIONAl: '(Seçll.o 11) . Npvembro de 19!i4 ~ 

Q SH. í.' SUPLENTE; ?!0:-f;f!>' 
(Sérvindo de 2. 0 SecretArio).· pro~ 

cede a. leitura da ata da. sessão an­
terior, que; ~ta em discussão é sem 
.debate a.proVs.da, 

O SR. i.• SECRETÁRIO: 

lê o seguinte 

Expediente 
Mensag'em n. 177 de 1951, do Se­

nhor Presidente da República resti­
tuindo autógrafos do Projeto de Ló 
da Câmara n. 87 de 1954, jà •ancio-
na-do. ..._ 

Oficio do Sr. 1." Secretário da 
Câmara dos Deputados, comunicando 
a aprovação de emenda do Sénado ao 
Projeto de•Lei n. 3.544-E-de.. 19"53 
enviado à sanção. 

E' LIDO E VAI A IMPRIMIR O SE­
OíJINTE 

}'arecer 11.0 918, de 1954-

prensa, & 9 pena de algum dos crimes, por entendimento das na~ões' suhscrf~' 
isto é, o de genocfdiQ • os de asso~ toras do_ pacto de Paris de 9 dt1 d~ 
claçã.o ou incitação, quando cometido, zembro de 1948. constituem, via d,_ 
qualquer deles, por governante ou regra, "infrações· de dircfto comu · · 
fUncionário pllbl1co. · que os códigos pen:1Js jnternos sem 

Aprovada pelo Brasil, como foi, a pre previram e as ju1·isdiçóes naciol. 
Convenção, noaso pronunciamento sO· nais nunca del.Saram de conhecer f:i 
bre o presente ptojeto. 1irnita-se, as- condenâr. ' : 
.sim, à apreciação dos critérios segui.. (I Como esclarecer o Pro!: César Sal .. 
dos pelo legislador quanto à penali-~ gado, na conferêntia pr:muncíada ao 
dade a adotar, no que 'silencia,.como encerral'-se a IX Semana. Pauliskt. dG 
é óbvio, a mesma convenção. Estuclõs Policiais, "a ação crirninosâ, 

Para o genocídio jfsico, 0 projeto, em si, não é inédita; apznas não era 
tJmjna 1 a p~na' do homicídio qualifi- .considerada um demo espt>CjaJ, d1J de~ 
c.ado (ar~. 121, § 2.o dooCódigo Penal), terminada natureza para ser punidO 
a .da lesao corporal de nature~a grave sob Ctutra designação". Isto }:>arque, 
(nl't. 129, § 2 . .., _do Código, e a do - acentua 7"' "a guerra, que e por 
envenenamento doloso de água potá-: excelência, o regime da fõrça, ;lcar .. 
vel ou de substância alhn-entcia ou reta, mvariàvelmente, clamorosas ViO• 
medicinal (art. 27() do Código), qua.B- l:'!ções do direito. Até ontem, porém, 
do o crime êonsistir, respectivamente, ess'ls violações ou ê~~s excesoos, eram 
em matar membros ào grup~; causar cometidos, ou no. calo~· das refregas, 

ou por motivos de ordem estritamen• 
lesão grHe à integridade física ou te militar. Agora, entretanto, nas 
mental de membroo do grupo; s'ubme- dua~ últimas grandes guerras, acres• 
tl!r intencionalmente. o. gr.upo a con- cento u-se uma. página. dantesca no 
dições de existência capazes de ocasio-· capítulo da criminalidad-e: surg"iu o 
naY-lhe a d2struição fi.sica total ou crime de guerra planificad!:!, o crim3 
pnrcial. Tais penas são, na. primeira de guerr_a friamente premeditado. 

S6bre o ProJ·eto de Lei da Câ... 1 · ót e d Jus· d d t · up es , a e rec ao e oze a ·Im- Crime de guerra urdido e realizado, 
mara n.13 143, de 19-51, que defina ta anos; na t:egunda, a de reclusão de não no. ardor do~ embates, mas na 
o crime de-genocídio. dois a oito anos; na últit:J.a, a de re- serenidade dós Jaboratórjm: ·d~nti!icas, 

Relator; Sr, Aloysio de Carvalho. clusão de cinco a quinze ·anos. . com todos os aoàratos da. ciên~ia. e 
Quanto ao genocídio biológico, isto da técnica, e tÔdos os· requintes dEJ 

O Projeto de Lei da Câmara dos ~. o que conSisie em medidas destína- perversidade". (Ver "Crimes de g:uer• 
Deputados n.o 14-3, de 1J351, define e das a impedir os nascimentos no ·sehl ra: re.sponsabilidade penaf e procE·Sso't 
pune o delito de genoc~dtO, na oonfor- do grupo, adcta~se a pena estabeleci- ......: São Paulo, 1948). J 
midade da. Convenção Internacional dà: em no:oso Código para o delito de Colocado, pois, na caU!goria de in,. 
pàra a prevenção e repressão do mes- aborto provocado por terceiro sem o fração internacional, oomo já o são o 
mo crime, concluida em Paris, a 9 de consentimento da gestante ou seja, tráfico de mulheres e de crianças. " 
dezembro de· 1948, já aprovada pelo reclusão de três a dez anos (art.·125> . comércio clandestlno de entorpect:·nte.s 
nosso ·congresso Nt.-cional, através do ' Quanto ao genocídio cuttufal,. que a falsificação de ·moeda, etc., cuja 
decreto legislativo n.0 2, de 11 de abril se define, na convenção como.n;J pro- coibição trans::ende do interêsse res­
de 1951, e promulgada pelo Poder jetc pela tran.sferência forçada de trito, de cada pais para o da comuru .. 
l!."'xecutivo, através d<> decreto federal criança do grupo para outro grupo, é dade universal, o ·crime de guerra, ·no 
n.0 30.822, de 6 dé ·maíljl de 1952, de~ punido, no projeto, com a pena atri~ desdobramento que .se combinou cha• 
pois de depositado, a 15 de abril desse buída, ·pelo nosso cõdigo, ao delito de mar de "crime contra a ·humanidade,. 
uno, no Secretadado Geral da Organi~ privaçflo da liberdade pessoal, me~ ingressa, assim, nas legislações nacio• 
zaçâo das Nações Unidas, e111 Lake diante sequestro ou carcere privado, nais, para 1punição de rotina, Pelol 
Suces.s, o instrumento brasileiro de ou seja, redusão de um a três anos critérios repressivos que e essas legis .. 
n.tificaçáo. {att. HSl. ~ lações sejam tlróprios, tal assinalado. 

Realizádos, destarte, "" atos indis~ p 1 •-t Ih J t na Convenção em causa. ' '""' e 0 expv.:. 0· co e 0 pro e 0 ·na Dai, não íugir o prE;sente -prtrjeto. 
pen.!áve~s à plena vigência, quanto a legislaçáD comum as sanções corres- aos principJàs normativos do no~ 
n&l, do importante acôrdo intêrnac.io- pondentes aoo crJmes que se identifi- sistema penal, quer quando estipula 
nal, cumpre agora o Brasil a obriga~ cam ou que mais se aproximam das. ou agrava penalidades, quer quandQ . 
ção a que. então se Impôs, pela Cláu- espécies previStas de genocídio. A mais discipl1na a tentativa. criminaL 
JSula V, assim redigida: "As Parte!; grave é a do a.ssaMfnio de membros ·nir-se-ía que pem Sempre é . .s~tis•. 
Contratantes assumem o compromisso de comunidade nacional, étnica, racial· fatória a, assemelhação de pen~s. co• 
de tomar, de acõrdo ·com suas respec- ou religiosa, e para essa espécie a mo, por exemplo, na hipótese que na 
tivas constituições, as medidas legis- penn, como vimos, é a do homicídio Convenção aparece como a. de· "ado-
1ativas necessárias a assegurar a apli~ qualificado, cujo_ mínimo é de ~oú! tar medidas d~tinadas a impedir os 
caçã.o das disposições da presente an<>s de recltlSao, sendo de trmta nascimentos no seio do grupo" e • 
Conven;ão e sobretudo a estabelecer anos ·o máximo, quer dízer, a nossa que o projeto passa a cominar a' pena 
~ançOes penais eficazes aplicáveis às matar penalidade privativa. de liber-. que no código existe Para. o delito 
pessoas culpadas de genocídio ou de dade. de abôrto provocado por terreiro sem 
c;ualquer dos outros atos enumerados No t~xto criando e apenando~ o ge- o consentimento da restf!nte. Se é 
no .artigo Til". nocidio, propo.sto para o Código Penal certo que entre as medidas incrimina. .. 

Os atos indicados- no artigo III da argentino pelos Srs. Francisco La· das sobressai do abôrto forçado, não 
PRES!DENCLI\.. · nos SRS. _MAR- Convenção são o de tentativa de ;e- plaza e Alfredo Molinario, consoante é menos certo que alcançam a mes .. 

CONDES· FILHO, ALFREDO· NE-;". nocfdto: o de co~ autoria no genoch:Uo; informação do primeiro em seu opús- tpa finalidade ~nocida outros pro .. 

ATA DA 149.• SESSÃO EM 8 
. DE NOVEMBRO DE 1954 

8 VES E PRISCO. nos SANTOS. ,, de associação de pessoas pata a culo sôbre a matéria <"El delito de cessas, igualmente cruéis, como, v. g., 
prática dêsse crime· e o de incitação genocídio o genticídio" - Buenos o da simples esterilização ou o da 

AS 
14 30 

HORAS COMPARE;CEM clireta e pública para o mesma· fim. Aires, Hl53),, a pen::t fixada para o c~straçdo, de tanto uso na época na .. 

05 
sRS. SENADORES: Os_ atos que configuram, pràpri:lmente, genocfdio é prisão de vinte a trinta z~stH, ant_es e no curso da gu~r_ra. O 

() rlelito estão previstos na Cláusula anos ou prisão perpétua, quando .sr. ideal_ sena que a e~as modahdadel 
Prisco vma - Anísio Jobim - TI, nos seguintes t8rmôs: "Na presen"te .trata de delitos contra a vida, e prisão corresp:mq.e~e Pen.a diversa, p~lo me'" 

Prisco dos Satos - Magalhães Barat« Convenção, entende-se por genocidio de cinco a quinze anos, quando se ~os, da atnbuida ~ medtd~s nnpedi'" 
- Antoni.n Bayma - Carvalho Gui- qualquer dos seguintes atos, cometidos trata de grttve dano à integridade tn;as, em geral, ae n~sc1ment9 no 
1narües - Matltias Olympio - JOa- com a intenção de destruir, no todo corporal ou à .saúde. A oena. de prisão seH? do g_rupo .. A penalidade propria. 
çuim Piles - Onofre Gomes - Pl!nio ou em parte, um grupo nacional, ét- perpêtun. ·cabe, pelo código al'g'entino, sena~ mmto- m:ns,. a da. les~o pessoal 
Pompeu - F'ert·eira de Souza - Ruy nicO, racial ou religioso, como tal: a) nos.,. casos de homicldio qualificado de na.turez.a grav~. Mas, P!lgmdo-sa 
Carneiro - Novaes Filho - Ezechias - matar membro do grupo: b) cau- (art. 80) sendo de 'lito a vinte e cinr.o 0. proJeto a~ sançoes do codlgo Pi:nd 
da Rocha - Cícero de Vasconcelos .Sar lesão ·grave q, integridade física 'ou anos a pena dé reclusão ou prisão nos YJ~ente, teri~~os, _como resulta~o~ se 

I de G · Ju'lz·o L··te d h . . · . felta. a 3pe~l11C~"'ao, que as pratlcas 
-· smar oes - A - uental de membr:l do grupo: c) - casos e. on:1cfdlO SlmJ?les (art. 79~. referida~ ficariak reorimidas. corn 
Neves da Rocha·- Aloysio· de Car'va- submeter intencionalmente o grupo a o 9u~ evui~z:.cm o pro-p6s1to de se atr~- pena menor_ (reclusão de dois a oito 
lho - Pinto Aleixo - Carlos 1..in·- condiçÕ€s de existência capazes de bmr ~o ma1s grave t~no de genocidJO anos, que é a pena da lesão corporal 
demberq - Luiz Tinoco - Sá Tinoco ocasionnr-lhe a <testruição física total a ma1s. severa puniçao .. Pelo mes;no de natureza grave, quando ocorre, en .. 
- Al!r"edo 'Neves - Guilherme Mala- 'OU parcial; d) - adotar medidas àes- COn.'legumte, a l?f'~na ruáx1ma de Qum- trê outras irreparáveis cnnsequênclas, 
quias - Hamilton Nogu.~ira ~ Mo- tinadfls R impedir os nascimentos ~10 ze an!l~ d.e pnsao .. reservada~.para o a perda, ou inutilizarão de membro, 
.. art Lago - Bernardes Ftlho .......;. Nes- 1 d ) f t t genoc1d t é d ' ~ se o o grupo; e - e e uar a .rans- _I? que cons1s a em s r10, ano sentido .ou função - -art·. 129, ~ 2.o, 
tor Massena - Levindo Co~lJw - Cl.'rência forçada de crianças do 'grupo à lnte;;rrda~e. corp(lral ou â .saude, é n. III do Código)' do que~ o será com 
Marcondes Filho·- Domiw.ms Vt>las- p:ua _outro grupo. o n:esmo hm;t~ máximo· co!ll que o a pena destinada à provocação de 
co - Côsta Pereira - Othon Maàer o artigo 1.o do projeto repete essa c~dtgo argentmo pune o debto de 1e- al:lôrto sem consentimento da gestante 
-Flávio .(Jui.marães- Gomes de Oli- r:Iá.U5ula n da convenção e os arti-: .<:ao pessoal quando, além dns clrcun.<;- que é de reclusão por três a rle::>: al)os. 
'Veira - Ivo d'Aquino- A!tJf' ... to Pas- go.s. ·2.~. 3,o e 5.0 punem, respectiva- tãncuts que, por sua natureza. tornam Preferiu-se esta última pe.nalida.de, 
qualini- Camilo Mércio C39> • mente. a associaçâo·e a. incita~ão para grave a lesão, (art. 91) ooncorrem a. nosso vêr pelo motivo exposto. 

a pré.tica. do rrime e a tentativa, tudo aquelas outra.s que Qu:'llificam, obje- Acresce que ·a ·convenção não partf .. 
em ."obediência ao.dispôst:o na. cláusula th·amente, o homicídio, nos têrmos do cula.rizon form.:~s b.Jf Que f!e pode re:'l .. 
TI!. Preceitos não o'Jri<r,atórios, e que artip:o 80. · - · lizar o neocídio 1Ji:Jló.Qico ·limitando-se 
o projeto contém, são os que aumes- Não é pa1'a esquecer, no particular. à rúbr!ca de "medidas destinadas a 
t.am .dr. um terço 11- nena úa incitação que os fatos agora rel~donado.!i .sob n impedir os n~s.:::imentos no seio do 
ao pego-::!dio, quand:J oor meia da 1m- àenom!naçã~ genérica <!·3 gen,c!d::J, grupo'', Uma d:J.S quais é o abôrto 

' O SR. PRESIDENTE: 
' Acham-se presentes 39 S2nhores 

'Senadores. Havendo núniero legal es­
tà aberta a sessão. Vai-se procede! à 
Jeltura <!O at;1, 

, 

c 
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provocado sem consentimento da ges- ras, especiais ou não, do complot e d~ S~o precedentes c!e cuja obs.ervância! vo, positivando-se, num c?.so. of?nsa 
tante, cuj:l pena no nosso código ser- a~sociação de malfeitores. Decone, nau dev.e ausentar-se· o projeto~ J à organização e existência de deter· 
ve, 1155jm, para a punição de qualquer daí, que, comE'tido um crime em taL<s . Por .o~tro lado, reservas susc1ta a mjnadn Estado, e, noutro. Jesão aos 
outra das medidas visando ao fim m- circunstâncias, os conjurados ou as. proposrçao em exame quando, pelo interesSes da coletividade das naçõ:;s. 
dicado. - s0ciadcs podem ·ser, mas não serão, seu a~tigo 4. 0

, agrava de um·t_efço a Em princípio, todos se:·ão ch:-:te.~ po· 
Também não foge ao nosso sistema ll"'.ces.sáriamente, co-autores, e a cadl. penalidade de qualquer dos cnmes a liticos "e"m seu mais dilat 2 do con­

~nal a presente. proposição, quando um deles, portanto, cumpre conside~ que se tem aludido, ·- gepocidio, as ~iF.:."' como observa um mestre bra­
autoriza a punição do gcmocidio ten- rar. pnra efeitos penais, segundo o s.9~iação para ? gen~cídio ou instiga- sileiro: 0 professor LEMOS BRITO, 
tado 1art. 5.o) com .dois têrços das papel que tenha desempenhado. É ~~- ça!? ao genocldto as.s1fm· na P.essoa do em conferência que proferiu na Fa­
penas comiiladas ao delito consuma- versa a qu~stão de saber se a lei de·,re seu· autor sobressara . a ,QJ.:!.ahdade. de culdade de Direito da Univers!dade 

. do. A re6ra constante do artigo 12 erigir em deiítos sui-generis determi- _g~vernante <;JU _tunczonarzo p~btteo. da Bahia. Mas. enquanto "os pri­
do Código Penal vigente ·é a de que, nadas ·'ententes". visando a um fim V e-se, pela s~ le1tura desse art~go 4." melros dêsses crimes (referia-se aos 

. JSalvo disposição em contrário, pune- delituoro. ( Commentaire du C ode Pe~ f _pela .do artigo 1. 0 , que o legi_slador de incivismo ou impatriotismo, isto 
· se a tentativa coffi a pena corres- nal Sui:;se - p. generale - 1941). nao ex1g~-. para. CR:racterrzar_ ta1s cri- é, ~ t:mes contm a Ptitria) imp'ortam 

pondente ao crime consumado, dimi- Tam'dm o professor Beleza dos n:es, a cucunsta_ncra de serem ~xclu- na iolaç:io dos deveres cívicos de 
nuida de um a dois têrçcS. A norm:> Santos, apceciando as disposições •da srvamente cometidos por pessoa mves- ~ ; - i '-
do p:·ojetJ ajusta-se, portanto, ao código penal português definidoras da tida de poder público, enquanto o cada c.dadao ~u grupos de c da.dao,s, 
princí:>io geral contido no códiga. cDmparíicipação criminosa rartigo 20) mero parti~lar, quando deles culpa- deveres que. ~~o como ~ substa~cia 

Impfocr:le, entretanto, a noção, que e da ascociação para deiinÇuir (artigo do. responderia pelas. penas do crim~ mes~~ das tdeias de pátna ~~e ~Ida· 
o projeto oferece, dÕ delito de asso- 263), indica-como elementos funda- ou crimes que houvesse prattcadc d~ma ' os outros (ref~na se aos 
ciação pera a prática do genocidio. mentais dfosse crime a txistência ·de dentre os capitulas da legislação cnmes de .guerra e aos. crnne! contra 
bem asiSPl a absoluta equivalencia de um acô:·do de vontades, para· um fim comum. ObeC.ec:m-se, destarte, 8(1 m- a 1. n,m.amd~de, inclusive, nwstes, 0 

penas, qu~ adota, entre o genocidio e delituoso, concluindo, quanto ao últi- cisivo preceito da Convenção, tartigQ 17enoctdl?) se proce~sam no ca~pO 
a fi~ura criminal tida como incita- mo elemento, que "se. a associação 6E· IV) de que os autores do genocídio mternacwnal ~ ~onstlt~em, por ISSO, 
menta ao genocfdio. • fez para praticar um !') crime, ou cri ou dos a~o.s com êle relacionados se- 50.bret~do os ult1mos, f1guras de um 

A determinação da cláusula. III da mes certos e determim.dos, mas .~em rão punidos, quer sejam governantes d 1 r e I t? pel}-a~ que a.~nda a-::en­
Convençãe}, a propósito, é a de pum- caráter permanente. poderá h,aver funcionários ()U particulares. Dirimi· ta em ?ases InSeguras • - ( Ver 
ção da •·associação de ,pessOas para col1).oarUciuação criminosa, mas aão ram-se dêsse modo ao menos no "Pos cnmes d-e guerra e contra 
tometer {1 genocídio" e á a "incitação uma as::;ociação para delinquir", o que trxto i~temacional ~ dúvidas sôbre a humanidade", in Jornal do 
direta e pública." para êsse efeito, ou, não impH~.e, entretanto, possam ocor- a maior ou ínenor' extensão do con- ComErcio, de 22 de outubro de 1950' • 
conforme o texto francês, "l'enteme rer, conjuntamente, as duas hipóteses. ceito ae genocídio, no qtie se refere à Proc~de, evi_dentemente, a orientação 
en vue à.! commettre le genocide". e (Ver Cóãi;:o Penlll Poitugués, por \1. condição pr.ssoal do agente. Mas não da Convença<:' de P~r~. que se refi~ .. 
urincitati ·n directe et publique a co- .o\. Duarte Fareiro, 1946)., se anula eom isso a ·procedencia do te neste projeto, elrmmando do nu· 
rnettre Ie genodde''. pen.same~to do .satidos\) prof; nonne- inero dos delitos l>Olíticos, para efeitos 

Em fac:~ dêsses têrmos, cabe ao le- , Em relação ·ao requisito do núm~- dreu de Vabres, pela restrição da qua.:. da extradição, o crime de genocídio. 
gislador brasileiro recortar as espé- ro de filiados, 0 código brasileiro se- lificação de genocídio aos atos exe- Com as ressalvas expostos, e as al· 
cies crim:nais, atribuindo-lhes as pe- guiu, de perta, os códigos argentino cutados pelos governantes, aplicando- teraç6es constanfes de duas emenáa.!l 
nas. Mat. não está compelido a fa- (art. 210> e :taliano lart. 416), ondr se aos funcionários e particulares as que acompanham a êste parecer, opi .. 
zê-lo for:~. dos estilos ordiniírios que a associãção ilícita se caracteriza oelo normas de(';riireito penal comUm, na namos, assim, favoravelmente ao Pro-

entendimento entre três ou mais pes- t J t J t -regem, e!'tre nós, a matéria. Ora, a conformidade do deii o resu tan e. e o. 
associac.ã~ para delinqulr, crime inde- soas lllo código pátrio, entendim€11- !Ver J. A. Martinez - El nuevo Sala Ruy Barbosa, ·em 5 de no .. to de mais de três), afastando-se to~ 
pendente no nosso código; define-se dos, poiém, do código francês. (arti- delito de geriJcfdio - Rev. de Dere- vembro de 1954. - Joaquim Pires, -
como a 1 eunião de mais de três pes- cho Penal, B. Aires, 1947. Partindo- Presidente eventual. - Aloysio de ·gill 265) e do código português (arti- d soas, em quadrilha ou bando, para o se daquel~ pressupoSOO a C o n- Carvalho. Relator; Luiz Tinoco. -
fim de nmeter crimes: e a pena é go 263)' ~ue não fixam 0 rr:ínuno venção, não há, porém, o que ob- Gomes de Oliveira. - Flávio Guima­
reclusão de um a três anos, penalid:i- irnprescindivel de membros da sacie- ·,·etar ao pro,·eto, quando agrava a rdes. - Mozart Lago. - Nestor Mas-

tas sceler:1, no que os acompanha o 
de, como se vê, também autônoma, e projeta boliviano do preclaro penalls- penalidade, na . hipótese figurada. sena. - Anisio Jobim. 
aplicável em dõbro, se a quadrilha ou ta Iopes _ Rey Arroyo. · . Finalmente, adota o projeto, c o mo 
bando é :umado (art. 288). já. o fizera a Convenção, a regr~ de 

Firmar:do, então, que a associaç-ão Assim, a associação para delinquir que o genocídio e os outros atos meu-
vara a prática do genocídio incide sendo, por sua própria natureza,. um ciollados não são éonslderados crimes 
em metar(e da pena consignada ao ~.elito de autoria coletiva, varialldo. pOlíticos, para os efeitos de extradi~ 
crime, o projeto conduzirá, muitas vê- apenas as legislações na determina- cão. Assim reza 0 artigo 6. o Co pre­
zes, a qt·~ a simples associação seja ção ou indeterminação do número ~úto: mais explícito, contudo, é o 
punida c-:Jm quinze anos de reclusâo. doo associados, nada a~onse!ha. fugir- artigo VII da convem.-'áo, quando, ao 
como na hipótese de assassínio de mos, embora. em preceito e.s~e~Ial, da inserir a mesma regra, levou as par­
membros do grupo f art. 1.0

, letra a), ~erma genérica do nos~o Cod1go .. A te.s contratantes ao compromisso de 
em que a pena do delito oscila de doze 1sso mesmo a~endeu, na_o ~á mmt_Cl concederem, em tal caso, a extradi­
a trinta anos, os mesmos têrmos do tempo, o legiSlador ordmár10, conf1- ção, de acOrdo com sua legislação e 
éódigo prnal para o homic1d16 quaU- gura~do, na. lei de ~efesa do Estadü. com os tratados em vigor. Isto posto. 
fiêad<J. Pena tão exagerada seria, o crtme de se a~soClarem ~ou de se estabelecendo a nossa constituição, 
Contudo, :J.dmlssível se peJo projeto es· concertar~ . mazs de tres ·pessOO?, no capítulo das garantias indiv!duais, 
tivesse integrado na ccncepção de para a pr~ttca de qualque~ dos Crt· que nãQ haverá extradição de estran­
Ossocia~{i'l ilícita o element.J numérico, mes def1~1das nos arts. 2. a 6. 0 do gelro por crime político ou de opinião, 
essencial na configuração que lhe dá o nwsmo diploma legal. {Lei n. \)802, e, em caso nenhum, extradição de bra· 
Códig{l. i: to é, o entendimento entre de 5 de janeiro de 1953- art .. 7. >. sileiro, (artigo l41, ~ 33) é óbvio que 
,-nais de !rés pessoas. ou~r<? p01;to merece9-~r ~ reparo o. estrangeiro será extraditádo, por 
• Dentro de um sistemn penal que no plOJet~ e o d~ puruçao Igual para crime de genocídio porquanto não se 
J>Une l'Om as penas cominada~ ao Cri· o genoCÍdlO prevtStQ, em suas moda- . '. li 

EMEND.'\ N.o ... 1-C 

(Art. 2. 0 ) 

Redija-se nestes tê:mos o artigo 
2. 0

, caput: 
- Associarem-se mais d.e três pes­

soas, para a prática de crimes de que 
trata o artigo anterior. 

Sala Ruy Barbosa, em 5 de nOvem­
bro de 1954. 

A comi~são aprovou a emenda su· 
pra em reunião de 5 de novembro 
de 19"5-!. - Joaquim Pires. Presidente 
E'l .. entual. - Aloysio de Carva!ho, 

!::MEND.'\. N. 0 2-C 
<Art. 3. 0 ) 

1) - Substitua-se a i'efc:-~:lc!a à 
·tJenaErtad-e, pelo ~eguinte: 

Pena - metade das pena3 ali co­
minadas. 

2) - Acrescente-se um 
~ue será ? primeiro, com 
cexto: 

Pardgrato, 
o· seguinre 

§ 1. 0 - A pena pelo crime de 
incitaçá<:l será a mesma do crime in­
citado, se êste se corwumar. 

3) - Tmnsforme-se em Parágrafo 
2. 0 o atual Paráqrajo único. 

Sala Ru:v Barbosa, em 5 de novem .. 
bro de 1954. 

A Comissão Jlnrovou a f'menda sU· 
pra em reunião -de 5 de novembro 
de 19·5-L - Joaquim Pires, Presidente 
Event.ual. - Aloysio de Can·alho~ 

me quem de qualquer modo para êle !idades várias, no artigo 1.o, e para trata, a~UI, de_ cr1me po tic.o, mas 
iooncorrer f artigo 25 do código pena li o incitamento ao genocídio, previsto ape~ar diSSO, na o será. ext~adltado 0 
p.ão se ccmpreenderia, a rigor, a figura no artigo 3.r. ~ indisfarcável a me- nacional, porque _constltuc\Onal~ente 
da assochção para delinq:~ir sem ea- nor graVidade deste crime em relação vedada, er:t _ qualqt;er emergência, a 
tacteristkas especificas, que perml- àouele como evidente é a "dificuldade sua extradiçao. E como se· terá de 
tam, em Qualquer caoo, e ~em nenhu· pioce~ual da prova do segundo de- co~preender ~efetivar o artigC! 6.

0 do 
lua dú\rirla, diferençá-la da co-auto~ lito, ainda que a lei 0 defina, repe- prOJeto, com_bmado com o art1go VII 
rJa ou. s'mp1esment-e, da cvpartfcipa· tmdo, aliás, a Convenção de Paris da Oonv~nçao, atendendo-se! em su~ 
l'A-o. Por atender a peculiaridades das como incitação direta e pública. ma. ao diSP?st.o na nossa lei magna. 
legislaçõe> nacionais, é r;ue a Con- Essas características diminuem sim· Com essas limitações, não há, de res­
}Venção c.~ Paris de 1948 terá eco· plesmente, aquela dificuldade, 'e re- to, o que op~r. ao princípio d.a exclu­
inendado. naturalmente, a punir· J da mnvem, - isto sim, _ os inconveni· s~~ do g~n.octdw do .rói dos crzmes po­
;associflç.-;o de pessoas para cot.1eter entes de um Jargo arbitHo judicial l~ftcos, tlp;co, qu~ e. de. outra famf-
0 geno"ftio" e da 1'co-:~mtoria no ge- Nc código penal vigente, os delitos de ha de .delitos, a dos ~el~tos contra a 
nocidio" I Cláusula III, letras b e e), incitação pública à prática de crime 1wmamdade._ e conshtumdo, c~m. o 
:represent:mdô, com isso, idéias dlstm· (art. 286' e de apologia pública de ra~o. dos c:tmes _de,puerra, a tnpllce 
.!tas. • . fato criminoso ou de autor de crime especre de mfraçoes penais sôbre que Comparecem mais os Senhores 

Conceit·mdô. todavia, o delito de {art. 287) são punidos com ·detenção tanto .cUidam, nos nossos' dias, os pe- senadores: 
associaçãn para delinauir, como el';tá oor três a seis meses, ou multa de nalistas de todo ~o mundo;•preocupado.s 
no projet oJ, faltando-lhe. cJm a au- Um a três mil cruzeiros, o que quase com a sua profunda repercussão no Olavo Oliveira - KerginaldiJ Caral-­
sência éla condição do número de fi· sempre ae afasta sellsivelmente da plano internacional. E' que ao lado canti - Veloso Borges-- Djair Brin­
liados, ai·~o mais que lhe- imprima o pena atriQuida ao crime objetO da das duas grandes categoria.s de deli· deiro - Durval Cruz - Pe1oira Pinto 
aspecto inerente de estabíiidade ou incitação ou de apologia. També1n tos contra as pessoas e delítos contra - Silvio Curvo (f). 
!Permanêr ::ia, será inevitáve I, amanhã, com penalidades autônomas pune a o Estado, - lembra Francisco La- Deixam de compaiecer 05 Senho-
" difict!h-1ade em extrema-;:, pràtica- citada lei de dêfesa do Estado as di- plaza, no opúsculo antes invoca'do - res S-enadores: 
tnente, drr associação criminal, deter- ferentes hipóteses criminais de ~pro- haveria uma terceira· categoria, a dos _ . 
minados tipos ·de participaQão que paganda e incitação ou instigação, delitos contrd" a comunidade das Alvaro Adolpho - Victortn., Freire 
dela se a~)roximem. para, no caso de incitação pública ou nações, que, - declara_ - "coroaria - Arêa Leão - Georgino Avelino _ 

Não se. perca de vista .o ensina- de preparo Le. atentado contra pes- o sistema, vinculando o estado nacio-[Assis. Chateaubriand _ Apolonio sa .. 
tnento dP Paul Logoz, em referênr-JA SQa. ou bens, por motivos politicos; nal à comunidade dos estados. de que les - Valter Franco _ AltílitJ Vi1;ac­
IIO código penal suiço, o qual sôm~n- sociais ou .religiosos, (art. 15) admi- é membro". Distingue-se, a seu vêr, qua - Cesar Vergueiro - Euclides 
te adota --inas formfl.'1 de participa- tir a mesma pena cominada, ao cri· sobretudo, -do cririte político, o cri- Vieira - Dario Cardoso _ João Vi· 
~do, ou sejam, a instigação (art. 24 me incitado ou preparado, se êste se me de genocídio, pela diversidade do lasboas - Vespasiano Martins _ 
e a C1l71lnli~!dndt- f<rrt. ~5l. silenc_~aa- con~umar, impondo, nas demais even- móvel,- sempre indefen.sé.vel no geno- r Roberto Glasser - Alfredo Si.mch 
do, co:1seQumtemente, sobre as llgu- tual!dadec;, reclusão de um a três anos. cidio, como p-elo puro·· aspecto obJeti-f (15). 
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1 O SR. PRESIDtN'fE: 

Tendo o Sr. senador Valdemar Pe­
dro.sa renunciado em 5 do con-ente 
ao mandato a Me.sa vai .:onvocar o 
euplente de sua Exc~lência. Sr. Al­
varo Sinfronio Bandeira de Melo 
(Pausa). 

Pelo Sr. Senador Nestor Massena 
foi enviado à M:es:1 discurso onra .ser 
publicado na ·forma do disposto no ar 
tigo 91, parágrafo· 2. 0 do Regimento 
Jnterno. 

rial ~~gano, mais do que explicável 
por não poder passar pela ~ente da­
quele oticial general ur~a tm_pugna­
ção a ato terrniÍlativo de um Minis­
tro do Estado. 

2) : Manife.stando-se em tempo só­
bre requerimento de Primeiro Tenen­
te drntísta. do Corpo de Bomoelras 
do Dil;trito Federal, acom -an~Jado de 
informação contrária do Comanóo 
daquele Corpo, o Ministério da Jus­
tiça devolveu-o ao dito Corpo para 
que • declarasse não ter sido o oficütl 
a,provado e classificado em concm:so, 

DISCURSO SUPRA REFERIDO PE- e daí concluir que, apesar de ter vm-
LO SR. PRFSIDEN'"I'F. te anos no posto, estava o ofic1al. p::Jr 

não devidamente provido. assim, ne-
0 SR. 'PRESIDENTE· 'Ie, impedido de ser legalmente, gra-

. . · . duado n opôsto imediato.• . 
1) O Sen~10r Prm~e1ro SeCretatlO Para a bUrocracia do M<nisténo 

enviou as mJormaçoes com que o ão constava da informação contrária 
em;inente senhor ~zembargador. Sea- .lJo Comandante do Corpo de Boti!bCi­
bra _F_agundes,. Mmtstro ~a Justiça. f' ros a declaração de que o p.etidr.m~­
Negocws Intertor~.s, acudi_!~ ao pedido rio tivesse ingressado na cvrporaçao 
de remessa de mformaçao comPI~- depoiS de aprovado e cl.assificado em 
n~e~tarA a outras q_ue antes I_he sob- concurso. A subsequente mfcrmação 
e!tet sobre requerJmentps fe1t~s _ao do referido comandante, sem aludir 
titular daquela pasta pelo ?J"Imelro expressamente, . à omissão, declr.rou, 
Tenente do. Corpo de Bombeuos He.- em relação à anterior, - "aJ que 
rod~?to ~ereua. _ _ _ _ houve engano na informação·• =-- cpn-

Dita _mformaç.ao consta de r~7.o~s trãria ao req1lerimento, "i'i'3to o !>e­
C'!nt;~rtas de Chefe de Seç_ão do .M~- ticionário não ter ingressado neste 
n~.steno a despacho conclusiVO ~o MI- Corpo de Bombeiros mediante con-
rustr_o Ta~credo ~eves submetidas à, cmso". · 
consldet:açao supertor, c~m o expedi- Transformou-se, assim, em enga171J 
ente feito na conformidade com o 0 qlie era simples omissão, ou engano 
despac~o. _de 11-5-:M·. .. , que não era de molde a transformar 

Permltm-se, p01s, . a um ~os el~- a informação contrária em favorável 
mentos . da b~t;>cracta do MIDJStérto e era, nessas condi.;:ões, ~necessã-­
àa. _Justiça. <:r~ttcar po~ _esta forma ria, senão, por despícienda,'supérflua. 
decrsão d~fl.mtlva do Mimstro; . 3) 0 artigo 2.o da Lei 1.252, de 2 

.Data vema, cumpre-me menClC'J?Rr de dezembro de 1954, f'Stabe!ece que 
que o Decreto n. 30.1_19-51, que n~- as suas disposições são ext.~u.si_..,.-as, "no 
terpretou o~ casos omiSSos do Códl- qué lhe jôrem aplicáv'!-i~·- aos ofi­
gQ_ .de Venctmentos e __ Vantagens dos ciais subalternos do Corro.....-fte Bom­
Militares ainda que nao referendado beiros 
pe-lo Titular deste ~inistério, ao SerÂ admissivel qu2 ~Gs vs Tenen­
abordar ?s· _ca.sqs de aesempenho. ~e tes do Quadro Ordmárlo do Corpo 
cargo atnb~ . .ndo a pôsto ou graduaça') de Bombeiros nã-o caib:.un os benefi· 
no n. 2, diz: .. cios dã Lei 1.252, rie 1950. por não 

2. Entende-se-- por pôsto inexis- terem 0 curso da. E3r!Jla df Oficial 
tente em um Quadro ou Corpo aquele na Marinha no Exércit? ou na Aero-
f-? qual nã? .poderá ter. a-e~o o Ofi- náutica? ' ' 
oal na atividade; quer_ por promo- A lei estabelece que _ "são pro­
ção, quer _por _ gradu~çao de acôrdo movidos ao põ.sto de 'Japitã-:> Ter.ente, 
com a leg~.slaçao em vigor. c ·ta" o todos ctod ,8 !ó:em excE!· 

3) N t d . ões· E é•·t'o ou apl ' · ... . ~as con tç · no x ... · ção)_ "os 1.c.s Tenentes que contem 
Aeronautica ou _Marinha_. :por fôr\3. ou venham a contar de?. anos de 
desta. norma-; f~xada.. md1retamen"e oficial subafterno", 0 vocáoulo "to­
pela mt!rpretaçao acim~, não haverá dos" indica que 0 legislador não ex­
g_raduaçao. a. J:lÕSto ineXIstente, e, as- cluiu da lei qualquer 1." Tenente que 
Blm con;;titmna, . segundo penso . .,a conte, ou venha a contat, dez anos 
graduaçao ~o Pnme!ro Tener..te H-- de oficial subalterno. 'l'o~t;m qui di­
rodoto Pereira um precedente contrá- clt nihil e:rclúdít. 
rio- ao ~ensamento d? G::>verno co~- 4l Como nem "tod·)S' os l.~s Te­
.substanclado no aludido Decreto nu- nentes ingressaram no oficialato da 
mero 30.119-51. mesma forma, a lei, sem excluir de 

Esta informação foi feita com evi- "todos" nenhum, di.-;põs. de m.odo 
dente propósito de enganar; ela trans· especial, para os que -· . a) hajam 
creve disposição de lei innplichel, ao cursa-do Escola de Formaqãa de Ofi­
caso, pois que alude a posto inexl<;- cial e tenham sido nomeados por ter­
tente em um Quadro, Que é aquêle ao minação do curso e ai· hajam sido 
qual não pode ter acesso o 0ficial nomeados por aprovação em. concurso. 
na atividade como se o pôsto de Prl- Onde. porém, exclui a lei da promo­
meiro Tenente dentista do Corpc de ção, que prevê, qualqu·~ 1." Tenente, 
Bomheiros fôsse o teto do Quadro do aue já tenha completr!.dJ dez anos 
Serviço de Saúde do Corpo de Bom- de serviço? Em parte alguma. 
~lros, quando nesse Quadro o posto 5) E\•identemente. a segunda parte 
teto é o de major e não o de Primei- do artigo 1. o não é. corno se esta­
ro Tenente. Não ba. no Corn:l de belece no artigo 2.", aplicat,Pl aos r·fl­
Bombeiros. Quadro ou Corpo de den- ciais do Corpo de Bombeiros, pois 
tista, mas Quadro dó Corpo de Saú- @el;es oficiais não cursam Escola de 
de, no qual se acham integrados os Formação de Oficial na Marinha, no 
médicos, os dentistas, os farmacêuti- ExérciW ou na Aeronáutica E. se a 
cos e bacteriologista. , segunda parte não . é aplicável ao 

O que, porém, é grave, no cnso. é Corpo de Bombeiros, apUcãvel não 
o fato de ter sido· esta promoção fei- lhe é, igualmeÍlte, ·a tercei!"a, C'Ue é 
tn em oposicão ao despacho conclusi- oonsequência e·· complemento do aue 
vo do Ministro Tancredo Neves, e se di...~ na segunda se o mfeio 
$Ubmetida à consideraçã·o !lUperior dessa s~unda parte é o prlncipal 
quando o Ministro determinara, n.pe- dela, não se com::>:-P.~nd~ como, de­
nas a prática do expediente necessá- sa:parecendo, em cert:> r.aso, a mE:sma 
rio ao cumprimento do seu despacho, subsiste o que é. ace~s'Í!"h dda, pois 
E ela um ato de insurreição que se accessoriUm sut wittcipaliS notumm 
Jlão compreende na discipl!na e na sequitur,' além de q!le cons.~q·tens qut 
ordem hierarquica .da burocracla vult, vult anteced.ens e '"antP-cede-t?s 
Dela resultou, como já. demonstrado ubi e~• lrtlsus conseJuen~ sut~·istere 
em trabalho anterior, o equivoco P.m non votest. 
((Ue incorreu o general caiado de 6) Interpretaram, pois, t&>lôgica­
castro ao recebê-la', não como inad- mente e com felicidade. a disposição 
missfvel contrariedade burocrãtica. legal referida, 06 Ministr'Js Bias FOr­
mas romo pedJdo de reconsideração tes e Tancredo Neves, princi!X\Jmente 
da parte contra o despacho ministe- Q primeiro, quando_~_fundamentllU des-

pQ.eho a m.peito, declarando que a 
lei não recusa, mas, tJrecipua·m~nte, 
a~egura o benefício uda Previsto, 

"aos oficiais su'oolternos que 
têm mais rJt- dez anos no pó6to ', 

ainda que autorize a contag_el-?1 dêsse 
tempo em dois casos ~s~ee~~,1s mas 
.sem fazer depender o ll-:nf.ffCiJ dos 
oficiais subalternos oue ttmham m:ü3 
de dez anos no pôsfo ll"= nutra con­
dição cuja faHa os elim:r..e dos fnsores 
da lei. Benejicium juris n<!rn:nl! est 
denegandum. 

7) ~~:Ie, pois, que na Quadro das 
Serviços de Saúde do Corpo de Bom­
beirOIS os postos dos ofisi::lis tem por 
teto o de Major. é lamentáv~I que 
uma infonnação m:üs do qu-= ten­
denci~a. ou maldosa; dedare mexia· 
tente o pôsto de C?~i)itão para con­
trariar despacho conclusii'O, termi­
nativo, defmitivo, de um Ministro de 
»;tado pOr um .seu subalt-erno, que 
não tem competência para . assim 
proceder e a quem falece, po1s, di­
reito para tal atitude. 

8) Invocar contra ·lei expre~~a. de­
creto interpretativo de outra lei, como 
se- fêz. no caso, apelando-s-~ para o 
Decreto 30.199-51, que interpretou o 
Código de Vencimentos e VaPtagens 
dos Militares, para opô-lo às Leis 
1.252, de 19fXJ. e 1:338, de 1951, seri_a 
deliciosa pilhéria se não fô.sse evl­
dente demonstração do modn maldoso 
pelo qual a burocracia do Ministério 
da Justiça enfrentou êste ea ao. 

9) A gravidade dêste caso é _tanto 
maior quanto reincidente a I:)UtQCra­
cia em contrariar a respclt.? despa­
chos do titular da pasta d11 Justiça, 
o que se ve1ificou primeiro 'com , o 
Ministro Bias Fortes, no processo nu­
mero 897, de 1961, e segundll com o 
Ministro Tancl'edo Neves, no pro­
cesso 11-·~{19, de 1954, anexado ao 
anterior. 

10) Em relação ao proceSSI) n." 391, 
me pennito I aduzir novas. ~nsidera­
ções para mostrar como os meus re­
querimentos de informações puseram 
a nu a trama feita pela burocracia 
do Ministério da Justiça contra o 
.t. o Tenente denti~ta do CoflJ:O de 
Bombeiros. Herodoto Pereira. 

11) O Comandante do Corpo de 
Bombeiros, ao informar, em 30 de 
d-ezembro de 19-50, teQnet•imento de 
27 de dezembro de 1950. dn 1."' TE'­
nente dentista da Corporação, Hero­
doto Pereira, declarou que não pro­
pusera de oficio a IJUa promoqão ao 
pôBto de Capitão, na c~nfonnidnde 
da Lei 1.252, de 2 de dezembr-:> da­
guele ano, pOrqUe, tout court, no 
OO:rpo não existe o pô'lto de Capitão 
dentista. 

A perigosa burocracia d') Min~!ltPrio 
da Justiça e Negócios ::'nteri·)res n!'io 
se oontonnou. em 29 Ce janeiro de 
19!H, com esta inform~o, porque a 
mesma estava 

"sem a dechraçij_'> d~ que o 
peticionário tivesse in.;re!'=sadc. no 
oficialato do aludirh. corpora~ão, 
depois de aprovado e classificado 
em concurso". 

como se o ooncurso -~_,o;se condição 
exclusiva, imprescindível para o in­
gresso no referido oflchleto. 

Nâ.o se confmmando conl a infor.: 
mação do Comandante do Ccrpo de 
Bombeiros pelos seus funda..,:·entos. 
adotou-a, aquela burocracia, depois, 
pela sua conclusão, à vista da pOS­
terior informação de que o peticio­
né.rio não ingres.sara por concurs.1 no 
ofi!ja1ato, única infonnacãó I]UP ado­
tou para propOr o indeferimenVJ do 
requerido. 

12) Em tais circvnstânci~. a· bU­
rocracia do Ministério da• Jttstiç-1 en­
controu apenas um motivo para con- · 
tral1ar a promoção do 1. o Tenentf' 
Herodot.o Pereira ao o6sto de capitão, 
não julgando procedentes o~ demais, 
alegados pelo Comar..dante c:., Corpo 
de Bombeiros, com a finaHd~de de 
impedir esta promoção. tkc;s~e motivo 
foi não estnr provido rlito 1 .. Te .. 
nente no oficialato da Corp~aç~o. 
_tm consequt'!ncla a concurso. 

Novembro âe 1954 
"-=> 

o fato ora a.ssinals-do ~ de 81!1' ra 
saltado por ter a mesma burocracl:l 
do Ministério da Justiça, posteü"r· 
m~nt.e, &dl't-=tc;o outro r,·:mto de vist.-t 
sôbre o dssunto,_ admi~indo, .iá então, 
como bOas, c.ut:as razões. que. ante! 
não perf11hara por nã,.-) julg1.-la~; cvn­
vincentes para. ju.stific-l.r a f.UR im­
pugnação à promoção do n~re!idt) 
oficial. 

13) Do que se nã'l Jemb1"ou. es-.. 
pontâneamente, o Comando do f"-orpo 
de Bombeiros para con1;-rariar um H'·· 
Querimento. contra o qunl Sf" raa.ni .. · 
festou. veio a se lembrar a bm·ocracla 
do Ministério da Justiça, conciaman ... 
do. espentâneamente, ') Comanilo a 
apontar ãouilo que não julgara crn .. 
veniente indicar de rnotn ·propr:o, 
Essa conclamacão foi. porém. de ab-· 
solnta infelicidade. pela total irr.pro·· 
cedência do motivo aproveitado parn 
ela. Nada obstante, ryr,,duziu os Sf'UI; 
efeitos, embora impugnada na. de .. 
cisão do Ministro Bia s Fortes, am' 
veió, afinal-. a ser ab:ttída pelas. tricaf; 
e artimanhas da solerte, malandra tJ 
inescrn~Iosa burocracia. 

·14) Desde ·que' o Ministro Oa Jus-· 
tiça, e-ntão o Sr. Bhs Forl.-e,<:.. re·· 
chassou, com sólidas i-::t'lões. a. ficçãct 
da impossibilidade da promoção 00 
I." Tenente dentisUi, por não ter 
concurso. eom sólidas P não J'C!n:-.ada~ 
razões, não contrariada.~ em tempo 
algum nela burocracia tio Ministério 
da Justiça, ou por q•.teDl qm·r C1UE­
seja QUe ha ia mfor-:nado o processo, 
ou néle opinado. é de e.star:e~~· como 
se desfêz despacho fu:td'lmfmtado e 
conclusivo daquele. titula!'. anulandc-<> 
com alegações sem qualquer for.1ento 
de Justiça e sem qualQue1· bafe de 
direito, mas. apenas, alicerçado des .. 
pacho subsequ;;nte do Ministro Ne­
~ão de Lima no caoric:1o dos que 
teimaram em não se .jar por \'encidos 
oola verdade aoodfti~ contrária 1\ 
sua espantosa nlhilidade e Integral e 
absoluta vacuidade de eonhec-imf'ntos 
·de oroblemas legais e de justa_ apli­
cacfio ri,., direit.o. 

15) Só a consc1ência da n!o m .. 
dispensabilidade de concurso pnn 
a promoção dos ·beneficiários da Lei· 
n. 0 1. 252. de 2 de dezembro c1e 195{) 
poderia ex·plicar a omissão por parté 
do Comandante do Corpo de Bom .. 
beiro.s ao informar reoueriment'J de 
promocão do Primeiro Tenente D~n­
tista Herodoto Pereira por ter o tem­
po de serviço indispensável à mes-­
ma. E só a inconsciência do buro­
crata · que reclamou êsse ooncUl'SO 
para a· promoção, ~quanto à literali .. 
dade e à finalldade da lei, poderá 
explicar a sua reclamação, que pre-­
tendeu criar embaraço ao reQuerido 
por julgar que nenhum ·embaraço 
poderia. resultár nesse sentido das 
informações que acompanharam o re­
querimento. 

16) O Comandante do Corno de 
Bombeiros. solicitado a dizer · sO'bre 
a. exi.stêncla do concurso, no caso, 
afirmou que o mesmo não se verlff .. 
cara. Mas não disse - e se dissesse 
diria erradamente - que &se oon­
curso era- imprescindfvel para a no­
meação e para a promoção do reque­
rente e não disse, também. que do 
êrro da nomeação sem concurso," e~o 
fósse êrro, resultara direito, porque 
o êrro comum .o produz. 

Que assim prooedes.se o Coman­
dante, compreende-se, pe1a sua. não 
especialização na •ciência jw·ídica : 
mas que o informanU!; toDi.ando a- si 
a atribuição de opinar juridica.me!lte, 
como se tivesse autoridade para fazê­
lo, derrapasse, no assunto, como fêz, 
é que, na verdade. estarrece. 

17) Aliãs, o. parâgrafo úniC,o dü 
.art. 1. 0 da Lei n.o 1.252,. de 2 dl 
dezembro de 1950, dá ao artigo d~ 
que participa a sua exata_ int{!rp:-{'­
tação. s:Ie as.slm se apre...o;enta : 

"Parágrafo único. Os Segun­
dos Tenent~ que contem, ou ve­
nham a contar, mais de dez anos 
de pô.sto, · serão promovid'}S a 
Capitão-Tenente, ou CajJ!tão, 
após completar o interstício re­
gulamentar. ao pô.sto de Prlme~-
ro Tenente." · 
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Onde, nesse parâgrafo, se ·exige 
·para a promoção doa que ''contem, 
ou v-enham 11 rontar, mais de dez 
anos de pôsto.. outra condição além 
dê.sse tempo de serviço ? 

Como ensinou Rui, em Anistia In­
versa, a contigüidade das disposições 
esclarece, pelo seu sentido, pela corre­
lação das suas matérias e pela· res­
QJectiva redação,_ a sua finalidade, a 
mens legis, a mens legislatoris, a 
sua exata significação, permitindo a 
interpretação sistemática, a herme­
nêutica que se impõe contra as apre­
eiaçõe.s tendenciosas e as alicanti­
nas dos que têm na malícia, senão 
na maldade. o fundamento princi?.tl 
dos seus a tos. 

18) A burocracia do Ministério da 
Justiça, que é herética, quando lhe 
oonvtm, quando quer, quando lhe 
interessa, na exegese dos textos de 
lei, isolou~se no circulo de carvão 
de um artigo de lei para interpre~ 
tá~lo e nele permaneceu, como pe1-u 
apesar de lsodo o seu esfôrço inte~ 
lectunl para manifestar o seu pre­
eário ponro- de vista. E julgou, afi­
nal, que conseguiu ab asíno la·rr,em 
uuoet·e - tirar leite de pedra ... 
quando da pedra .do seu cérebro nada 
lai, nada pode sair. · , 

19) Em 29 de janeiro de 1951, um 
Çhefe de Seção. substituro. informou 
[) requerimento ao Ministro da Jus~ 
tiça e Negócios Interiores de promo~ 
elo ao pôsto imediato, nos têrmos 
do art. t,o da Lei n. 0 1.252, d,3 2 
de dezembro de 1950, po'r contar mais 
de dc;z: anos no põsto, que a dita 
lei estabelecia, com o texto do re~ 
ferido artigo : 

"Art. 1. o São promovidos ao 
põsto de Capitão-Tenente ou Ca­
pitão, todos os Primeiros Tenen~ 

tes da ativa das Fôrças. Armadas. 
que ha]ant cursado a Escola de 
Formação de Oficial na Mari­
nha, no Exército ou na Aeronáu­
tica ou tenham feito concuaso 
correspondente para ingressar no 
oficialato e contem ou venham 
a contar dez allos de oficial su­
balterno, a· partir da data de de~ 
claracão de Aspirante, de no· 
meação por término de curso ou 
de apr~wação em concurso." 

Depois de transcre)!er di ta disoo~ . 
tição legal, aquele Chefe de Seção. 
cmbstituto, concluiu, com a ma!or 

- Bimplicidade, sen!i.o com ares d~ 
triunfador, que "como se vê, o Pn­
lneiro Tenente Dentista H. ~p. nã-o 
tem p.ireitô~ aos henefieios da cit3d."l 
lel, Phis não fêz c.oncml!o pua in~ 
gressar no oficialato". E acrescen­
tou, cãndidamente: "Em face do 
~xposto proponho (slcl que o pedicl.o 
de fls. 1·2-3 ~ 4 seja indeferido por 
falta de amparo legal". Proponho, 
escreveu, ~"<>mo se lhe comryetisse tal 
proposta em uma simples informa­
çllo. 

A lei,. ''como se vê", não e-xclui 
tia proTD.oção, a que provê, nenhum 
Primeiro Tenente. dispondo, ex;Jre!'l· 
samente, que sê-lo~ão "todos os Pr~­
lneiros Tenentes da ativa das Fôr~ 
tas Armadas", de acôrdo com as 
tondições -'m que se deu o ingresso de cada um no oficialato. Como. 
tJorém. ês.se ingresso pode ter-se dado 
tle vári.as formas, a lei estabeleceu o 
tnodo· de se contar o decênio necP.s·· 
sârio à promoção; de acôrdo com 
cada uma dessas formas, ·sem, po­

. tém, declarai· inabilitado Para a pro~ 
moção qUalquer Primeiro Tenente de 
dez anos no aludido põsto. 

E; para evitar a alegação de ine­
.xi.stência de vaga, no respectivo qua­
dro, e~tabelecéu a citada Lei núme­
r,JL252: 

"Art. 3. o O Presidente da Re~ 
. pública promoverá as medidas 
legais para o cumprimento desta 
lei e agregarã, com tôdas as van­
tagens e prerrogatiVas, ao novo 
pô:;to,. os ofici~is promovidos, que 
não tiverem vaga no respeccivo 
quadro." 

.A..'lsim, serão promovidos, pela lei, 
•todos" os ?rimeiros Tenentes. azn­
~a que '!áo haia va.Qa no resvectwo 
quadro. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAl (Seção 11)" 

20) O :JUe a )ei dispõe, no texto. qual. caperia a aplicação do latlm 
do seu art. 1.", é que, priffi.eiro, "são ·macairõnico do ligere et non intelU~ 
promovidos ao pôsto de Capitão-Te- gere ... , ou permanente e incurável 
nente ou Capitão, "todos" os Pri- má !é de um cego por· não querer 
meiros Tenentes da ativa das Fôrças ver, poderia explicar deserção ao 
Armadas JUe contem ou· ·venham a que temos exposto com sã razão .e 
contar dez anos de oficial subalter- dentro das mais lídimas normas da 
no". Estabelece, simuitâneamente, boa lógica. 
a lei como se contar, para o efei!o 22) Nada ohstante o que a lei 
dessa promoção. o tempo de serviç.-, dispôS e nela há de deparar quem 
dos Primeiros Tenentes da ativa das a ·leia com o mínímo de inteltgên· 
Fôrças· Armadas, que contem ou \'e- cia imprescindível a quem deva co­
nham a contar dez anos de oficial nhecer o que a mesma deve compre­
subalterno, dividindo êses oficiais em encter, o Chefe de Seção subStituto, 
dois grupos : a) que hajam cursado a- quem coube infDrmar o requeri~ 
a Escola de Formação de Oficial na mento aludido, depois de excluir a 
Marinha, no Exército- ou na Aero~ condição número um para a promo· 
náutica; b) que tenham feito con· cão - '1dez anos de oficial subal~ 
curso correspondente para ingressar terno" - e a seguinte - ''declara­
no olicialaW. ·para o primeiro dês- cão de Aspirante e nomeação pOr 
ses grupos contar-se-á o tem pô -de término de curso", proclamou com 
serviço a partir da data da dei!la- convicção que o requerente "não tem 
ração de Aspirante, ou de nom<:!ação direito aos benefícios da citada lei, 
pelo .término de curso : e para o pois não fêz concurso para ingressar 
segundo, da data "de aprovação em no oficialato", 
concurso." A inteligência mmba dêsse infor-

2D Não estabe1€ceu a lei, então, mante não foi possível conceber qu~ 
que qualquer Primeiro Tenente, de a lei, determinando a contagem dv 
mais de dez ano..<> de serviço C\lmo tempo de serviço do oficial de )ugar 
oficial, não tenha direito aos seus de concurso, que o haja prestado, 
benefícios, contado . ê.sse tempo da da data da aprovação do mesmo no 
data do provimento efetivo do Pri~ concurso, teve em vista beneficiá·lO, 
meíro Tenente no ·oficialato e não de vêz aue a nomeação do aprovado 
beneficiado na contagem de tempo não se fêz na mesma data.' da apro~ 
c-omo o são nele providos em virtude vação, mas PeSteriormente, indepen· 
de concurso. dentemente da vontade do aprovado, 

Parece não ser necessária profttnda mas em conseoüência de atoo .subs~· 
permeabilidade intelectual para ad~ 'qüentes. inclusive de publicação do 
mitir, qo art. 1. 0 da Lei n. 0 1.252. r-esultado do concurso. e depende-nte, 
de 2 de dezembro de 1950. um:.:t re~ até. às vézes, da existência de vaga 
gra principal e geral e ·duas .re.!5ras para atender, de pronto. a todos os 
particulares, acessórias em relaçãü c-l::~s~iflcad.os no concurso. , 
à primeira. l Daí. do fato de se ter retrotrafdD, 

A regra g-eral ~ a que está '\SS!m oor lei, devido às circunStâncias in­
estabelecida : São promovidos ao dicadfU!, a co-,tagem de tempo de 
pôsto de Capital-Tenente ou Capi- oficialato do n.omeado n~stas Cé)ndi· 
tão, "todos'' os Primeiros Tenentes cões à data de sua aprovação em 
da ativa .:liS Fôrças Armadas que concurso, não se se~ue, como avan­
contE'm oú' venham a contar dez anos cou. des::~ busadamente. o informante 
de oficial subalterno. Com a sua provosta. que os of!ciais 

A.s duas .regra.s particulares s~o as de mais de dez anos de serviços no~ 
seo-uintes : meados ind-epimdentemente de con-

1. a - Que ha.jam cursado a Es~ curso. terão de. fatalmente. c0ntar 
cola de Formação de Oficial na Ma~ o seu tempo de serviço da dat-t do 
~nha, no ExérCito ou na Aeronáu- ·conCurso, mesmo quando ·inexistentf'. 
tica: ou de excluií--se do beneficio da 

2.a. - Que tenh3m feito concurso lei. .. "Por essa ineptíssima inten;:r.et.a· 
corr-espo.ndente para ingressar no 'lfi~ ção, inepta por absurda, desde que 
ciala.to. ' um oficial nã.o seja pr.omovid.1 no 

"Todo" o Primeiro Tenente que oficialato em cgnseqí.iP.ncio. â cm·cttr­
conte dez anos de oficialatO é ~ne~ so, jamais se poderá contar-lhe v 
ficiado -por esta disposição legal ·- temno de servico ... Só mesmo à de­
é a regra geral. São, porém. !)ene- ficl?ncia encefálica de ridículo inter-
ficiados de modo particular: "D orcte poderia ocorrer tal situarão. 
quem, além de contar •dez anoo de 'interpretnçfi.o. im~pta por absnrda 
oficialato, haja cursado a Escola de desd~ que um of:c1al não seja pro­
Formação de Oficial na Marinha no movido" no oficialat{l em ccnseq:ien~ 
ExPrcito ou na Aeronáutica·, pois. em cia a concurso. jalT'ais se noderá con· 
tal caso .. a contagem do seu t-empq tar-lhe o temoo de serviço . Só 
de servrço retroagc à data da sua mesmo à dt>fi_ciêrcitl. encef6.licd de. 
d~claração de Aspfrante. da nortlea- ridículo intérprete poderia ocorre: 
ção por' término do curso: IIJ - tal situação. 
quem haja sido aprovado em con- -23) Se um Primeiro . Tenente tem 
cursO para ingressar no oficialat:C', mais de dEZ anos de serv!c;o no põ.sto 
hipótese em . que a contagem do de- - esta é a finalidade da lei a fir:1 
cênio previsto. na disposição retraa- d.e p-ermitir o teiuvenf"!>cim~nto d~s 
ge à data de referida aprovaçãi:l quadros - é promo"vido, ips0 tactn. 

O caso do n." I parece não· ser a Caoitão-Tenent.e. ou a CarHtão 
ap!jciivel ao CorpO de BombeirQS por não sendo crível que o 1ficial dêssoól 
nã'o depender o ingresso ao oficia- pOOto, que Wnba nã-o at)enas .dez. 
lato nele do fato de haver cursa::tc mas mais de vinte anos d-e sen•iço 
a E&eola de ti'ormação de Oficial na se pretenda que nãú possui ê.~se tf'm~ 
Mal'inha, no Exército ou na Aerc- po de serviço porque não cont.áv~: 
niutica. O caso do n. 0 11 seria da data da anrovacã-o em c·onet..rso 
aplicável ao Corpo de Bom!}eiros ruas contadc da data do provim,.nt.o 
sempre que s.e trata~se de Prime"tro efetivo do oficial no oficialato 
'I;'enente c;ue nele houvesse ingressa- A dehiliC:::td-e intelectual de um iri 
dO por concurso. Não 'se aplicará formant(' menos hihil não se l~"\'f> 
porérn, ao mi'smo r.orpo se o '>flCia_l adml~ir uma prÔ;wsta, que lhe .:1ão 
nele com mais de dez anos -de ser- cabe fa:>:-er em nma infcrmaçã,... h­
viço não_ tlvf>r nefe ingressa<l.o por feli-z;. aliás homo1Dg9.da, depois. em 
meio de concurso.. ~ parecer de um as-sistentQ jur!dico dn 

M.,.is claro do·qu-ê" isso nem áJUa Minist.?riO, we ref'.hrnfl fi.E:s!st<lr~r!-1 
distilada. E não se compreende que cha111ado a "mflls d-emo,::t:io rC""'{a­
a falta de inteligência, de desenvol- me ao a.s:mnto. à V"ista dfl.<> po·1dt>­
vimento intelectual de ouem .:pJer tal--i.l(~;:irr.as razõ~s de fls. 9 e 'ler­
-que seja. possa pretendér ·em vêz de Sfl", e qP-?- ~€' n~o limiWu a fosse n§::-: 
aplicar a lei, como n~la se diS!)Ôf~ demnr.,ro reexame d<1 ast:unto m"1S 
no que nela for aplicável ao Cr:t1'Pofl r"'ncluiu -mr R.."lfim ~ tnanif '·"'"a; 
de Bombeiros. tratando-se de case sôhre 9 peticãn ori~iné.r~a d"1 (f.le:-o 
nesse C<Jrpo, dela Pxcluir, da. prtrt,~ t•}.o - "1nino no gpnticlo d€ -::~' 'l 

d-ela que. lhe é a ~!ic.9.rel, quenl. está m€sma in'i!"ferida". quan1a iâ. de­
por ela abrangido. ferida co~clusivam•}n~f' e n:o ':l"r 

Com efeit-o. só. ~antissima simpl;- portanto. •lJj~t-o j.,.- ctesp?cho, sobre­
nirlRrie. só ·chapada ignorância, à tudo sem que s-e declarasse, expres~ 
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samente, anulado o despacho que t 
deferiu, se isso fOOse possivel e ra­
zoável. 

24) De todo o ~exposto, hã de con· 
cluir~se, como fê;z: o imortal Rui nt 
pórtico do Diretto do Amazonas at 
Território do Acre, que é muito fâ· 
cil a um qualqu-er declarar judeu 
ou mouro a quem é legitimo cristão 
mas que custa muito restaurar t 
verdade, que reclama ampla iisser· 
tação. Daí a filosofia popular qut 
atribui ao coelho a queixa contra 
que o considerou elefante. porqm 
até provar que o ilão é, quantos tn· 
b·alhos, quantas pesquisas, quant2 
argumentação e quantas contrarie· 
dades ; · mas, para dizer que é ele· 
fante um coelho, qualquer pate-ta 
mais ou menos cheio de si, se jul~a 
apto e manifesta-se com todo o de .. 
sassombro, convencido de que o tnep .. 
to é o que lhe não diz· amém à ig .. 
norãncia ou à torpeza. . 

25) Em 29 de janeiro de !951. um 
Chefe de Seção, substituto, informOu 
que o Primeiro Tehente Dentista He~ 
rodoto Pereira ''não tem direito ao.! 
beneficios da citada Lei" O. 252, de 
2~12~50), apenas por que "não fêz 
concurro para ingressar no :>ficlala~ 
to", Tendo, fundamentadamente di­
vergido o Ministro Bias Fortes d~ssa. 
informação. opinou um Assiste-p.te 
do Ministério. reportando-se a in­
formações contrariadas pelo despa .. 
cho ministerial, "que o peticionário, 
segundo ·infÕrma o Comandante do 
Corpo de Bombeiros, não satisfez essa. 
e:ci~ência da lei regente da ma.té- .. 
na. . " 

26) Não se limitou, poré-m, o As­
sistente Jurídico a opinar sôbre a 
matéria .controvertida e avançou o 
sinal, acrescentando que ''no Ser .. 
viço de Saúde do Corpo de Bombei­
ros do Distrito Federal, não exist~ 
o põ.<;to de Capital-Dentista", como 
se o Serviço de Saúde fôsse, apenas, 
o ServíÇo :le Odont-ologia, o que está 
en1 oposição _ao que depois ass~ve· 
rou - "os dentistas. assim como o-! 
farmacêuticos, têm um limite má­
ximo de ascenção. dentro do próprio 
Serviço de Saúde"!·. 

271 O Assistente Jurídico, depoi' 
de referir-se à tabela A do R·~gu~ 
lamento do Corpo de Bombeiros no 
qual se relaciona um Capitão Far­
macêuti~o. ·e de aludir a "os dr.n­
tistas, assim como ·os farm~c2utico, 
e bacteriolog:i:o:tas", assevera QUe •·no 
Corpo de Bombeiros só atin3"em ~1-es" 
- os dentistas, os farmac§uticns e o.s 
bacteriologistas - "ao põsto de Pri­
meiro Tenente ... · 

23l l!:.ste parecer de Assistente Ju­
ridico, que assim se acumplicia com 
a burocracia do Ministério certa tr::~­
moia, é, positivamente, contrárw ao& 
fatos e aos atos jurídicos relat,iv.:la: 
à matéria e é, pois, de todo, prec,rü­
tado, leviano e, as.sim, também. m~ 
juridico. O Assistente· entrou, as().m, 
no societas dos burocratas do seu 
Ministério, societas org.mlzada pa:a 
l::sar -direito in.sus~etlvel da ne.,;açâ'J 
por que o. examine da boa fé e en­
xergue, no assunto, dois palmcs à. 
lrente do nariz. 

29l Na pl·omoção de ! de junho de 
1954 do Geueral Ag-Uinaldo Caiado de 
C::<stro, como Se~ret.lrlo Geral d~ Con­
selho de Segurança 'NaciOI:al, sôbre 
graduação pela Lei n." 1.338, de l9i:il, 
dirig-ida ao Senhor Pres~dente cta 
Repúbllc:J., asssrtou ::=:1:1 Excel2ncia, 
inicialmente, que o Primeiro Ten::nte 
Dentista do Cor~o de• -Bo~bei!·os Hc­
rodoto Pereirtt "requ~r a Vossa Ex:::r. -~ 
H~f!cia recons!deração do d~spa.CllO dJ 
Sennror Mimstro. da Justü:-a, que lll· 
deferiu, em 4 de abdl d 1 cornmtc an '· 
o requr>rimrntn tm q·l~ p!elLe::tvn gra· 
duaçâ.o no pOsto tm~d.iato, nos -t§rn10.s 
ê'1 Lf'i n o 1 3?~H'"1''. 

Parece, s'~lvn mf'1h'lr jui.,_;o. q·;e de 
fl.U'l!qu~r de~nn.cho '>Ó se pode rf'quc:-rr 
re<'nn"íd~rnrão ::1 ') prolator JJ m· ,...,, J 

• Lrd n " 1 711 de 'W de :JU! ··lJ"n de 
:a::;? "''·t !<:t:'. n t·<>qt;~eri:ncnt.., rt? ,·c~ 

fnrrn"~ dr rl.e."o~rl"Jn d2 u·na :IU~J:"'ia­
dP f<'~t') :'! '"ll'~fl'l 1"111" fh-. f- .,.,.~:--•.-,•·. 

n5.o é of'(iirl" (li3 1-"(!'"~ .... ~.;~~r'lr·""'". ""'"'"":<; 
recurso de in::;tlfnr.in. in r.,,.í ............. - --· 
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pe:.:Jr, r:.a c.:.n.!:.):-m:d~n'!e d~ Lei nú;ne­
ru 1. ·.u, rctmrete.riL.u, art. 107, § 1.". 
b .. ~.dlú.u u~ ci .. t:.,.I!Ull•Slf~, Cunl.o se pode­
Ver em L and.du l'0 igUel:edo, reconside­
Tllt,tro e ato úf: consJc.b·ar ou p;:mae­
r .. :, oe nO,.J, de .t•ef1etir, suspendendo 
ft>S~•uçt>.o to:uLoa, é tomar nova rc­
SOIU_;&o, atsdlzer-se, arrep€nder-se a1-
bl...e .... t.J <.,.ue~ c::nm.t ... e.to. !vemo JUS 
'l9W;Jate C(r!SCtU1. 

Se a1:ás, m:1 à~.spacho é proferido 
nu sc.nt1do do requerido, não se com­
pteuu:.e n!eir.ti·:a, por parLe LI::.J reque­
l'ent<!, nem de pedido de reconsidera­
ção e nem de qualquer recurso em re­
laçao ao ·despacho que o atendeu com 
c~a~e~a e por completo, de1rindo ,o 
p~e~c:tdn. 

NJ cs.so, não ex:stindo, cama não 
t'J>~sre, pedido de rccon•tderacão de 
desp.aco nem qualquer rc·..'w·so contra 
o. mf'smo, e incvncebível que .a promO­
ção aJuaida tantasie o que afirmou 
nestef:. têrmos: "Alega o requerente 
{IUe ... " como e onde pode prodUzir 
o requerente qualquer alegação se não 
teve ·a miciativa, de apresentar, pois, 
o·~~ tato, não apresestou, qualquer pe. 
l.l...-<tc rJC sentido que lh'a atribui a 
p)'omoção? Se mendacíum e!t jalsa 
a.•>1Wrtio cu.m intentlone jallandi é con­
veniente ver de: quam é, aqui, a afir­
nia~ào ta1sa. 

sé. aliás. como Se afirma em taJ 
Jll'Omuçà.o, 11ouve::se requerimento de 
"Tf'C011Sideraçâo dO despaChO • dO Se­
DhOl' Ministro da Justi~a. parque nã:Q 
tt-ria sido f'ncammhado dito requeii­
mento ao m'esmo Senhof Ministro, a 
quem tena sido dirigido. e o teria sida 
a outra autoridade, ao Secretário Ge­
raJ do Conselho Naciop.al de Seguran 
ç~ Naciona.l. ou ao Senhor Presidente 
da República? Competirá a êsse se·. 
cretário opinar sôbre J)edido de recon­
std€raçâo apresentado ao -Senhor Mi­
nistro da Justiça, se-m que êsse Minis­
tro lhP sQiicite o pare-~er? 

H:i como :::e vê, quanto ao assunto 
em foco, série de circunstâncias que 
ev1denciam as Jrregularídades, as tor­
tumndndes, os erros e as cincadas que 
se nele acumulam com o propósito evi­
dente de coilmar efeito que se não po­
dena conseguir em linha reta, sem 
truques e ff'm. atos. de prestidigitação. 

30. A Constituição estabelece, J*lo 
art. 178, que "cabe ao Presidente da 
Repl:blica a direção política da guer­
ra e a esco!!la dos {'Omandantes-chefes 
das fôrças em operação" e, a,seguir~ 

"Art. 1í9. Os problemas relativos 
à defesa do pafs serão estudados pelo 
Conselho de Segurança Nacional e 
pelos órgãos especiais das f~rças artn~L 
das incumbidos de prepará-Ias para a 
mobilização e as operações militares 

§ 1. o O Conselho de Seguranca Na­
cional será dirigido prlo Presidente da 
República e dêle participarão, no ca­
ráter de membros efetivos. os minis­
tros de EStado e os chefes de e;tado 
tnalor que a lei determinar. Nos Jm~ 
pedimentos, Indicará o Presidente da 
República o seu substituto. 

§ 2. o A lei ·regulará a organização, 
a ~ompetência -e o fuscionamento do 
Conselho de Segurança Nacional". 

O art. 183 da Constituição conside­
ra as polfcias militares fôrças auxilia· 
res do Exército, mas não indu.f o Cor­
po de Bombeiros entre essas fõrcas, ou 
reservas. E, estabelecendo o art. 176, 
(}ue são f'as fôrças armadas constitui­
das essenclalmene pelo Exércio, Mari­
nha e Aeronáutica", não compreende 
entre as mesmas, expressamente, o 

Cor1Ja de Bombeiros. _ora, inclu.sto 
unius est exclusio alterius; 
, Se. contudo, a· Constituição atribuiu 

ao Conselho de Segurança Nacional o 
estudo dos problemas relativos à defe­
sa. do pa1s, pode-se e tleve-se interro­
gar se compete a êsse Conselho, por 
1e! ordinãz1a, de ·oficio ou provoeado, 
onln"r si'!bre ato conclusivo de Minis-

' tro de Estado (membro do Conselho 
não provocou a-sua manifestação a 
re~meltol. que 'J)t'omove. ou agre'ga, na 
conformidade da lei, oficial subalterno 
do Corpo de Bombeiros do Distrito 
Federal. 

J..T"ío 1'Vl,.....,.,. oue nromocão. ou agre­
!açA.o, de oficla1, que nã~ é do Exérci-

nos anos de 1948 e 1949, conforme o 
dlsposto no Decreto-lei n. 0 8.191, de~ 
~0-11-1945, gozará das prerrogativas 
asseguradas por Let aos contadores. 

Art. 2. o Esta lei entrai-á em vigor 
na data de sua publicaçã"b, revcg::<\..las 
as dispo!iições em contrário. 

Justfticaçilo 

to, nem da 1oCarinha, nem da Aeronáu,.., Por· ter dita bUl'ccracia,. no. · pt<Jces­
tlca, e nem mesmo de Polícia Militar, so 897 de lSál, sê ms\1.1-gmdo contra 
mm; que .e o~i~ial de Bombeir~ •. e dts~Ja~no con.:!lus.Vo no _iümtst.ro Bta.s 
mesmo at, ofictal. subal~e~·no e. ofl.ctal .t-'úHt:.S, que lhe contrana os mteres­
do Serviço de ?al.ld_e, of1c1al con~titua ses, no pr1meuo requeril_nento do Pr~­
problema relativo a def~sa nacwna~. muro 'l'enente DElltlSta úo Corpo oe 
~retender, num caso des~.es ... aufen~ Bombeiros· Heroú9to Per_eira, COJ?-Se­
vantagem:. ou ~lucros, sera defesa guindo do Minf:;tro Negrao de L1ma 
pessoa~. cavaç~o. pro fj!.O'ffl;o sua., mas, novo des;:r.cho 1:evocatório ao. ~o seu 
El'f!l v1a de duvu:la, nao e dejcsa na- t em ato 4.ue a oGa et1ca da a) Considerando que, o Decreto rd:';-4 
cional. _ · ~~~~~f:~~çã.v não pode louvar e que mero 20 .lb3, de 30 à e junho de' 1931, 

31) . Na promoç~o com q_~e o Ge- fol des l'imoro~a para com 0 correü- que reformbu a Leí Orgânica do Enw .. 
ne~·al Agmn3.1~o CaJado de ..... ~_stro se . . . P c . autecedeu na dil·eção no Ccmercial estabeleceu que as Ita­
opoz a requenmento do Prrmeno Te- gwnax10 que . . 0 M·mS- trículas para o curso de Contador :se­
nente Dentü·ta da ·Corpo de Bombeiros da pasta, enviei telegrama a es · riam feitas mediante a apresentação 
do Distrio l',ederal Herodoto Pereira, trP Tancredo Neves ao se proc_ sar 0 do Certib:::ado de Conclusão do cuxso 
em 1 o de junho de

1 
1954,1 partindo do andamento do segUP:do requer~ento. propedêntico ou Ginasial: 

falso· pressuposto de naver~ .si- proce:ssado 5:ob o numero . 11. • ~e bJ considerando que, ao conciuínm 
rida recon.sfderat:ão do des::mcho que 19'54, rrevemndo~o da ~avil_ost at~:J.- o cw·so de Contador, os diplomados 
de fato, oc~rreu, teria i~deferido o ção da. buroc~aCia. m1msten~e co~s.~~ matriculados com o certificado gina­
alndido rzquerimento, afirmou: o r~:fendo Prin:enc T~nen · sial tinham igualdade de condiçóes 

.. 6 É 0 que também decidiu vossa se;;undo re~uer1mento Jâ. s.e achava, com os matriculados com o certificado 
Excriência, ao aprovar os pareceres então, des;Jachad~ .. favoravelmen~~· do Curso Propedêntico; 
ns I:r.JT 134T ,e !35T todos de maio deçe'~'ido, pelo Mimstry, e per e 1_e cJ considerando que, em virtude da 
de· 193-s 'do senhor consultor Geral mandado preparar para ~cr cum

1
prl· reforma no Ensirlo comercial Deaeto­

da. RepÚblica: nto havreá gradua~ do 0 seu despa~ho conclu~IV<.L Ta te- lei n. 0 6.141, de 28 de, dezembro de 
"o-es, na ativa, em pôsto inexistente legl'ama .•. expedido da agende1a 

1
posthal-_ 1942, os alunos que estavam cursando 

'" 1 áf do senado Fe era c e a a.a e 4.a série do Curso Propedên-
Como se vê da transcrição, na par- te eg:· lCa 1· tá · ' f i tico, fizeram um ap~lo ao Exmo. se. w r nós sublinhada, a promoção gou. às J?áOS .do des ma no ~ . o 

U
. 

1 
.. 0~. ar•eere~":: "todos de maio de em·Iado a Seça<l do Pesso~l Mil. 1tar nhor Ministro da Educação e Sallde, 
~ ..,_ P ... - - ncor'I'V'Irou no sentido de não serem atingidos peJa 

1935" pau se opor à lei 1.338, de ::W do Ministério; !!las, na~ 0 
I · ""' _ referida reforma; 

de janeiro de 19á1; a verdade é que, a sua burocracia ao r~.spectivo pr~ d) considerando que o referido apêJo 
posteriormente aos referidor parece- cesso,_ ccnforme 0 ofí~l~ G·S.041 0 foi atendido com o Decreto il." 8.191, 

lei 1 2"2 de 2 dt! dezembro de pers.p1c~ Senhor· Mtmstro ::Seabra de 20 de novembro de 1945, que conce .. 
~:s'ct estab~l:c~u sõbre, a matéria: Fagundes ao Primeiro Secretá~IO do deu acs diplomados em 1948 e 1~9. 

"Art. l.Q, .3ão promovidos ao pos- Senado Federal, no qual se lê. que corr~pondia aos alUDOI que na .. 
to de capitão, .. todo!·' os Priméi:ros . "Tenho a h~n!a de acm;ar 0 rece- quela época estavam cursando a 3.• 
Tenentes da ativa das Fôrç.as Arma- mmento ·à~? ot~clo n. 742• d~ 22 -de e 4.• série do ·curso proped§ntico, re 
da.'3 oue hajam cur.'3ado a Escola iie setembro fmdo .. pelo qual Vo~~. ~- mesmos direitos e prerrogati\·as de 
For'mâção de Oficial na ~arinha, no c~lêJ:1c6ia. en;am~~~~~ri~e~~ ~~!~~ Contador para o exercício da profis"" 
Exército .ou na Aero"1áut1ca .. ou te- r41~2_ 1cnp;a .;poresen· tando a ••sa casa são, deixando. entretanto, de meneio .. 

m ssar iJ "'"'"" ~ pc nar na referida Lei, a situação dos 
nham feltG concurso para gre Le- 1·slat1'va ,....,lo S<>nador Nestor Mas- alun•• matrl·eu!•, dos na mesma tUl'rr.::-no ofic1alato e contem ou venham a <> 1-"" '"' V<> " •• 

f' · 1 b lt · sena com o certificado ginasial; 
contar _dez ancs de o lCia su a~ erno.. 2 • ropósito, cumpre"" me tràns- e1 considerando. que ao conclufrf'm 
a part1:r da data da_ declaraç.ao _de ·t· ~fhep em duas vias ·cópias dos o· curso, vários colegas seUs tiveram os 
Aspirante, de Domea~ao por térnu~l~ g'~c~menÍos mencion~do's. à exceção seus Diplomas·Apo.stilados e outros não 
de curso, •OU de aprovaçao em con do telegrama referido no item e, O Apostilados por terem sido admitidos 
curso· . , oual não foi processado". cow o cei-tificado ginasial. não tendo 

·Parágrafo mco. Os Segundou Te- 3Jl. Em 'oonclusáL, há de reconhe- sidos admitidos com o certificado gi-
nentes qup_ cont.em, ou venhamA a cer-se que a malversação da adminis- nasial, não 'tendo sido feita nenduma 
ccz:tar, ma1s _r e dez ano~ _de pooto t. i..ção públíca é. no Ministério da adl'ertência aos mesmqs per parte das 
serao pro~oyldo.s ~- Ca.pitao Ten~n- Justi .a e Negócios Interiores, na se~ Escolas. a_ êste respeito; . _ _ 
te, o~. Capltao, a:POS completar o m- cão J

0 
fFisoal Milita f. por parte de~ f) cons1~ernndo que, a omissao n~ 

te1:stJc_1o regulamentar, ao pôsto de âlguns dos· seus· funcionários, eviden- Decreto-let n. c 8. 191. d~ 20 de n~ . 
Primeiro Tenente. : t · rovaãa exaustivamente vembro de 1945. dos candidatos matrl ... 

Art. 3.0
_. o Fr('s!~ente da ~e-pública t!l:s d:~~eritos Que tenho .... comen.' c_ula.d?S com o c~rtifieado gina~i~l, não 

pr<'lmovera as medidas l.egalS para o t d t r c sa Legislativa. E. co~no SlgmfiCa exC]lL'i!l·O dos ~r:reflC~OS do 
tt..mprirnento desta Je1 e agregara ·:: 0 _nes 3 , a onsinta na mesmo, uma l'ez. que a Jeg1.slaçao an-_ 
com tôdas as vantagens e prerrogati· nao e pO~tve~. ~ue t se ~ do de cou'- te~ior lhes .a.s.!"e'!;tJraram os mesmo;> d~­
vas ao novo pósto. os ojicia:s promo- perpetuaç~o a t1 es e :1~ a te . ara a reltos. não havend_?. portanto, neccsSl-
Vidos, que não tiverem vaga no res. s~_s .. d.cpnm_en e e avi_ an . P. (> dade de t:nencioná-Ios; ... . 

ecti .0 uadro". _a. m1mstraçao do . pais, . peJrtntto.m- q) consrdenmdo que, a fmahdade do 
p Co~o qse vê foram maliciosamen- dirigir apêlo- ... ao dlp'no tltular. daqu:la. D.:ocreto-lei no 8.191. de 20 de novem­
t · vocados ~ontr<>: iei.s expressas "a pa~t~ no sentidr de determm~~ m- bro de.1945, foi anena~ pa~a beneficiar 
1 c2s~n e a 1 338 pareceres a ela opÜs- lil'ento QUe apure a res"C_onsabll•datle aos alunos que termma!'lam o curso 

· · •1h - anteriores . e !)elos fatos ou e. tenhr ex"lCISto e co_ nos ano". cie lf"~ f' IQ49, em análise. 
~o:~ ~~~aci~~is.~ersavoalia para anu- mentado, senão para a· justa puni~cão pro!rog~ndo a. legislação anterior por 
lar d:lplomas legais devidamente ex- d?S culp::t.dos. ao n:enos para QUe elPS ma1~ dors. ~nos, .. 
ped;dos pelo Poder r~egislativo e con- nao contmue~ a tmpar Ma sua v~rgo- v e-se pms, que realmente. vertflcou_ 

rn: ntemenie sancionados pelo Po- nhosa. impmtar.cia e nao prOSSIP"am se, em face do ato do Governo, cun"" 
·~ 1kecutivo - n; BUa. basófia de donos, de Gre!!:órios substanciado no Decreto-lei :n,,Q 8.19~. 

er a lei · terior revo a a ante- do Ministério ... Afinal. é jé · temt~o de 20 de novembro de_1H4!l, _u~a gn.-
1 Se ~f t _g 1 . dé restaurar-se a dignidade no exer. tante desiguald~.de, fermdo direitos de 

r ~r, cfm.ma ore razao ~ ei qu: cfcio das funçõe~ da administra~rto diplomados que fiz.eram o m~õ"smo cm­
es abe ec~ normas noyas, a versas oÚ.bliCa, devendo-SI" prevenir, -d"' v~z sà e que deveriam, també~. pos.suir as 
que ~e ~mha até enta~. co~o regras aue eancri numquam recté ingredia"t- mesmas prerrogativas quaiS seJam as 
do drre100, prevalec.e,. D? presente t' tur nara nã('l te-r de remediar, e n"em acometidas aos contadores - Preno-
no futuro SÕbre o dire1to revogado, · · f' t gativas essas que deveríam ser esten-
obSoleOO e caduco, passando a ordem sempre e Jcazmen e· didas não só aos diplomados oriundos 
jurídica a adstringir-se e a fmporrse O SR. PRESIDENTE: do cur.so propedêntico, como também 
desde então, pelo direito novo. E, aos do curso ginasial. 
ainda, _se no d~eii5' privado é .lic~to Veio à Mesa e v-ai SP.r lido. Pro,ieto Râzão porque, juigo que é de justiça. 
fazer o que a le1 nw veda, no dne1to do Sr. Senador Hamilton Noeyelra e 0 problema pode e deve ser resolvi­
público n~nguém e, sobretudo, ne!lhu- (Pausa) do. por equfdade. dando-se a todos os 
ma autoridade, :pode fazer. senao o ~ lido; M>Qiado e enviado 1\.S Técn1cos de ·contabilidade, diplomãdos 
que a dire.lto positivo Jhe permite. Comissões í:Je Constituição e Jus- em 1948 e 1949 os mesmos direitos -e ' 

1!: mom,truOSidade, no campo da c lt 0 .prerrogativas. ' 
aplicação do direito, o,por à lei atual tiça e de Ed~cação e u ura Sala d<~s Sessões, em 8 de .novem .. · 
clara, inequivoca, in,s.su.scetívél de dú· segninte bro de 1954. - Hamiltl!n Nogueira. 
vida.- mesmo •.o-Or falâcia da ,evidên- Projeto de lei do Senado 
cia, pareceres arcaicos, obsoletos, sem o 78 d 1954 
atualidade, insubBistentes por supera~ n. ' e 

LEGISi.AÇAO CITADA 

dx e St. recordá.veis e invocáveis his· 
tór!eamett..te ou pelos ret~rdados no 
conhecimento da evolução do direito 
ou ainda, à falsa fé, como neste caso. 

00) • Há_ um· fato que demonstra a 
má fé como agiu neste Caso a buro­
cracia do Ministério da JW'Itiça e 
Negócios Interiores, e que é o a te­
gulr relatado. 

' As.~egura. ao titular de dfnlorrza 
de T~cnico em contabilidade. 

'conferido no., anos de 1948 e 1!l1!" 
as prerro.Qativas concedidas pOr Lei 
aos contadores. .... · 

DECRF.TO-r.n N.c 8.191,,m: 20 DE Novt·M ... 
. :BRO DE-1945 _(D.O. DE 27-11-45) 

Disnosirôes relatit:as ao curso co­
mercial bÓsico e sr.:s atuais alunc-s 
da 3.a e 4.a séries. 

O Congresso Nacionnl decr.eta: o PI-esidente da Repúblic'l. uSand'l 
Art. 1.• O titular de diplom,a de da atribujção que Jh::> c.er1fere n nrt. 184) 

Técnico em ContabHídade, conferido! da Constitui~ão, dec:cta: 
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I Art . .1.0 aluno que concluir o que dispuzerem a.s leis e regulamentos mediante subrogação de dícidas hipo\ menta, que poderá ser a~rescida aG 
curso de con abilidade previsto pelo dos financiamentos e empréstimos aos tecárias contraidas por êstes para o valor do mesmo e amortw.ad~, con .. 
Decre'::o-lei n. 6.141, de 28 de dezem- rnendonados associados.Jhilitares, con. mesmo fim, tudo na forma do que juntamen'te, com o financiamento 
bro de 1943, s rá conferido o díplotna siderados umas e outros subsidiários dispuser o Itegulamento das Opera- concedido; 
de Técni~o em contabilidade, em subs- da presente~lei. ções Imobiliárias, a que se refere o c) ter recolhido à. C.H.t. in:lpor• 
~ituição ao di loma de guarda·livros e Art. 3.c Esta lel entrará em vígor art. 1.0 da presente Lei. tância não inferior a 20% tvinte por 
com dú·eito · prerrogativas assegura. na data de sua publicação, revogadas § 1.0 Os financiamentos par!l pa- cento) do, financiame11to pretendido, 
das-pol· lei a ê te titulo. as disposições e!h contrário. gamento de dívidas hipotecárias não caso 0 associado queira valer .. se .das 

.AJ:t. 2." ·O diploma de Técnico em Jflstijicação poderão exceder de 10% (dez por condições de preferência para obten-
Contabilidade conferido aos alunos cento) âas dotações orçamentãrias ç.ão do fin'anciamento, dentro do que 
presentemente matl'lC1.11ados na 3." e Justíssimas, não há dúvida, as ~0n- previstas no art. 4.0 ~:testa Lei. dispuser 0 Regulamento das Oper:r.-
4.k sét•ies do curso comercial básico, dições que a leg:tslação em vigor C'i~ § 2.0 Os linanciamentos, à serem ções Imobiliárias. 
será apostilad , no ato ào registro de tabelece para o fmanciamento dGs concedidos- aos as&aciados ou e tenh~m Ps.rágrafo único. Os depósitos da 
que trata. o S .o da art. 36 do Dec~·e- ~mpréstimos hipotecárws 1ao.s ~s:m- recolhido à C.H.I. importância não alínea c dêste artigo vencerão, a fs· 
to-lei n. 0 6.14, de 28 de dezembro de ·ciados dos clubes militares do B:<:J.Sil, inferior a 20% (vinte por centol do vor do associado, juros de 4% (qua.• 
l94.3 com a "de lara-ção explicita de que que se dispõem a aclq_uiri:t· c_asa pró- valor- do financiamento, não poderão tro por centO), capitalizadi)S semes• 

.seu título goza á. para efeitos do exer- pria para residência. Mas nada Jus- exceder de 15% (quinze por cento) tralmente até a data em que fôr con• 
cicio profissi al,. das prerrogativas titica que tais conctições constituam das dotações orçamentária's previs- cedido 0 'financiamento ao ass-Jciado. 
asseguradas P .r .1e1 aos contadores. privilêgio para as classes armad<ts. tas no refetido art. 4.0 • Art. 10. os contratos em que fõr 

Att. 3. 0 O diploma. pelo curso co- A lei deve ser igual para todos, e êste Art. 3.0 O financifl.mento, autor.za- parte a Carteira, ou associado desta, 
m~r~ial. básic , satisfeitas as, <!-ema1s projeto visa estabelecer tal igualdrt- do por esta Lei, será entregue, pelo tendo por objeto imóveis n\3g"\ciadns · 
exif?en~ms de or<;1em geral, tera_ pre- de no tocante à .aquisição de ca.sa POder .E::xecutívo, em parcefas anuais, pela carteira, ou por intermédio des­
ferencw. no P oVImento de funçao ou própria pelos servidores civis da Na- fixadas no artigo seguinte, vencerá ta, obedecerão ao tipo uniforme, se­
cargo de auxi iar de escritório e de ~;ão pelos trabalhadores e pelos em- os juros de 3% (três por cento) ao rão lavrados por instrumento par· 
dacttlógrafo d emprêsas particulares pregados em geral que todos tamoém ano e será pelo prazo de 30 <trinta) tícular, impressões e rubricados p&las · 
que recebam avores do Govêrno, das concorrem para a grandeza nacional. anos, a contar do início do s2u rcs- partes em tôdas as páginas, revogado, 
in.sti~uições s árqu.icas e dos sexviço.s os juros de 6%: ao ano, para os pac- gate, que se realízará a partir do para êsse efeito, o art. 134, n.0 II,' 
publlcos. tos ad]etos de hipotecas, as con.sig- exercício imediatamente s.Si;uinte â do Código CiVil. . â. 

Art. 4,... po~t~dores ~o diplo~a nações em fôlhas de pagamento, bem última parcela do financíamento. § 1.0 Os instrumentos deverão ter' 
de aux:ihar de escntório sera permiti- como os prazos. de 25 a 30 anos para Parágrafo único. O resgate sErá como parte integrante a pla.._1ta ou· 
d~. sem 1;\ ob rvância do limite mt- os empréstimos imobUiários são os ju- em prestações -semestrais rec,lhiCas projeto. do imóvel e mencionarão rni·' 
mmo de .zdad a. Qbt.enção d'? certifi- ros, l)razos e garantias ideais para se- ao Tesouro Nacional,- vencíveis • em nuciosamente os caracteri.sticos, lo- ' 
cada ~e hcen gm_as1al de. acordo com melhantes operações. Generalizados 3Q de junho e 31 de dezembro, com- calização, confrontações e indicações 
o regime ~sta~ elec1do no Item VI~ do já, para os clubes militares do país, preendendo amortização e juros sõ- do Registro Püblíco' de Imóveis, cujas 
Decreta--lei n. 4.~44. de 9 de alml de que se incumbem das transações re- bre o snido devedor. transcrições e demais anotações serão 
1942. ferentes à comprâ de imóveis para os Art. 4.0 Para os fins ind\,..ados sujeitas na forma da lei e regUlo.•' 

_Art. 5 ... ~ decreto-lei entrará em respectivos ttssociados, nada deve l·bs- nesta Lei, o Orçamento Geral daRe~ mentos em vigor. 
vtgor na dat.a. de sua publicação, re- tal' a que Utmbém sej3m deferidoS pUblica, co~signará pelo 1-Iinist:>rio § 2 <> Valerão como certidões dos 
vog~das as dlS osiçóes em contrário. a· quantos brasileiros vivam do 3eu da Fazenda Verba 3 -Serviços ~ En- instrumentos as fotocópias autent.1ca­

R.Io de Ja? ·.o, 20 de riovembro. ~e trabalho e se esforcem por possuir as cargos - Diversos, para os e>.::erci- das pelos Diretores da Carteira, tnas 
1945. -Jose_ mhares. - Raul_Leztao própria~ residências e moradias. cios de 1951, 1952, 1953 e 1954, rt do- no Registro Civil de Imóveis, os re• 
da Cunha. - Fernando Ferran. Quanto às demais vantagens e re- tação anual de Cr$ 100.000.fJOO,OO gistros de qualquer natureza,. ex!gi­

galias· dispensadas aos I!lUitares, as (cem tnilhões de cruzeiros). dos por lei ou regulamentos. serãO· 
O SR. PRE !DENTE: 
P'elo nobre S nadar Mozart Lago, foi 

enviado á Mes Projeto de sua autoria. 
(Pausa). 

E' lido. iado e enviado às Co-
missões de Constituição e Justiça, 
de Legisla ão Social, de serviço 
Pública Ci il e de Finanças o se­
guinte. 

referentes às isenções, de quaisquer Art. 5.o O Clube Militar, para os feitos com o arQuivamento de nma 
hllpostos da competência- !ederel ou fins previstos nesta Lei, operarâ com das vias e respectivas plantas U1te-' 
do Distrito Federal, bem como a não O.S seus associaclos aos juros r.1áxi- grantes. 
aplicação do n.<> n do art. 134 do C.ó- mos de 6% (seis por cento) com um Art. 11. são isentos de sêlo federal' 
digo Civil (dispensa de escrituras pU- plano de resgate de 20 ívintc) ~nos proporcional os contratos menciona-. 
blic;as) e as referentes a facilidades no máximo, compreendendo Presta- dos nesta Lei, celebrados entre a. 
nos Registros de Imóveis parecem, e ção mensal, constantes de amortiza- carteira e seus associados, desde que 
realmente, são excessivas, perturba- ção e juros. - tenham como objeto o imóvel n2~n­
doras mesmo da ordem juridica ~s- § 1.<> As prestações mensais a~i~ ciado por intermêdio da Caixa. or.L 
tabelecida no pais para gru:anüa dos ma referidas seráo pagas ao Clube a introdução de acessões e benf~ito"' · 
direitos de' propriedade. E t.am~m. Militm·:. mediante consignação em fô- rias em imóveis nas mesmas condi-

Projeto d Lei do Senado não há como negar, são altamente lha, nao podendo exceder esta de ções. . 
lesiV"as para a economia- nacional e 4{)% (quarenta por centol dos ven- Parágrafo único. Igual isenção é 

n.o 9, de 1954 para os corres públicos. Mas, cnquan- -::Imentos do oficial na data da iJpc- assegurada à Carteira nas su<J.s <Jnt!-
Extende os servidores civis da to Vigorarem para os militares, deve- ração. rações e títulos com a Caixa de Mo-

Nação, ao magistrados, aos tra- rão .. do mesmo modo, valer :;J!l-ra cs § 2.
0 O pradzo de empréstimo podtrã bilização Bancária. _ 

balhadores e empregados em geral, civis. ser prorroga o até' 30 (trinta) anos Art. 12. Reputar-se-á vencida· A 
Sala d"" s··•'••, em , de novem- se o· associado falecer antes .de r~s2 divida, se a residência financeira pela as vantage s e· prerroçntívas con- .,_., =>o?V<O<> 0 , 1 ' 

cedidas ao associados dos clubes bro de 1954. - Mozart Lago. gata-To e os seus beneflciários assu- carteira fôr, por qualquer mod'l, alie-
militares ara aquisição de casa mirem o compromisso de pagamento nada ou locada a pessoa uão n.ssa• 
própria. LEGISLAÇA.O Ct'I'ADA do saldo devedor, mediante consia- ciada1 salvo casos de locação. ur·~­

nação em fôiha da perisão ·ou pe;;,- viamente autorizada· pela C.H.I. · 
Art. l.c E' o Poder EXecutivo au- LEI N.O l.OS6, ns 19 DE ABRIL DE ) 950 sões deixadas pelo extinto. Parágrafo único. A c.H.I. e 05 

torizado a. ext nder aos servidores ci- A,rt. 6.0 A Caixa de Mobilizacão seus associados terão prefer~cia para 
vis da Nação, nclusive aos rnagístra- Autoriza o Poder Executi110 a Bancaria financiará a Carteira Í-Ii- aquisição de Jrnóvel já vinculado à ' 
dos, e aos pro ·ss.ionais, aos trabalha~ financiar as operaçõe.~ ?mobiliá- }Jotecária e Imobiliária do Clube Mi- c.H.I. devendo o associado, que 
dores e aos em regados em geral, pelo rias que o Clu,be Militar realizar litar, a juros de 5% (cinco por cf'n- pretender vender, notiflcar à CJ--I.l. 
interm~dio ·das respectivas associa~ões com os oficiais associados da to). sob garantia pignoratícia dos com prazo mínimo de 30 (tlir.tal 
de clas:Je, auta quias, siildicatos t'! ins~ Carteira Hipotecária e Itnobiliá- créditos garantidos por pçrimeira e dias pal'a que a mesma se manife~te 
titutos, e das caixas e~onómica:" fe~ ria.. . ' 1 especial hipoteca de casas 1los asso- sôbre êssse direito de p;;eterl'.ncia. 
deráis, as vant gens, regalias e prer~ ciados, até o limite máximo de 60% 
rogativas já c ncedidns, por leis es- q ,O Presidente da República (sessenta por cento) dos ruesmos ~ré- A~t. 13. E assegura~o. direito de 
peciais, aos as Ciados do Ciube Míli- Faço Shber que o congresso Nacio- ditos, tudo nos têrnws do Decreto op~ao a q.ua~qu~r a_ssocu~o:o par aqui­
tar, do Clube da Aeronáutica e do nal decreta e eu sanciono a seg·Jinte n.o 24.778 de 14 de julho je :934, .stçao de tmove1s fmanc1ados pela. C. 
Clube Naval. arã. -aquisição de 'casa Lei: que se reputará em pleno vigor. H. I. sendo, entre~a::tto,~ atendido 
próp,ria. Parágrafo único. A Caixa de ~'I o-- q~a~to, pela ~ua ~l~Ificaçao de an ... 

Parág-rafo t ic~. Dando cu. mpri~ rl·zArad~ la.•fEl·n'aoncpl·aord.erno~etcêurtlln.voosaudeto,: bilízação Bancária pode receber @- ttgm~a_de de mscriç~ pelo s~ru•to ou 
m t t 1 u ã p d Exe u ~ rantias. independente de sua data condiçao pref~~enc1~l, previSta .no 
cui?vg ade~er::n· o!~á,aç aoS ocai~a~r eco§> ta Lei, as ?l?eraçõe~ irt:cbiliárías q~e. de origem, revogado o are. l.o do De- Regulatnen.to, fizer JUs ao. !maneta .. 
nômicas fede is, às autarquias aos o- _Clube_Mlhtar: atraves d~-~u~ C::u- ereto-lei n.o 9.EB7, õe 16 de .setem- mento pleltead? para aquLStção do 
innst.tutos, às ssociações e aos ~ndi- tewa. Htpote~ána. e Irnob1Ilarta 1 C: bro de 1g46 . imovel em apreço, 
catos mencion dos que. atraves· das ~- I.), reahz~r com os seus. ~551? Art. 7.0 A Carteira Hipotecária e § Lo Se houv_er .Ill:ais de um inte-
respectivas ca1 eiras hipotecárias ou Clado~, que nao possuam resldenc~a Imobiliária do Clube Militar ficará r~sado, .far-se-a hc1taç_ão. . 

~ de -aplicação d fundo ou de reserv~. própna, c.oncedendo-Ihes emprésti- subordinada sem ônus pa1·a .J seu § Se não h__ouver asso~1ados mteres­
procedarn a im diata revisão dos pro- mos, med1antc contr~to de ~ompra patrimônio, à inspeção da Flsca.1ma.- sados, a opçao ca~e~rá .a C~rtelra. 
prios regulam ntos, ajustando suas e venda com. pacto adJeto ,de hrp:~teca ç.ão Sancâria, que receberá ~qbnr.e- Art. 14. ~ .r:sld_enct~ fm,~IlCJà.Cl::t.S 
operações de f nanciarnento 01. em- ou compromisso ~e compta .e. ~enda, •tes mensais' e poderá examinar os pela Ca~tetra serao unpennol'<!.'.els 
préstirnos para aquisição de casa pró- para a construçao ou 3;-qU!su;a.o de seus livros e ayqulvos quando jul..-ar por te!cel-l:OS, sal v~ 9 caso de dlndas · 
pria residencial às normas, condições, casa ou apartamento tes1denc1a[ .ob- convt!niente " por alimentos ou Impostos e :axas m-
juros. vrnzos. arantias e isenções Já Se!'Vadas as modalidades e condições · . cidentes sôbre os imóveis. 
prescritas. na egislação vigente, em previstas no Re~Snlltmento das Opc.. Art. 8.() Os oficiais associados do Art. 15. Anualmente, nâ form'1. ore-
benekio dos m mbros das fôrças ar- rações Imobiliárias da Carteira Hi- Clube Naval e do Clube-de Aeron:'iu- vista pelo Regulamento a Qlle se re ... 
madas. compon ntes dos Quadros 80_ potecária e !mobiliária do Clube Ml- t.ica poderão gozar dos beneficios. rJa fere o artlgo 1,o desta Le'J., :;;.:d:!. CU\~ 
eiai~ das referi as organizações ·mill- \itat', ern toudo que náo contrariar a presente Lei. desde que ingressem na borado o plano de distribmcito dos 
tares. prpsent~ Lei. C H.l. do Clube Militar. fuhdos da Carteíra; re:>pP.i~a-do-3· o:; 

Aft. ·2 .c As úvidas e omissões que Art.. 2.o O Clube Militar empre- Art. 9." São condicões para ., as .. cl'itérios previstos nesta Lei'. 
'\'enham a surg r no ajuStamento das gará. o financiamento, objeto ::festa saciado obter empréstimo: Art. 16. Q Rt::!guhtmento .Jl'lii O:Je ... 
condi<'ões de fín nciamento ou emprés- Lei, exclusivamente, na construção a) estar inscrito na C. H. I ; rações Imobiliárias, a que se :-O'ere 0 
timo detf'rmin~ 0 no arti~ anterior ou aquisição de residência para seus a) pag;ar a jóia de 3% <três por at"t. 1.·• citado, s-::rá submetldo pelo 
:serão r~~olvid" m. conformidade do associados e, ainda, panl o re!"~atc cento) sôbre o VGlcr do flmmcm- Clube Militar à, aprovação ~m de• 
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ereto do Poder Executivo dentro do 
prazo de 60 lse.ssenta) di:::.s a conta1· 
da cata da puülicaçáo da presente 
Le1. 

hrt. 16. O Regulamento das J.pera.­
çõea ímolJiliárias, a que se !'efere o 
artigo 1. u citado, será submetirlo pelo 
CuL'e Militar à apro·•ação em decre­
to do Poder E.'l:ecutivo dentro- do 'pra­
zo. de 60 (Sessenta>. dias a collt • .u· da 
data da publicação da presente lei. 

Art. 17. As sobras apuradas llQS ba·· 
·1nnços da C. H. L depois de realiza­
das as_ amortizaçóes, 'pagamento de 
juros e ·despesas gerais de a_dminis­
tração ou outras autorizadas no Re­
gimento, constituirão o c:;apital pró­
prio da instituição para sua _perenda­
de e maior desenvolvimento. 

Parágrafo único. A c. H. I. go­
sará de isenção de quaisquer impos­
tos da competéncia federal ou ·do 
Distrito Federal, exceto dO de renda. 

Art. 18 Não poderão contratar com 
a c. H. I. empresas construtras · C'U 
imobiliárias, cujos diretores sócios, ou 
gerentes . sejam parentes dos direto-
res da instituição. · 

Art. 19. verificadas irregularidades 
graves, devidamente comprovadas, na 
aplicação dos fundeis postos pelo Go­
verno à disposição da Carteira Hipo­
tecária e Imobiliál·ia, nos têrmoa da 
presente lei, é licito ao Presidente da 
R..eopüblica ·designar, por tempo limi­
tado prorrogável, uma Comissão com­
posta de três oficiais generais das Fôr­
ças Armadas um Diretor do Clube 
Militar, um funcionário da Fiscaliza­
ção Bancária ou da Su;perintendn­
eia da Moeda e do Crédito para o fim 
especial de normalização das opera­
ções. 

Art. 20 O Club Militar, através da 
aua Carteira Hipotecãria e !mobilá­
ria, com o objetivo de dar maior ga­
rantia e rentabilidade as suas opera­
ções. pOderá realizar quaisquer ativi­
dades de compra e venda de imóveis 
de administração de bens e de cons­
trução de imóveis, revertendo os lu• 
cro.s correspondentes em proveito du 
fundo geral destinado à aquisição e 
construção de moradia prÕj)ria para 
aeus associados. 

Art. 21 Extinta a. Carteira Hfpot~~ 
cãria e Imobiliária ou· de qua~quer 
modo, encenadas . as operações imo­
bilhirias, previstas na presente Lei~ 1'1-
cará a União "par todos os efettos. 
l!Ubfogada no· direitos de compra -e 
venda, firmados entre o CJub Militar 
e os seus associados. 

Art. 22 E o Poder Executivo auto­
rizado a abrir, pelo Ministério da-Fa­
zenda, o crédito especial de ·cr$ .... 
100.000.000,00 (cem· milhões de cru­
zeiros), para ateilder, no exercício de 
1950 aos fins previstos nesta Lei. 

Parágrafo único. Essa im?Qrt.ãncia 
c1istribuida ao Tesouro- Nacional pa­
ra entrega ao Clube Militar, ficar:\ 
sujeita a registro a posteriori no Tri­
bunal de Contas. 

Artigo 23 A presente ·Lei ·entrará 
~m vigor na data da .sua pub!icação, 
revogadas as disposições em contrã.-
;rio. · 

Rio de Janero, 19 Je abril de 1950, 
129.0 da Independência e 62." da Re­
pública - Eurf.co G. Dutra - Honó­
rio Monteiro. - Splvio de Noronha 
- canrobert __ P. da Costa - Guilher­
me da Silveira - Armando Trompo-
wsky. - · 

Tran.~crito do Diãrio Oficial do dia 
22 de abril de 1950, às folhas 6.161 à 
6.162. 

·LEI N.• 2.321 - DE 11 DE SETEM· 
BRO DE 1954 ~ 

Dispõe· sõõre financiamento e 
operações imobiliárias entre o 
Clube dá AerO?iáutica- e lieus as­
.!OCiadoss para aquisiçâ:. de casa 
própria., 

O ~esi~ente da. República: 
Faço saber que o Cong.retso Naclo­

!lal decreta e eu sanciono a seguin­
te Lei: 

Art. 1. 0 E o Poder Executivo auto-. mesmo, e amortizad, conjuntamente 
rizado a financiar, nos têrmo~ d-~Sül. com o financiamento conc.,ed!o. 
Lei, as operações imobiliârias que o c) ter recolhido à Carteira Imobi­
Clube da Aeronáutica 'ltravé.s da Cn~ Jiária e Hipotecária importância· não 
teira Hipote:::ária ,e Imobiliária \Jrga- nferior a 20% (vinte i1or. cento) do 
nizar, realizar com seus associa'< JS, financiamento pretendia caso o a"so·· 
que não possuam residências pró;Jl'ias ciado queira valer-se das condições de 
concedendo-lhe.!; empréstimos p~ra tal preferncia. pr~ obtenção dO fmau~la­
fim ao prm:o até 20 <vinte) auos, não mento dentro do que dispuser o Re­
podendo os juros máximos exceder de gulam~nto das operações Imo~iliárias 
6% (seis por cento) anuais ·.Tabela parágrafo único. os depósitos da 
Price) · alinea se vencerão, a favor do assow 

Parágrafo único. O sócio do Clube ciado, juros de 4% 'cquatro por ce~to) 
da Aeronáutica, que : ,~.. data desta capitalizados semestralmente, ~te a 
lei já possua residência própna en- data em que fôr concedido tJ fman­
contrando-se o imóveJ hiptecado :p:J- .ciamento ao associado. 
derá transferir a hipoteca à C:1ncira Art. B.o os contratos em que Br 

·Hipotecária e Imobiliária· do Clube parte a cartell"a üU associado de~ta, 
da Aeronáutica, gozando das Vitnta- tendo por obJeto 1móve1S negocu~dtlS 
gens estipulada_.s ne~ta lei. ~ . pela carte1ra, ou por seu mterméd~o 

4rt. 2. 0 O· fmancn~.~ento au~o:1z:1- obedecerão ao tipo uniforue, .serao 
do ne_s~a 1~1 será.. atendido a part1~ do lavrados por instrumento -particular, 
exerctc_to fmanceuo de 1956, medlaJ]-~impressos e rubricados pelas partes 
te dotações próprias que constara:J em tõdas as páginas .. revogado. para 
do orçamento da União, dura~t? ~ii~- ésse efeito, o art. 134, n.o III, clc 
co exercícios no Anexo do Mm1.:steno Código Cidl. 
da Aeronáutica, até o máximC? de Cr$ ~ 1.~ Os instrumentos deve1·ão ter 
25() .00{) .000,00 (duzentos e cmquenta como parte integrante a planta cu 
milhões 9e c_ru~eiros). . projeto do imóvel: mencio::wrão m!-

Parágra1o umco. O resgate, que co- nuciosamente os caracte.n.\:Ucos, loca­
nleçará a partir do primeiro exercício lização, confrontações e mdicaçõefl 

.financeiro após o recebimento da úl- do Registro Público de Imóveis, cuj~s 
tima parcela-.do financiaffit-nto, será transcriÇões e demais anot~cões ;:;erac 
recolhido semestralmente ao' Tes.'Juro enjeitas . na forma da lei e regula-
Nacional, vencíveis a 30 de junho e ·31 mentos enl vigor. · 
de dezembro de cad no, com:pr~en- § 2.·o Valerão· çomo -nerUd(.~s ct~s 
dendo amortização e juros sôbre o instrumentos as fotocópias nute:r.tl­
saldo devedor. · cndMl pela Diretoria da Cartei~a, 

Art. 3. 0 Para ,cumprimento desta mas, no Registro Civil de ImóveiS, 
Lei o Orçamento Geral da Re9tiblica, os rt-gistros de qualquer natureza, 
consignará anualmente o crédito · ne- exigidos por lei ou regulamentos, se­
cessário para o fim do_ pgament;Q ao rã o feitos com o arquivamento de 
Clube da Aeroné.utica e- da parcela de uma das vias e respectivaS plantas 
que trata o artigo 2. 0 do presente Lei inteirant~ . .,.. 
que "será' de cinquenta r.1ilhões de Art. 9:0 Reputar-se-á. vencida a 
cruzeiros (Cr$ 50.000 .. ao,OOl. dívida, se· a residência financiada 

Art. 4. o o Clube da Aeronáutica p~Ia Carteira fôr por qualquer modo, 
par os fins previstos neSta lei, ope- allenada ou locada a pessoa não a~­
rará com os seus associad08 aos juros s~1ciada, salvo c_asos de locação • pre­
máxiiÍlos de 6% (seis por centol ao Vl~mel}te . autonzad~. J?ela. Carteira 
com um plano de resgate de 3ü (vin- Hrpotecár1a e. I.moblhárta. .... .

1 te) a·nos no máximo, compreendendo ParáFira!o umco: . ~ cartt:ira ~ -
prestação mensal constante de amor- potecá.na e .rmobihána .. e os só_c10s 
tlzaçáo e juros. · . do Clube_ da .Aeropá':ltlc~·- nela l!!S: 

§ 1 o As pre.;:tações mensais acima critos te~ao. pre~eren.c1a para_ .aqwsl 
. · " A ção de 1movel Já vmculado a .car-

refendas serão .Pagos ao C~ube ~a e- teira Hipotecãria e lmobiliAria, de­
r~náutica medmnte cons1gnaçao em vendo 0 associado que pretender ven­
folha, não podendo exceder esta ~e der notificar a Carteira Hipotecária 
40% Cquarent_a. por cento) dos ven<:l- e Imobiliária com 0 prazo mfnimo 
mentes do of~c1al na dta .df!- opera~ao de 30 (tr~nta) dias para que 8 mes-

§ 2. o o _prazo de emprestimo poae- ma , ,;e manifeste .sôbre êsse direito 
rá ser pror:ogado até 30 ftrlnta) anos de preferência: 
se ~o asso_c1ado tal~~': _antes -de .res-: Art. 10. E' assegurado direito de 
gatá-lo e çs beneflclanl?s assu.mrrem opçf.:~ a qualquer sócio nela inscrito 
o compromisso ~e pagame~to o:o sal- para aquisiÇão de imóveis _financia­
do. devedor, med1~nte cons1gnaç~o em dos pela carteira Hipotecária e rmo­
fôlha da pensão ou pensões. de1xadas •biliária, sendo, entretanto, atendido, 
pelo extinto. quando, pela sua classificação de an-

instituição para sua perenidade e 
maior desenvolvimento .. 

Parágra!o único. A Carteira Hf ... 
pot-ecária e Imobiliária gozará. ~e isen .. 
ção de quaisquer impostos da com-­
petência federal ou do· Distrito Fe .. 
deral, exceto do de renda. . 

Art. 15. Não poderão· contratar 
com a Carteira Hipotecária e Imobi ... 
liária emprêsas construtoras ou jmo­
biliárias, cujos diretores, sócios ou 
gerentes s-ejam parentes dos diretores 
da instituição. 

Art. 16. Verificadas irregularida• 
des graves, devidamente · comprova­
das, na aplicação dos fUndos p0stos 
pelo Govêrno à. disposição da Car.­
teira Hipotecária e Imobiliá_ria, no_s 
t-êrmos· pr!Vistos da, presente lei, é 
lícito ao Pres!dente da_ República de• 
signar, por tempo limitado prorrogá• 
vel, uma comissão composta de três 
oficiais generais das Fôrças Arma~as. 
um Diretor do Clube ria Aeronáutica, 
um funcionário da Fiscalização Ban ... · 
ciria. ou da superintendência da da 
Moeda e do Crédito para o fim' ,.,._ 
necial de normalização das operações. 
· Art. 17. O Clube da ~Aeronáutica 
.<> ~r<lvés de sua C'arteira Hipotecária 
e Imobiliária, com o objetivo de dar 
malor garantia e rentabilidade· às ~uas 
onerações, poderá realizar quaisc_;Uet' 
atividades de compra, ,venda de i1pó ... 
veis, de adrr.inistração .. de bens e de 
Construção de imóveis, reverteu-in os 
lucros · con-espondentes em proveito 
do fundo ·g:ral destinado à Hquisi• 
ção e construção de morada própr!a 
para seus associados. . · 

Art. 18. Extinta a Carteira HI­
potecária e Imobiliária de qualo.uer 
modO, encerradas as oPerações !mo­
biliárias previ_stas na- presente lei, fi .. 
cará a União, para todos os efeito~, 
subrogada nos direitos de compr:\ e 
venda firmados entre o Clube da da 
Aeronáutica e os seus associados. 

Art. 19. Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogaJas 
as dispoeições em contrário. 

Rio de Janeiro, em 11 de setembro 
de 1954; 133." dà Independência e 
66.0 da República. João CaffJ 
Filho. - Eduardo Gomes~ - EugeniO 
Gudin . 

<Transcrito do Didrio,Ojicial de 14 
de setembro de 19M, às págs. 15.3B5 
e 15.386). 

"PROjETO DE LEI DA CAMAR.'\ 
N. o 170· de "1954 

(N .o 1.875--C-:.1952 na Câmara)' 

Autoriza o Poder Executivo q 
financia~ operações imobiliárias 
realizadas pelo Cuõe Naval . 

o CoD.gresso Nacional decreta: Art. s.o A Caixa-de Mobilização ~guidade de inscrição ,Pelo sorteio ou 
Bancária financiará a Carteira Hipo- por condição preferenCial, prevista n<l Art. 1.0 E' o Poder F.xecutivo au ... 
tecária e ImobHiária do Clube da' Ae- Regulamento, fizer jús ao financia- torlzado a financiar, nos termos des­
rônáutica a juros de 5% (cinco por :nento ple!teado, para aquisição do ia Lei, a.s operações imoJ:?iliárias que 
cento) sob garantia pignoraticia dos Imóvel em aprêço. 

1 
o Clubê Naval, através sua Carteira 

créditos assegurados p<lr .primeirn- e § to Se houver. ~ais de um_ in e~ Hipo\eeária . e Imoblliária, realizar 
especial hipteca de casas dos asso- ressado, far-se-á liCitação. • oOm !eU.S associados que não possuam 
ciados até· o limite mâximo de ~0% .. § 2.0 se não houver ~~sociad.Js residência própria, concedendo-lhe& 
(s~ss.enta. por cento) dos mesm9s mteressados, a ~pção cabetá A car- ~mpr'éetimos, para tal fim, aos juros 
cred1tos nos têrmos do Decreto nu- teira. máximos de 6% (seis por cento). 
mero 24.778,. de 14 de julho de 1934 Art. 11. As residências financia- anuail! (Tabela Price) e amortizáYeis 
que se considera em pleno vigor· das péla Carteira serão impenhor:l- em ~5 (vinte e cinco) anos. 
:~ará~grafo único. A caixa de Mo- ve:iS""por terceiros, ''salvo ? caso de o Parágrafo. úniço .. o sócio do clube 

b1l1~çao. Bancária poderá receber ga- dívidas. P?r alimen_tos. ou ll!JJJOSt?s e N~va~ que já possua ~asa ou aparta .. 
ra!ltms, mdependente de su~ data d~ taxas mmdentes so~re os :móvets. ~en~ residencial, _encontrando-s~ o 
ongem,. revogado o art. 1. do De Ar.t. 12.. Anualmente, na forma lmóHÍ hipotecado, poderá tran.sferu• a. 
ereto-lei n4 9:887, de 16 de setembro prevista pelo Regularn~nto, ~erá ela- hipoteca do mesmo r. cabca Hip~te­
de 1946. borado o plano _de dlStrlb~Ição dos eária e Imobiliária, gozando da.s mes• 

Art. 6.o A Cá.rteira Hipotecári:l e fu!ldos da C!irtelra, respeitados os mas vantagen.s asségw-adas nesta LeJ 
Imobiliária do Clube da Aeronáutica cntérlos previstos . nesta lei. aos fl.!r.Sociados do Clube não propl·ie-
ficará subordinada sem ônus pa-ra o, Art. 13 · ~ ~~-g~lamento das .d~s W.rin de imóvel residencial. . 
seu patrimônio à inspeção da Fisca .. Operações Im ... ~tharias será su?met~- Al;, 2. 0 o financiamento autoriza­
li:zação Bancária que receber balan- do, pelo Clube~ da Aeronãutlca. à do. nesta Lei será atendido, a partir 
cetes mensais e poderá examinar-lhe apr<;~vação ~m d-c~eto do Poder Exe~ do exercício financeiro de 1956, me• 
ll 

- · , · d . 1 teutlvo, dentro do prazo de 60 (srs- _ , . ~ 
vros e arqu;~o$ quan o JU gar ccn- senta)- dias, 8 contar da publicação diante dota~oes propnas, .!Jue coru.a-

veniente. da presente lei. rão do Orçal?lento da umao, dur.~~te 
Art. 7. o São condições para o asso- Art. 14. As sobras apuradas nos ein~~o, exercfci?S, no Anexo do. Ml,ms-

cia.do obter empréstimo. ba1ancos da carteira Hipotecária e tér1o da Marmha, até o máximo de 
il) estar inscrito na carteira Imo- Imobiliária, depois de realizadas as e:'r$ 25o.ooo.o_oo,oo. 

biliáda· e Hlpotecãria. amortizações,· pagamento de juros e Parágrafo uni~o. O res~ate_ que oo ... · 
b) pagar a jóia de 3% (três por cen- despesas gerais de administração ou meçara1 a ser fe1to .no pru;neuo. e~er .. 

to) sôbre o valor do financiamento, outras autorizadas no Regulamento, cfcio, af)ós o . rece}?1mento da ~Ittma 
que poderã ser acrescido no valor do constituirão o capital yrórrio da da parcela do fmanc1amento, sera em 

-· .-
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prestações semestrais recolhidas ae Te· à carteira Hipotecárl3 é ttilóbÍiiárfa; rri.oradia e na data do. óbit(.' esteJam 
souro Nacional vencíveis em 30 de jl.l- devendo o associado que pretender em débito com a referida OH-rteita ou 

· nho a ·:n de dezeni.bro compreendeu- vendê-lo notificar a Cart~in. Ripcte- nela inscritos. 
do atnortizaçio é juros sôbre l.l saldo céJ'i~. devendo o associado que pre- Art. 19. A consignação a que se 
dE~vedor. cária e lll)obiliária, com o prazo tl_li- re!er~ o art. 1.0 , que W poderá ter por 

Art. 3.G o Olu.be Naval, para OtJ fins nimo de :30 (trinta) dias })ar que a ftrn a aqutsição de casa ou aparta~ 
previStos nesta Lei, operará. com 0!: mesma. se manifeste sôbre ê~e direi~ menta para mor'actia, não deverá ex~ 
sew .associados aos juros .J!láxímo.s de to ou preferência. . ceder de aO% (trinta_ por cento) da 
D% (cinco por cento), com um plano Art. 9.o E assegurado o, dire:ito de itnportáncia total da pensão, ou pen~ 
rá s.r prorrogado até 30 (trinta) anoa, opção a qualquer sóciO do clube Na~ sões, percebidas pelos pensionistas, 
no máximo, compreendendo prestação vai na Carteira. inscrito ·~ara ,qusi~ nem o prazo de amortização do em~ 
ruensal constante de amortização e ção do imóvel financiado_ pe.h. car.- Préstimo respectivo ser superior a 3J 
jmos. teira liípotecáría e .Imobiliária sendo (trinta) anoa. · 

1 r.o As prestações mensais acilna atendido, quando. pela sua. classitica~ Art. '2Q. Falecida. a viúva do oficial 
referidas serãt> pagas ao Clube Naval, çã.o d~ ãntiguida.e de inscrição, pelo em débitO com a carteira Hipotecária 

- mediante consignações em fôlha, não sorteio ou pOr condição preferencial e !nwbiliária do Clube Naval e sendo 
podendo exceder e.sta de 40% (quaren- prevista no Regulamento fizer jus ao reversível a sua pensão ou pensões 
ta pC>r cento) dos venchnento.s do oti- financiamento :Pleiteado, para qui~ os herdeiros do oficial poderão ·con.: 

- .sfção Qo imóVel. tinuar o m~mo dest:Qnto em · fõlha 
clal LB data da operação. . ~ § l.o Se houver mais de um interês- pelo prazo necessário à indenização 

§ ;.... 0 O prazo de empréstimo pode· sado far~se-á licitação. - do comp:rotmsso assumido, observao-
rã. ser prorrogado até 30 (trinta) anv., • § 2 .~ se não houver associados 1n- do o dispotto etta Lei, 
se o associado falecer antes de resga- teressactos a opção caberá' 0 Carteira, Art. 21. A averbaç~o das eonsio-n'3-
tá-Ia e os beneficiários: assumirem o Art. 10: .... As resídênclaa. fínancia~ ,ções nas repartições compe.tentes ~erá 
compromisso de pagamento do saldo das pela Carteira Hipotecária. e. Imo~ e!Hivada m~diante requerimento "fir­
devedor, mediante consignação em fl>~ biliáría serão impenhoráveis por ter- rnado pelo Diretor da Carteira, dls.­
lha da pensão ou pensões deixad!UI pe- ceiros, salvo 0 caso de 'dividas por ali '!rimínando~ 
Jo extinto. mentoo ou impostos e ta:xas inciden~ a) data do início e terminação da 

Art. 4-. 0 A Caixa de MobtlJZação tes sôbre os imóveis. tnmsação; 
tl&.ncária financiará a Carteira Hipo- Art. 11• Anualmente na. forma pre- b)· importância total consig'.tada · 
hcãria. e Imobiliária da Clube Naval vista pelo Regulamento .será. elabora- c> importánc\.a a str ,., de&cont.{àa 
e. juros de 6 % <seis por ceitoJ, sob do 0 plllno de istribuição dos fundos nll;!nsalmente; ' 

,Pignoratfcia dos créditos garJ.utidos da carteira :Hipotecária e Imobiliária dJ prazo da corisignação; 
por primeira e especial hipoteca de respeitados oa critérios previsto nesta e) saldo devedor deixado pelo ofi-

.casas dos associados, até o limite má- lei. ctal ou pensionista. 
:itimo deJGO% (sessenta Por cento) .:ias Art. 12 . o. Regulamento 'das ope- § Lo Da averbação Poderá ser dacta 
inesmos créditos, tudo nos têriÍ:tol!l do rações Imobiliârias será su);)metu:kt pe~ ..::r:rtidão com todos os tequisitool cuns­
Zkcreto n.o 24.118, de H de julho de 10 olube Naval à aprovação· e-m decre~· tantes dos respectivos requerimentos. 
1954, que se reputará em pleno vigor. 1 p d ~. t· d t , ~ 2,o O r~querimento de que trata o do o er ~ecu IVO, en~ro "'0 pra- ê:ste artigo será acompanhado de um.' 

Parágrnfo únicO. A Caixa Mobiliá~ ~ 60 ( ••• t 1 dt··· a cont r da " zo ~o~e ,s....,.,en a. a<>, a declaração do consignante, autorizando 
tia Bancãria poderá receber garantias, publicação da Presente Lel. . • 0 desconto. 
Independente de sua data de origem, A t 13 .. so'ras .-puradas nos ba r· . p...;J .., - Art. 22. Dentro do prazo estJpuJ•-
tevogs_do o artigo 1. 0 do Decreto-lei lanços da. carteira Hipotecária e Imo- do não poderá a consignação ser su~­
Jl.0 9.887, de l6 de setembro de 19!16. blliária, depois de retllizadas as am·or~ P.ensa ou modificada em qualquer sen-

At*. 6. 0 A Carteira Ripotecária ·e tizações, pagamento de juros e dea- tido, a não ser por acõrdo das duas 
Imobiliária do Clube Naval ficará :;u- pt<-sas gerais de administração ou ou~ P<l.rtes interessadas:, que 0 requererão 
bordinttda sem ônus parâ o seu pa- Lras autorizadas no Regimento, con"- ern conjunto, à repartição aver"'Jacto.' 
trirnõnio, 6. lnsPeç§.o da Fiscalização tituirão o capital próprio da institui- ra, ou tique provada a quitação do 
Bancária, que :receberá balancetes çãn para a sua perenidade e maior compromisso assumido. 
mensaL! e poderá examinar-lhe llvro.s desP.IJVolvimcnto. · § 1,0 Esgotado o prazo sem que te­
e arquivos, quar..do julga1· conveniente. Parágrafo, único. A carteira Hipo- nho. havido interrupção nos paga-

Art. 6. 0 são condições para o asso- terãria e Imobiliária gozará de iaen- me!lt.os, a repartição susoenaerá t~:::­
cia:tv queira valer.se das condições de çáo de quaiSquer imposto!S da con1~ ot,tczo o respectivo desconto em tõ­
preferéncia pat·a obtenção do finan- petência federal ou do Distrito l<'e- Lha. 
cial~tento, dentro do que dispuzer 0 deral, exceto do da renda. 2 ' ~ •

0 .No ~asa de interrupção, o pra-
Regulamento da& Operações !mobiliá- Art. 14. Não poderão contratar com z0 sera dilatado quando neceJsâno 
rias. a carteira Imobiliária e Hipotecária. Pfl.r:;t pEigam~nto das consignações em 

Pe.rá2:rafo único. OS depósi~ da emprêsas ronstrutoras ou imobiliárl!iS, ~e Oito e. dos juros de mora, qusnd(J 
allnea c vencerão a favor do llSsocía~ cujos diret'Jtes, sócios ou gerentes, se~ e1jtes forem devidos, sendo a taxa a 
W: juros de 4% Cquatto por cento) ca~ :am parectf'l:i dos diretores da ins~ mesma e sôbre o saldo de?edor. 
pltalizados semestralmente, até a da-. t;tuição. . .A~t. 23. Ao consignante caberá 0 
ta er· que !Or concedido o financia· .Art. 15. Verificadas irregularldad~lii d:telto de antecipftr a liquidação do 
tnento a.o ass:otiado. graves, devidamente comprovadas, na compromisso assumido com a · ca:r-

Al't. 7 .. o 08 ~ontrato" em 'que tôr apLicação dos fundos postos pelo go- Ct!lra. e, assim, ficarà isento dos juros 
vêrno à. disposição da Cartein. Hi· relativos ao período antecipado. 

p::.rte a Carteira ou .Associação desta, p"tecária e Imobiliâria nos térmoB . Art 24. A presente Lej entrará .em 
tende.- por- objtto imól'eis negocia.dos previstos da presente Lei, é licito ao V'gor na datll. de sua pu·aucaçào; ·re~ 
pell!l Carteira c..u por intermédio des- Presidente da República, designar por V\'l3adas as disposições em contrário. 

O SR .• PIIRSIDEN'fE: 

Está 
Tem 

Anísio 

finda a leitura do ~J'Jt>diente. 
a palavra o nobre senad\:tr 
Jobim, primeiro orador .ins-

ta, obedecendo ao tipo uniforme,· SE.. tenlpo limitado, uma· comissão comoos­
rAo lavrados ·por instrumento oar~ ta de frês oliclals generais d~s Fõr­
tlcular, impressOB e rubricado.! Pelas ç~:~ Armada~. um Diretor do Clube 
partes em tõdas as páginàs, revoga- aval, um funcionátio da Flscalizaeão 
do, para êsse efeito, o art. 134 nú~ Bn.ncária ou da Superintendência "cta 
mera n, elo Código CivH. Mneda e' do Cl'éditl), para o fim es· 

I 1.o Os instrumentos df'verão te,. pecial de normalização das openl~ crito. 
cOmi) ps.rte integrante a planta oU \·óes. O SR. ANISIO JOBIM: projeto do imóv~I: mencionarão mi~ Art. 16·. o Clube Naval, através de 
nnciosamente os c;tracteristicos, loca~ saa Carteira Hipotecária e .!mobilia~ Sr. Presidente, Senhotes SenadQ. 
lização, confrontações e indicações do r:l\, com o o})jetivo de dar maior ga- res, ao chegar hoje, ao Sen<Jdo. , re­
Hegistro Públ.ito de Imóveis, cujas rantia e rentabilidade às suas o~e. cebi um telegrama enviado peJa A~­
trantwHções e demais anotações serão ra-;õeS, Podel'á realizar Ql.laisquer .Ã.tiw socjação Comercial do meu Esiadc 
.sUJeitas na forma da lei e regulamen- v'ltl~des de compra, v.euda de imónis o qual me impressionou profun/iii;­
tos t-m vigor. de administração de bens e de cans· mente, fazendo-me vir à tribuna a 

t 2." Valerão como certioões dos tmção de imóveis,. revertendo os m- fim de :;jue a Nação tome canllecz 
instrumentos as Jotodpms autentica- ctos correspc.ndente~ em próvelto do menta da situação financeira etc 
das pela Diretoria da oartaira, ma~ f·.mcta geral destinado à aquisição e Amazonas e os poC:.eres públicos- po6 . 
no Registro Civíl de Imóveis, os re- construção de tnorad'a próptia par~ ·sam. com a necess3,ria btcvidade; rE:.· 
-'•t d 1 t d seus asso~{actos, mediar a críse que se alastra pEcl()B 
5 .., ros e qua quer na ureza. exigi o::- Art. 17. ~ .. tinta a carte1·ra Ht.P"· ' · · - d · 1 · · 1 t · f ·t -e..~ " ·~ <ongn;quos nncoes, a nunlla terru 
por et ou regu amen os, se~ a( e1 os ~ecária e _rmoblliãrla de qualquer 
com o ttrq~lva.mento d& uma das. vias mocto, encerradas as operações 1mo­
e re.spect~Yll.S plantas ~nte.l{rantes . bUiõ.rias previstas na oresente Lei, 

· f!ovemlíro de 1954 2$,07 . 

E', ainda, órgão técnico de consu.l• 
ta do Govêrno amazonense. 

Há mese.a vem pleiteando aq:.~ela 
organização, i1u.stre não- só pelo es­
fôrço a prol cto Estado como iJelOJ 
anos de exiBtência, fecunda que vetu 
acwnulando medida salvcló.Ola 
para o preço dQ. oorracha. Tormcn!Al 
tloje. inqmetante, essa indl1Sttia, co•l"' 
tudo, têz outrora a. riqueza da capi .. 
tal ama:wnense e dCSJlCJQU nus co.lXtll 
da Nação considerável fortuna. 

veio a ·crise, ameaçando essa eut"' 
tura coin todos os seu.s norrores.· 1 

o.s produtores apelaram· para a 
União. ;Js te1nédiOS v1eram, eln }h­
lulas. Afinal, como uma das gr<~.ll"' 
aes prOVidências tomadas .~pe•o ..iO• 
vêrn<l - e, realmente, o foi, empre­
endimento útil - criou~se o .Banco 
da. Borracha, hoje Banco de c:·t:dito 
da Amazônia S. A. 
· como, entretanto, se agravasse a 
situação da bOrraclla, visto noSJoa 
mercados naturais 11ão poderem ool.­
correr t:om o produto do Oriente, e 
de outras regiões, vtu-se o traoa.l.•a­
dor da selva, cujo sacrifício é inau• 
dito, na contingéncua de aoandonal Wi 
machadinha, volver à capltal e men­
digar a caridade pUblica. Seu ~­
fôrça sup1·emo, sua dedic'ação e aa­
gústia náo eram suficientes para eX·r 
trair O Jatex de que se faz tam'J 
apreço Õ.os temPos modernoo. · 

Oevo recordar, Sr. Presl.dente, como 
lembrança lisonjeira para os home:lJJ 
do meu Estaoo, que, quanao se Lel.la., 
quase no mundo 1ntei.ro,- a Segunda. 
Guerra; quando cidades e monu­
ruentos eram destroçados e navlUS 
afundados por torpec!.os e caç.as S.l.l.J"' 
ruarinos; quandq o luto e a ciot 
eram gerais e esval.havam ~elo muo­
do fome ~ mi.sél'ia, houve o apela 
ve~mentc da Nação Brasileira à Ama­
zônia. 

O Govêrno dos Estados Unidas re-­
petiu, várias vezes, a solicitação. -
"Precisan>os de borracha", "A bofU,• 
r.ha é o t:ato.r da vitória !", "A oor .. 
racha ê o fator decisü·o par:;., g,.. .. 
nhurmos a. guerra e salvarmos a Ci­
vilização ! ", 

os nossos homens pUDlicos, do'.a.dol 
de recepLividade, acudíram, C.e con. ... 
ção, a êste apêlo, sat-isfeitos de con• 
correrem para a defesa llo Contineu• 
te. E o Amazonas, apesar de ~óda1 
as dificuidades, empenhou-se no tr•~ 
balho para a vitól'ia das Nações ·Jnl• 
das,- vísandG servir, particulannente, 
ao Brasil com o patriotismo sempr• 
deinonstrado pelos filhos do meu Es• 
tado. . 

E assim, foram de novo os serin• 
gais pOvoados. • O amazonense, 5P.oo 
nhor Presidente, tez um esfôrço sa.• 
premo. · 

os Estados ÓnidOS estabeleceram 
oom·ênios,- contratos cüm o govero.:r 
brasileiro e a borratha elevou-se a 
níveis em que era tabl·icada hã a.nw. 
Felizmente, com a aj~da de Deus 11 
com o ooder da fé, o país triunfc·U 
ao lado das Nações Unidas. Passa.:>~ 
do-se o:s tempos, o americano retaou 
seu concurso. Por sua· rez, o Oo .. 
vêrno começou a ctar em doszs milf. .. 
simais seu auxílio à lavoura e à bOl• 
racha, caindo, . em seguida, ·em ·seu 
~lá.ssico colapso . 

QuanGo o país precisou de au­
mentar sua produ~,:ão; quancto as 1u~ 
bricas de São c>aufo - exigem :.ara 
3.cervo de caulclwut, de materi.a e•:tS· 
tica: pam atenJe1· suas mdusi,J 1as, 
quando· o tJJundo vrec1sa de cónauua~: 
OOrracha, <:~. nm de atender a •t'giãv 
de automóveis e máqu1nas indispen• 
sáveiS ao tráfego, a no:;sa hevea cat, 
não só ::lo seu nível de produçào, 
coma traz um Coi"tejo de a,ugtlf)tia'! 
jesesçetadas par<l. os produtm·es. Art. 8. Rep.ut~r·~e·a. venc~tt~ ~-' di ficarã a União para todos os efeit.Js, 

vida, .se a. residencra fmat:cmcta r,ei!l(suh-rogada nos direitos de compra e 
Cartelra for, por qualquer modo, a .. •e- venda, fil'mndos entre o Clu've !Q"aynJ 
na-da ou facada. a pessoa não assocta~ c oS seus associados. 
dB., salvo coSO!i de locação.' Pre,na~, Art. 18. E' pemütic.ln a consigna-;ão 
ment~ auwnza.d.a pela Cart.en:a fhpo- t>m fôllla de pagaznento de pensã.:s 
tecána e ~m~bl~lána. . em favor da Carteira Hipotecária ·:­
-. P_aJ:a.grato um.C?_· A Carteir~ Ilip~· hnobiliãria do Clube Naval aos p'en· 
tecarta e Imoblhana e .os ·5CL~lO.S ao s;onistas mitit<:.res, cujos maridos, :tVC'5, 
clube nela' inscritos, tetão pr<:[;;:rênci~ müs. filhos ou irmãos, tenham ~td­
para aquisição d-e imôvcl Já >'mculado quirido ca.s~ ou apartamento p9.ra 

A Associacão Comercial cto · Amazu­
nas é ums · ~i.edade de corr.e~·cian· 
tes, como o nome expnm~. N"eh cor.­
densam~1"e os· valores. df!s opcrosus 
classes comerciais do $.stado. 

Em edif:t::io próprio, exposições de 
ar~igos regionais são feitas mctod)­
camente. M<trltém representantes e1~• 
diversas unidades c;a Federãçáo e nc 
estrangeho com grande disp:.'!niio U,· 
economias n1a.s com o fim patriô~I­
co de vulgariz::tr as utilidades e ma· 
térirts primnJ ti-o Amazonas. 

Hoje, a situaçfro · alnda ntc1is se 
acentua., se agi~'>·a E; se turha '>,0\f\~ 
blia. 0 que Cl'anl d;IicUid ... deS, tnlefl• 
sas, dos nossos pro•h.:..~:nes. mus Ql..'e 
íam enft.?!1t3.ndo c:;:~1 p;::ciência quase 
estórca, noje é inct:~l:e:::.s::i;;el ll:IZê-l.fJ 
.com .a n:es!-:lrt pcr:;ev:;·c.ri:;;.a e tg<m.l 
<!<::fôrça Htõ.n~co. 

Apeles ao Gcvêmo p.asso.do da Ite­
pü);Jllco. aL:ompaDhaaos àe exQos1ÇÕCo!1 
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relatórios, telegramas e pedidos, tO~ me desfalque para esta praça, umâ sangue As energias -dos trabalhadores; 
ram repetidamente feitos, o qual hou- vez que êsse dinheiro en'traria em que traduzam o lnterêsse nacional 
ve por bem passar pelo órgão do ex- circulação através do pagamento dos pela produção da borra'cha, intérêsse, 
:Ministro da Fazenda,~~· fim de se en~ seringalistas aos seus fornecedores e muitas vêze.s fantasiado com a ado­
contrar uma fórmtiJa, estudar um financiadores, tndo, igualmente, re- ção de fórmulas utópicas. 
meio de evitar o colapso completo cta !orçar os encaixes dos bancos loeais, Para. suavisar a situação e arran-

. produção gomifera do meu Estado, habilitando-os a. ciperarem com me- car .as classes ·t>rodutoras do meu 
para aténder aos trabalhadores da:; nor aperturas. Entretanto todos os Estado. dessa crise, jamais vista na 
selvas sombrias e palúdicas do Ama- esforços têm sido feitos no sentido Ama:wnas, que a Associação empe­
zonas. Conserte-se o plano sôbre de dificultar. a referida operação, já nha-se na divulgaç§.o dêSte telegra­
o preço da borracha, ficando O Banco em virtude dos obstáculos criados pe- ma. Faz questão, para que a imprensa 
de Crédito da Ama~ônia, autorizado, Ia Diretoria do Banco de Crédito' da . do pais divulgue, por todos O.$ seus 
inclusive ·de satisfazer· a· diferen;;·a Arllazonia,, no .que respeita a se uti- órgãos a situação de penúria e de 
Cos prod~tores. Hzarem nesse pagamento, ós lucros miséria no Estado' maior e mais rico 

"Oh J engano lêdo ·e cégo, que a obtidos com a venda da borracha im- da território brasileiro. 
fortuna não deixa durar muito" - tada J·a· pel com·ss·o de Con Somos porventura preguiçosos·, so-assim dizia Camões, tratando de ou- por • a 1 a -
tro assunto. Mas foi engano lêdo e trêÜe dos preços da borracha, empe~ mos porventura Ierdoo e incapazes? 

t d d nhàda na tarefa ingrata de formular Não, Sr. Presidente. os· sociólogos 
«:égo, porque 0 Govêrno,- tra an i? 0 exigências bisantioas e. impra. ticãveis, dos cafés do Hio de Jatieiro e de nosso caso as providências do Mmls-
·tro da Fazenda, ficaram somente 11.0 em conflito com as normas históricas <1Utros Estados; os sociólogas de 
papel. Não tiveram, sr. Presidente. de produzir, e com as normas comer- igrejinhas, tem assacado injUrias con­
nenhuma atuação na prática. . ciais da borracha. Por outro lado, tra o amazonense, chamando-o de 

os produtores da Amazol}as fô- repetidos apelos têm _sido dirigidos preguiçoso, de homem que não co­
ram logo informados de que o Go- pelos órgãos representativos da pro· gita do futuro, de individuo que não 
vêrno tinha tomado providências dução e do comércio ao sr. Ministro faz ·fôrça para o dia de amanhã.. 
drásticas para 1·emediar a situação da Fazenda e ao Banco . do Brasil Não é assim. Quando muito, quan­
critica em que se encontrava 0 meu para a atribuição de· maiores limites do levada a rigor esta proposição, pc­
Estado, Mas em vão corheçaram nos- operacionais à Agência dêsse esta- de-.se atribuir ao caboclo da selva., 
~os homens de trabalho a fitar o belecimento, sem lograr resultado até cujo genio, cujo temper~mep.to o 
horizonte e a esperar um .radiogra- o ·presente momento. organízãção física não tiveram aju­
rna uma assistência do Govêrno da · Esclarecemos que êsse aumento se da, porque conhecidos desde os tem­
RePública, mas foi tudo em vão. faz necessário e urgente para aten- pos coloniais, até hoje e· se muitos 
- repito. A providê_!lcia foi ... tratada, der ao desconto de duplicatas cobrin- exageram o perfil do nosso caboclo, 
nté' onde sab€mos, apenas no . papel, do a volumosa exportaÇão do Estada do homem primitivo da Amazon1a. e 
razúo por .que na prática falhou por _para as praças do Sul e operações ou- do Brasil, outras. dão-lhe a· ·medida 
.:ompleto. Daí por que a .A.sSociaç~o. tras de natureza mercantil que se justa. t~o 
comercial, órgão de classe, órgao encontram em ·regime de bloqueio. Mas a raça. que dele descende, a 
técnico do Govêrno apelou por toílos Agravando-se, hora a hora, a crise raça .sobrevivente não ·é assim, não 
ClS modos para as autoridades esta- financeira, provocada pelos fatores pode amoldar-se por êsse prisma, não 
duais, para os poderes públicos, para aqui aludidos, marcharrios vertigino- podé··receber essa. poeéha. ·de pregui-
8 Nação, enfim, para todos os homens samente páÍ'a um colapso inevitável e coso, porque não O é. 
públicos,. representantes do Senado e irremediável. O Comércio não dis- O homem que enfrentou as correu­
da Câmara. E eu aqui estou trans- põe de meios para retirar suas mer- tes; o homem que explorou as matas 
mitindo êste apêlo lancinante e an- cadorüts dos armazens portuárlos, milenárias do meu Estado: o homem 
gustioso que tenho a honra de tra- onde se encontram mais de cem mil que navegou os rios e que conhece 
2 er ao Senado atravez dêsse telegra- volumes retidos. Os suprimentos para palmo a palmo os centenares lagos 
.ma e pela minha voz obscura... o interior, não do Estado, destina- do Estado onde não há um afluente 

o Sr. Novaes Filho- Não apoiado. dos ao abastecimento dos seringais que não seja conhecido da ·geografia; 
Voz autorizada. fôram reduzidos dràsticamente. A o homem que plantou as cidades que 

o SR. ANISIO JOBTh:t - Em presente safra de borracha está em lA se encontram· edificou a capital 
todos . os quadrantes do Amazonas, acentuada queda. A próxima safra se do meu Estado, não pode receber es­
ricos e pobres, homens e. mulheres, reduzirá em mais de quarenta por sa. pecha, por .ser uma injustiça pro-· 
aUtoridades ci'ris ou ·militares, têm cento. Reinam inquietação e alarme funda Que chega a. doer n'alma. 
conhecimento de que na Amazônia nesta capital· e no interior, onde já 0 Sr. Fla-vio Guimarães -.V. Ex,a 
l!e trabalha, de que o povo do Ama- se pronuncia 0 êxodo de trabalhado- no seu brilhante discurso, refere-se 
zon11s é forte e feliz e sabe explorar res rumo a esta Capital. Por tudo a que os sociólogos e intelectual~ bra..:. 
a selva para. dela extrair os ~·ec';lr- isto a praça de Manaus está vivendo sileiros têm dito de áspero do ca- · 
sos com os quais· tem contnbmdcr momentos verdadeiramente dramáti- boc1o amazonentes. Permita dizer 
para engrandecer o pais. cos, prevendo dias amargos para 80 velho mestre que não conheço 

o Sr. Novais Filho - Muito bem. quantos aqui desenvolvem .suas a ti vi- quem não elogia com demorado ca-
0 SR. ANISIO JOBIM - Quando dades. Se falecem ·ao Govêrno ele- rinho--ó caboclo amazonense. Viana 

e. Nação precisou de homens para mentos de orientaçã-O para que se pro- Moog, numa· frase de profu:r;:tdo sen­
rlerramar seu sangue por e~n, quan- nunci·e em função do interêsse coletivo tido, afirma, em um de seus livros, 
do a Nacão precisou de homens para e não em face dos apelos que lhe te- que "só o caboclo do Amazonas asse­
a. guerra· e :::.ssim succd:eu na Guerra mos dirigido, acertado seria enviasse gura a.a Brasil a posse de deserto". 
~0 Paragu·.1· e na u'ltl'ma .leva d~ o Sr. Presidente da República, com u _ h Ih . . 
u ·• - é · ·t - Nao con eço me or nem ma1s sm­
combatentes que seguiu para os cam- urg nela ql!e a si uaçao ·requer, um cera homenagem com aplausos do 
Pos da Itália, _ foi no meu entre emissário de sua confiança pessoal B U 1 te' -

~outros. Estados que foi buscá-los. à base de cujo relatório~ fôssem to! r:: SR~ X'~iSIO JOBIM - .Os es-
sr. Presl.dente, passo a le"r 0 te- ma das as providências que o rii.omen- te , . . 

t · Est é ã critores que m eonsch::nc1a ~om a 
l •orama·.. · .o extge. a a sugest o que pe- bs __ 

1 
l . d' . d 

'-- d' às b d d o ervaçao n oco do m 10 e o ca-"~enador An; .. _1·0 Job'.·m. tmos anca as o nosso Estado f j t' - - c- s d boclo, azem us wa aos nossos na-Levamos ao conhecimento da re- na amara e ena 0 com a· reco~ tivos. 
presentação Federal do Amazonas na mendação de divulgar pela imPrensa Como acaba de dizer o meu nobre 
C •maJ·a e no Senado, ~a qual v.· Ex.t.. dessa Capital o texto do presente d =• . li . - u• d 1 c d' · d ~ colega, Sena ar :rmvio Gmmar es, ci-partl·c,·pa, a gJ·a!•issJ·ma , 1·tuaça"o que espac 10. or Hus sau açoes. Asso~ _ 

- · -o C · 1 d A tando exprt'~sao de Vianna. Moog, só 
estão atravessando a produção e- o ctaça omerCia 0 mazonas - o caboclo do Amazonas será capaz 
Comc·rcl·o do Estado como consequ"'ên- Ermindo ·Fernandes Barbosa, Presi-

de te Mi'lt o· · v· p · de a...segurar ao Brasil A posse do, ~ia da cr1'se financeira resultante do n · - on mtz, Ice- rest- "I d 
dente secretário do Sindicato da deserto: si 'C e é ca-paz e manter 

atraso no. pagamento do sobrepreço Indústria de Extração da Borracha as frinteiras que hoje temos, com 
()Ue foi concedido à borracha, dos re- d A t t autras NaçófS. 
~uzJ'dos IJ·m,·tes de cre'dJ.tos de que 0 mazonas - Au on Fur ado, 'Pre- - i 
u sidente". O Sr. Flav o Guimarães - Outro 
dispõe ,os quat.i·o Bancos que aperam . · escritor, cujo nome não me ocorre, 
nesta praça e da política de compres- Sr. Presidente, esta a íntegra do disse: "O Amazonas é um epopeia". 
l!ào creditícia adotada, a grosso mo- radiogrâma da Associação Comercial' E nós diremos: o Amazon~s é 0 en­
do, pelo Govêrno através do Banco do AmaMnas. canto e o miStério do Brasil. Tudo 
Co Brasil. Associa-se, ainda, a êsses A!ém do Banc9 de Crédito d~ AJtla- quanto fizermos pelo Am:'lzona.s, ta­
fatores de suversão econômica, a de- :;o;oma S. , A. nao pagar ~quilo que remos pelo destino do Brasil. 
EOl'dem reinante nos transportes entre foi auton:..-.,4o pelo Ex~Mmistro da o pr0prio livro "A Selva". de Fer­
Manaus e as praças sulinas para ·ande Fazenda, acresce que as Companhias reira de Castro. tão duramente com­
se faz a quase totalidade da expor- de Navegação a que \'isitam freqilen· batido e atr.cado. cuia escritor vi­
tncáo aT'"'~Z~!"l:-:nte. ,contribuindo, tam- temente, o Pôrto 'de Manaus, princi- brante p!amilhou o .c:;eftão ama7.onen~ 
bém, r-arn esgotar, pela inconcebí- palmente o nosso velho d::smantelado se, traduz O valor. a cor-aJ!em. 0 so­
VP.l n. mora, e irregularidade das via- Lóide Brasileiro, estão com um de- frimento e a resianação do caboclo 
~· ns. os modes:•s limites que dis- ficite assombroso, de espantar a na- amazonense. c 
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carAter do amazonense, evocarido seu 
esfôrço anterior e a sua fibra de com-­
batente. · .. 

Sr. Presidente,· quando foi r,recl­
so desalojar o invasor do Amru:onas 
ainda colonial, com quem contaram 
as autoridades portuguesas? 

Com o mestiço, com o mameluco, 
com o fndio - parn. as guerras, para 
a vitória ou para a morte, para edi­
ficação dos fortes, para levantamento 
das cidades, para servir de COJTeio, 
através do Rio Madeira, para a ca-­
pitania de Mato-Gro~. cujos ares 
eram tão morti!eros que a leva de 
indios renmdoTes ,de canoa.s n1ío vol­
tavam a seus lares. 

:ttsse ponto de sociologia não pode 
ser di.scuUdo em cinco, dez minutos. 
E' estudo que demanda reflexão, lei· 
tura, a fim de ser debatido. 

Sr. Presidente; havendo denuncia­
do à Nação brasileira a situação do 
meu Estado, faço um apêlo ao Ilustre 
Sr. Eugênio Gudin, cujas mãos aper­
tei há poucos dias, só então tive opo~ 
tunidade de entrar em contacto co:rft 
êle. S. Ex.a, financista capaz, eco: 
nomista de primeirA. ordem, homeni 
de grandes recursos para remediar 
situações mesmo difíceis, fnça desta 
tribuna, ilustrada· por tantos outros 
oradores, · um a pêlo a · fim de que •. 
por favor, tenha a bondade ,de lan• 
çar suas ·vistP,S sOhre a situação co­
mercial do Amazonas. O Estado en­
contra~se à beira da faléncin, na 
miséria. Não têm os Poderes PlibU-­
cos o direito de fazê-lo agonisar Ien• 
tamente, de levar a desgraça e o des-­
confôrto às 1amUias, ·fazendo com 
que as casaS comerciais mais ilus­
tres de m~u Estado desabem em tra·· 
gorosa falência. 

D!rijo, também de.r:ta tribuna uni 
a pêlo ao eminente Sr, _Presidente- da 
República, que ontem deixou esta 
Casa, rodeado de nossa afeição e res-­
peito, de nosso acatamento e de nos­
sa admiração, pela sua fibra de .. pa .. 
triota, pela sua simplicidade, pelo 
seu talento e descortinlo, -pela sua 
mentalidade e, sobretudo, a realçar 
tudo isso, pela sua grande bondade 
de santo, no sentido de que concentre 
sua atenção naquele Estado longtn ... 
quo, e não de-ixa naufragar. nos. rtos 
do Amazonas uma. Capital que ê o 
atestado notável ·e indelével do es­
fôrço amazonense. <Muito bl?m. 
Muito bem, Palmas. O orador I 
cumpriml!ntado> • 

O SR. PRESIDENTE; 
continua a hora do ExPfOl('ntt 
Tem 8 palavra o nobre Senador Mc-

zart Lago, segundo orador inscrito. 

O SR. MOZART LAGO: 
.,. (Não foi revisto pe1o orador) - Sr. 
Presidente devo ao Senado e à Nação 
uma explicação acêrca da atitude que 
venho tomando, em face dos resulta.­
doS das apUl'ações do ple-ito de a de 
outubro, no Distrito Federal. 

Como qualquer mortal que se mete 
em e!eicões, sabia que poderia perdê­
las; infelizmente, estou convicto de 
que, a des~lto do eSfôrço com que 
tenho cumprido meu mandato, 1'ui 
derrotado. 

Não obstante, d-eVido ~ irregu1a· 
ridades que eu mesmo verifiquei, en .. 
tendi aguardar o.s resultados oficiais 
parciais das Juntas Apuradoras, a 
fim de verificar se a totalização le­
\'ada a efeito pelo Tribunal Regional 
desta Capital não tstatia err~da, em 
alguma de suas numerosas somas. 

Em tal sentido. pedi duas vêzes aO 
Tribunal Regional que aguardasse o 
resultado das publicnçõcs oficiais, con .. 
forme imn€rativamente determina o 
Código Eli>Horal, no seu artigo 91, f 
2.o ,segundo). 

FUI além, Na última de minhas })flf!rn :J.S firmas locais naqueles Ban- çflo. . , "A Selva" foi rudernr.nte nt:'lr:'ldo, 
cr·':l. A falta de recebimento do so- A praça de Manaus vê-se, assim, mas é, não obstante 0 exagêro 0 
t~·enr-eco da borracha, eujo montante reduzi.d,a a cacos. Não hà providfin- pt>rfil de dtlra.,<; realidades. ' 
fio sunerior. r..eFsa nltura, a ~essenta cias até hoje que arejem nosso mer- O SR. ANISIO JOBIM _ Os so­
n.;lb_ôe.s de cruzeira~1 representa cnor- cacto; q::e vfnham c:::~· \.:."!1 1:::. .. :;::; C:- I çi&J'):;IJs_ verdrt::::::·c::; fazem justiça e.o 

peti<:ôe5'. indeferid-as pelo Tribunal Re­
gional E'leitofal,· disse que não de~e­
java . intel'PÔr recurso da exped!ção 
dos ~~;;~c:::::.~; maG tão .só me ccrtt'i .. 
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car de que a soma dos meus "YOW8 
realizada pOr aquele Tribunal conte~ 
:ria com a soma publicada no ~<Diário 
da Justiça''. ' . . 

o Tri-bunal Regio-nal não me aten~ 
deu nas duas vezes que a êle recorri. 
Fiel então à minha índole de lutadot, 
ouvi diversos Partidos, entre os quais 
a. Unrão Democrátic& Nacional e o 
Partido Social Trabalhista, meus ad­
versários; e ·deliberei requer~r man­
dado de segurança contra a precipita­
çáo do Tribunal Regional -Eleitoral, 
que marcara. a. diplomação dos can­
didatos Pelo Distrito Federal para o 
dia 10 do corrente, sem que o "Diárlo 
de Justiça",. na forma da lei, publi· 
casse todos os resultados parciais da 

'apuração. 
Hoje, Sr. Pr~idente, o Egrégio Tri­

bunal superior Eleitoral conferiu-me 
o mandado de segurança e mandou 
.swtar a e!ipedição dos diplomas nes-
ta ca pit~ol. · 

\Tenho à tribuna· para lêr à Nação 
e aos meus Pares a petição que dirigi 
ao Tribunal Regional Eleito1·al, por 
êle indeferida, mas ct.ljO$ fundamen­

. tos aceitou-os o Egregio TribWlal su­
pe.tior Eleitoral, atendendo ao que eu, 
a. União Democrática Naclohal e o 
Partido Social Trabalhista requere­
moo 

A petição foi pormulada nos segUin­
tes têrmo.s: 

<Lendo): 
Exmo. sr. Presidente e mais Mem­

bros do "Tribunal Regional Eleitoral 
do Distrito Federal 

MOZART LAGO, senador federal, 
candidato à reeleição no pleito de 3 
de outubro próximo passado, recorre 
para. êBse egregio Tribunal, contra o 
resultado da.s eleições realizadas no 
referido dia: nêste Distrito Federal, 
e proclamado pelo relatório da. Co· 
miMAo Apuradora das Eleições, pu­
bli(:aÍio de páginas 13.433 a 13.448 do 
DidTio da Justiça n. 0 251 de 1.o de 
novembro corrente, pêlos motivos que 
passa. a expOr: 

1. - Não desejava o Recorrente, 
dê.! terniinaram os trabalhos das Jun­
tas Apuradoras reúnidas no Está.dio 
Maracanã, contestar os resultados pe­
las mesmas declarados, na contagem 
dOl!i votos ao senado Federal. 

2. - Acata.u, o· Recorrente, desde O 
inicio, ditos resultados, c~rto de que 
03 poderia conferir pela publicação 
dos mesmos ·no órgão oficial, como 
imperativamente determina o Código 
Eleitoral, em seu artigo 91, § 2. 0 , as· 
sim concebido: · 

"Tais resultados serão no mes­
mo dia. afixados na sede da Jun­
ta e comunicados ao Presidente 
do Tribunal Regional que, dentro 
de 24 horas, os jará publicar no 
órgão oficial". 

3. -.Tanto ara ·essa a intenção do 
Recorrente que, em data de 21 de ou­
tubro último, dirigiu requerimento a 
êsse Tribunal, .solicitando (Doe, nú­
mero 1): 

"a) - Fazer publical', imediata­
mente, após conclusão, e em conjun­
to, a totalização dos votos para. se­
nadores efetuada pelo Sr. Desembar­
gador Narcélio de Queiroz,· Junta. por 
Junta ... 

b) - Assegurar aos candidatos e aos 
partidos o direito de reclamação· e 
mesmo de recúrso sõbre a contagem 
de votos dada à publicidade oficial, 
no prazo da lei, mas a contar, apenas, 
depois que o "Diário da Justiça" haja 
concluído a publicação dos mapàs que 
iniciou em seu suplemento número 
229". . 

4. - Não ak:J.dido por êsse egré­
gio Tribunal, vê-se, agora o Recor­
rente, faee da publicação do Relató­
rio da ilustríssima ComiSJ;áo Apura­
dora das Eleições, a usar dê.ste re .. 
curso para garantir-se no seu direito 
de verificação, urna Por urna se a to­
talizac;:ão dos votoo defeiidos 'aos can­
didatos pelo Distrito Federal, ao Se­
nado da República. e proclamada. peJa 
mesma Hust.rissim!'- ccmj.ssão, nfio ter-

min()U passivel de algum engano, des .. 
acêrto ou omissão. 

5. - Sim, porque como se verifica 
do exame do Mapa n. o 1 (Senadores) 
publicado a pags. 13.435 na coluna 
d-os 1'Votos nulos'' consta que na· apu­
raçfí.o realizada pelas Juntas ns. 23, 
24., 28 e 51, não foi encontrado ne­
nhum voto nulo. NAo obstante, com­
pulsando-se o 1'Diário da Justiça", su­
plemento ns. 238, 236 e 241, cujas pá­
ginas ns. 58, 2, 62 e 121, respectiva .. 
mente, o Recorrente junta ao presen­
te (Does, ns. 2, 3, 4 e 5) constata-se 
e prova-se que: 

a) - Na Junta 23, houve 2 votos 
nulos, encontrados na Urna l.f81, da 
s.a seção da 7.v Zona; 

b) - Na Junta 24, houve 1 voto 
nulo,. encontrado na Urna 1. 648 da 
222.v seção da a. v Zona; · · 

c) - Na Junta 28, houve 4 votos 
nulos, encontrados na Urna 003, da 
90.a. .seção da 5.a Zona; e 

d) - Na Junta 5-1, houve 2 votos 
nulos, encontrados na Urna 2 .3:>3 da 
61. a seção da 13. a Zona. 

6. - Pode-se desde já, portanto, 
contestar a exatidão do total de vo· 
to.s nulos- 9.963 - proclamado pela 
comissão. Apuradora no MAPA n. o 1 
(Senadores), sendo de salientar-se, a 
propósito, que até hoje, só foi divulga­
da, pelo "Diário da Justiça", muito 
menos da metade das urnas do pleito 
de 3 de outuDro. Quantos votos nulos 
terão. sidos encontrados nas outras ur­
nas cujoa resultados ainda não foram 
publicadas oficialmente ? 

7. - Nem se diga. que, por tra­
tar-se da eleição dos senadores, que 
é realizada _pelo .sistema majoritã­
rio, os 1'Vot<ls nulos" não tem impcr­
tància, como também, não n'a tem os 
"Votos em branco", 

8. - Muito ao contrário. No plei­
to senatorial de 8 de outubro, os vo­
tos nulos não poderão deixar dé ser 
comideradõs porque-, sempre a pró­
pria totalização da Comissão Apu­
radora, admitida como exata, soma­
ram êles 9.93a, isto-.(; muito mais que 
a dlterença de votos do Recorrente, 
em relaçã.o ao sr. Gilberto Marlnho, 
diferença que não excedeu de 3 .641 
t"O!os. ' 

9. - Por que terão sido declarados 
nulos e.quêles 9.963 votos? Quais ·os 
motivos da ·nultdade dos mesmos? 

10. - Era o que competia à. Co­
miasão Apuradora declarar em seu 
Relatório, cumprindo determinação 
expressão doa artigos 104 e 108 do 
Código Eleitoral, em relação aos vo­
tm n4o apvrados com declaraçii.o dos 
motivos 'J)Ot'que ntfo toram apurado.•. 
A propó81to d.os "VOtes nulos", no en­
tanto, a tlustris.sima Comissão Apu­
radora., etn aeu Relatório limita-se a 
dizer: 
, 11No que concerllé à alínea "b", que 
manda indicar as seções apurada.! e os 
votos nulQS e anulados em cada uma, 
Informa a Comissão que foram apu­
radas 2.662, seções,- havendo, confor­
me se ver1t1ca do Mapa n. o 4, um to·­
tal de 9.963, 6.790 e S.IMJ! votos anu­
lados, respeot.Jvamente, p.!U'a Senado­
res e Suplentes de senadores, Depu­
tados e V-ereador.ell". 

E ainda: - "Em referência à aU­
nea c•c:", q\IA_ determina se declare o 
número de se._,"'.Oes a.nuladas, os moti­
vos porque o fóram e o número de 
votos anulados ou não apurados._ fo­
ram elas em número de duas - as 
seções especia~ de n. 0 97 e 98 da. to. a 
Zona - ambas em virtude de n!io te­
rem sido recolhidos os títulos dos elei­
tores que nelas, votaram, l!lendo o nú­
mero de votos anulados o que se vê no 
Mapa n,o 4". _ 

11. - :t quais os motivos da não 
apuração dos 9. 003 votos declarados 
nuiOB para os senadores ? Não estão 
mencionados, tais motivos, no Relató­
rio. Terão .sido legais tais motivos? 
Por que subtraí-los, por exemplo, no 
caso de ·recurso contra a "diploma­
ção", do exame e da apreciação do 
Triimm'll Superior Eleitoral.? 

E eis, . 
Meritissimoa Jui.zes, a..s razões pelat 

quais o Recorrente, mais outra vez, 
tnvoce. o espírito _de Jti.stiça e impar .. 
ciallda.de dêsse egrégio Tribunal" Re­
gional, requerendo tão só que se 
aguarde a publicação integral dos re .. 
.sult.ados parciais do pleito de 3 de ou­
tubro, no órgão oficial, p9.ra então 
proceder-se à· "expedição dos · diplo­
mas" aos candidatos realmente elei­
tos, cientes e conscientes, então todos 
os interessados e os ·partidos, das le­
gítimas e comprovadas razões que lh~ 
assistam para recorrer· ou não da meu .. 
cionada. diplomação. Sabe êsse Egré­
gio Tribunal, por ciência própria que, 
da. recente apuração realizada no Es-. 
tádlo Maracanã, incontestavelmente 
séria e honesta, riinguém poderá di-. 
zer que não foi tumultuada e infrin­
gente d~ dlversas disposições legais, 
entre as quais, avúlta o não ,cumpri­
mento, pelas diversas Juntas Apura­
doras, do que preceitua o ·artigo 22, 
letra ''b" das "Instrucá€s'' baixadas 
pela ResolUção n. o 4. 7~h do Tribunal 
Superior Eleitoral, em relação -à trans­
crição em livro próprio, dos resultados 
constantes. das fôlhas"" de apuracão 
providência e.ssa de determinação im: 
perativa, em geral não cumprida, mas 
que, se houvesse sido cumprida, como 
determina a lei, torruuia desnecessã­
rib que agora os candidatos, como o 
Reco:rrente, irisistam pela publicação 
prévia dos resultados parciais da apu .. 
ração no órgão oficial. 

E. R. J. 
Rio de Janeiro, 4 de novembro de 

1954. - (a) Mozart Lago. , 
. Sr., Presidente, era o que desejava 

dlZer, para que o eleitorado carioca, 
que me honrou com seus votos veri­
ficruu não me ter descuidado de apu­
rar ve-rdade integral das urnas de 3 
de outu-bro. (Mttito bem 1 muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE: 

Tem a. paJavra o nobre Sena lor 
Othon Ma1er, terceiro andor inscri­
to. 

O SR. OTHON MADER PRO­
NUNCI.\ DlSCURSO QUE SERA 

PUBLICADO DEPOIS. 

Durante o discurso do Sr. Oth'>n 
Mader o Sr. Marcondes Filho 
deixa a cadeira àa presidêncta, 
QUe ~ ocupada pelo Sr. Alfredo 
Neves, reassumindo-a posterior-
mente. · 

O SR. PRESIDENTE: 

I 
prioridade da. matéria Já em dil-. 
cussão ou votação iniciada, ainda ·q_uQ' 
em regime de urgência, il 

Ninguém conte!tará. que a Lei de 
Meios deve preferir a tôdas as vota ... 
ções, dadõ o prazo fatal prew.tto 11a · 
constituição. ~ 
~ssim, cada dia que esta Casa, vo­
luntária ou involuntiniam~nte, .lhe 
procrastina a marcha, coloca em ris ... ! 
co interêsses tUndamentafs da vida; 
do País. 0 · A 

o Sr. Kerginaldo Cavalcanti -~ 
Permite V. Ex.a um aparte? :1 

O SR. ALFREDO NEVES - Com 
todo o praze~. J: 

O Sr.Kergmaldo Cavalcanti -Nós, 
no senado,.- não temos feito nada 
disso. Tanto àssim que sabe Vo.ssa 
Excelência, não realízamÓs uma úmcas 
sessão extraordinária. Nestas condi..; 
ções, a e.• ta casa não c.•.1berá. culpo'& 
se a Lei Vrçamentária chegar &quiJ 
mui tardiamente. A nõs, não! ·' 

O SR. ALFREDO NEVES - 0 
Projeto de Resolução de iniciativa àÔ: 
nobre Senador .Aloysio de CarvalhO' 
visa, justamente, poS&ibilitar o Sena, ... 
do à votação, quanto antes, do Orc;a"l' 
mento da República . para o exerclciq 
de 1955. i 

A. Câmara dos Deputados retardou_ 
mais do que nos anos antenores, e 
por motivos perfeitamente justiftcá­
veis, a remessa principalmente uoa 
Anexos <le maior inteiêsse dos paria...: 
mentares. ) 

Nesta tribuna - como na da outr:-a· 
Casa do Congresso - demonstrou-tce, 
à evidência, a impossibilidade de Ui,g .. 
cutir e VGtar o Orçamento nodectu .. 
so do mês de setembro. A opimão 
pública certamente cQmpreendeu essa 
retardamento involuntário. Senaao .. 
res e deputados não poderiam aban­
donar, nquele momento, ·seus interés­
ses eleitorais nos Estados e permane ... 
cer na Capital do pais. 

A a_titude é humana, justa. Do 
boa fé, ninguém pode c-::nsuni-nos 
por isso. 

O Sr. l"vestor Massena - Pe1mite 
v. Ex.a um aparte? 

O SR. ALFREDO NEVES - Com 
todo o prazer. 

O Sr. Nestor Massena - São a~so­
lutamente procedentes as ra~ões qt~:e 
v. Ex. 11 está apre.sentando para ju.s .. 
tificar a louvável iniclativa do no .. 
pre Senador AloyEio de Canalho. 
Este ano, mais do que nunca a pro­
\idência é necessária. De ial ma .. 
neira é importante. a votação do or .. 
çamento, que no Regimento Interno 
da Câmara dos Deputados, no capi• 
tulo competente, a urgência sóbre 

Esgotada a prorrogação aa nora ·do matéria orçamentária tem preimên• 
expediente, passa-se à , cia sôbre as urgência.s normais. 

O SR. AI;FR>."'DO NEVES - Se• 

, ORDEM DO DIA nhor Presidente, nosso Regiment-O 
In~o. não contém, ainda, essa di&­
posiçao. 

Votação,. em discussão única, cto Foi no espirito esclarecido do notrre 
Jeequerimento n. 501, de 1954, d.o senador pela Bahia, sempre atento 
Sr •. Alfredo Neves e outros Se• aos trabalhos do Senado .. 
ves e outros Srs. Senadores '"e- o s AI · d 
dindo urgência, nos térmoS '"do r. oysw e C:atwlho - Obl'i• 

t 
gado a V. Ex.a. 

ar . 155, § 3. 0 , do Regimento In- O SR. ALFREDO NEVES _ ... 6 
terno, para o Projeto de Resoju- daqueles que, nesta Casa, mais de 
ção n. 46, de 1954, que apresen- pe1to acompanhfml a d1sct.~ssão e v0 .. 
ta modíJícações no Regimento In~ tação das matér~as __ da Oràem do oja, ... 
terno do Senado no sentido de que n~ceu a tdel~ do Projeto de 
factlitar a votação dq Orçamcn- · Resoluça~, para CUJa votação· solicJ .. 
to. t~ o regime d~ urgência, sem 0 que 

nao o poderemos votar neste resLo ae 
0 SR.. ALFREDO NEVES: .sN'são legislati\'a. 
(Para encaininhar 0. votação) Se- op-ansformado em lei, facilitará !O• 

bremodo o trabalho do Senado em r"• nhor Presidente, bem sabe o Sen&do fação à Lei de Meios. · · 
da .. minha sobriedade nos pedidos cte o sr. Aloysio· de Carvalho _ Pci­
urgêncla. Só tomo tal miciativa em mite v. Ex.a uin aparte? (Asser.Ú­
caaos excepcionn.is, quandó verifi.::o menta do orador) _ A prioridade, no 
que da votação preterencial da rna- caso, vale ar:;enas durante 0 mês dt! 
~ria se beneficiará a coisa pública. novembro, exatamente para que :3 

El.s por que decidi enca~r o f~- Senado possa cumprir a deternuna ... 
querimento de urgência para dis- çf!o da Constituição, de se comp;etar 
ctwsâo e vob.ção do Projeto de Reso- a. elaboração orçamentária até JO 
luçáo n. 46, de 1954, apresentado pelo dê."ise mê~. o atrazo da Câmara· 
nobre Senador Aloysio de Carvalho, <los _Deputados, não 0 podemo!' rc .. 
no qual propõe que no cursa do lflh rned1ar. . . ._, 
de novembro a Mesa, independeme-- O sn. ALFREDO NEVES _ vç 
mente de requerimento do plenár~G. V. ~x. ", Sr. PreEidente, que 0 rc.: 
poderá incluir em Ordem do Dla ql;erJmento de u1·gência aue tiv"" a. 
qualquer an~q do Orçamento, com I honra de assinar é prbccdcnt'e .. Út.Ja 

- ' 
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certo de ~ue o senado o aprovar!, 
para q1J,e, dentro da. evolução normal 
da urgtncia, possamos aprovar ·o 
Projeto de Resolução a tempo de ace9 

lerar a marcha do Orçamento nesta 
Casa. (Muito bem~· muito bemJ. 

O SR. PRESIDENTE: --~ -'" 

Vai-se proceder à votação do rc-
querimentQ ,de mgência. _ 

Os Senhflres Senadores· que o apro~ 
vam, queiram penrianecer sentados. 

<Pausa). ' a · 
Está aProvado. 

O SR. -KERGINALDO CAVAL­
!}ANTI: 

(Pela .otdem) - Senhor Presidente., 
requeiro verificação da -,votação. 

() -· 
, O SR, PRESIDENTE: , .. 

. '".z• Vai.:.sa proceder à _ verificação de 
votaçã<J requerida. pelo nobre Senador 
ICerginaldo Cavalcanti. 

(Pausçz) . 

' O SR. PRESIDE~TE: 

Em votação. 

O SR. )lERGINT.:,D.Q. ll-º'At­
CANTI: 

(Pela ordem) - Senhor· Presidente; 
desisto do pedido de verificação da 
votação. 

!l SR. PRESIDENTE: '"'"''"'' 
O riobre Senador Kerginaldo Ca .. 

valcaotl desiste do pedido de verifi­
cação da .vota.ção. 

O Requerimento está aprovado. E 
o projet.o a que se refere, em virtude 
da deliberação do Senado, entrará. na 
ordem do dia da sessão de quarta~ 
ieira próxima. · ~ 

Votação, em- discussão ü1z.ica, do 
Profeta de Lei da Câmara nU11Je­
ro 170, de 1954, que autoriza o 
Poder Executivo a financiar 
~operações imobiliárias recilizadcs 
pelo Clube Naval. Pareceres:· rta 
Comissão de Legislaçtlo Social, 
sob nUmero 836, de 1954; da Co­
míssão de Finanças, sob número 
7ó3, àe 1954. 

Os srs. Senadores que a,prcvam o projeto, queiram penn3;Ilc~er sen· 
~tado.s.' (Pau!a> • ,. 

E' a.Provadô e vai à sanção- o seguinte 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
'N.o 170, de 1954· 

<N:o 1.875~C-1952, na ·c~ara) 

~ 1tfori;a· o poder Executivo a fina_nciar operações imobiliárias 
realiz~das pelo Club~ Naval. 

O cona-reuo Nacional decreta: 
Art. 1.0 E' o Poder Executivo autorizado a rtnanclar, nos têrmos desta. 

lei, a.s opera~ec unoi:'Il;ánu enirt o ClUbe Naval, através de sua Carteira 
. Hw,•tecári:.. e l!lll)tnl•ári!'- e ~eus associado., que não possuam residência. 
~ própna Cl.)nre-dendo· lt,eF. empréstjmo, aos juros 01áxi..mos de 6% (seia por 

·-cento) anuais <Tabela Price), amOrtizáveis em 25 (vinte e cinoo) -a.n011, 
.E"aragrato umco. (J soc1o do Clube Naval·que jà possua casa ou apar­

tamento residencial e tenha o ünóvel hipotecado, ·poderá transferir usa 
hipoteca à Caixa Hipotecária e IIÍlobiliária, gozando das mesmas vantagens 
Asseguradas nesta Jei aos associados do Clube não proprietários era imóvel 
residencial. . · 

4\1t. 1." o financiamento autorizado nesta lei será atendido, a partir . 
elo exerclcio fmanceiro de 1956, rilt"niante dotações próprias, que comtarão 
io o1·çamento da Uníão, durante cinco exercícios, no anexo do Ministério 
ia Ma;·moa, até o m~x1mo de Cr$ 250.000.000,00 (duzentos e .cinqüenta 
JW1hê;!'~ de cmzemJ&J. . · , . { 

Parágrafo único. o resgate, que começará. a ser feito no primeiro exe"r~ 
cicio, após o recebimento da última parcela do financiamento, será, em 
prestações semestrais, recolhidas ao Tesouro Na<:ional, vencíveis em 30 de 
junho e 31 de o:ezen·.bro compreendendo amortização e iuros sObre o saldo 
t~evedor. 

Art. 3.• o Chlbe Naval, p:tra os fins previstos nesta lei, operará com 
e3 seuJ associados aos juros mâiimos de 6% <seis· por cento), eom um 
plano de tesgat.e, nao sL&penor a 25 <vinte e cinco> anos, compreendendo 
prestação mensal constante de· amortização e juros. 

i 1.0 As prestações mensais, referidas neste artigo,- serão pagas ao Clube 
Nava1, mrdumte cc-nstgnaçãú em fôlha, não ·podendo ela exceder de 40% 
(quarenta por cento) aos vencimentqs do.oficial na data. da. operação. 

j 2. o' O ·prazo do empréstimo poderá ser prorrogado até 30 (trinta) 
anos se o associado falecer antes de o resgatar. C· os beneficiários assumirem 
o ccmprcmtsso de pagamento do saldo devedor, mediante consignação em 
tôlha da pensão ou pensões deixadas pelo extinto, 

· Art. 4 ° A Ca!xa de Mobilizaçao Bancária tinanciará a Carteira- Hiw 
potecana e ímobttiárJa do· Clube Naval a ·juros de 6.% <Seis por cento), 
~ob garantia pignoratícia dos crédito.'; assegurados por primeira e especial 
.tupoteca de casas dos associados, até o limite rnáximo de 60% fsessent:!!l · 
por cenr.oJ· dos mesmos créditos, n<n> têrmf:s do decreto n.0 24.778, de H 
àe julho de 1924. 

t'aragrato umce. A Caixa df' Mobilização· Bancária poderá receber 
- 1/1 carantlns, independente de sua 1 data de origem, revogado o art. 1.• 

do decreto...:lei n:' 9.887. de 16 de setembro de 1P46. 
Art . .,_o A Cartell'a f.hpotecanA e !mobiliána do- Clube Naval ficará 

eubordm:tda, Sf!m tnu:- parJ o seu patrimônio, à inspeção· da Fiscalizaçãe 
Bancarta, que receberá bv..lancctes mensais e poderá exanunar-lhe JiVl'OS 
e arqUiv,;s, quando JU!gar conveniPnte. ., 

Art. 6." Sao· condJÇéles para o associado obter empréstimo: 
a1. e.>tar Iru.cnto na Carteird.- Hipotecária e Imobiliária. . 
bJ pa~a1 a iÓib Clt 3% ttrês por cento} sóbre o valor d'o financiamento," 

que podrrá nele ser •acrescida e amortizada, conjuntamente, com o fi· 
nanctam{"nto cot:tPd!do; 

CI t~r. recolhido à Carteira Hipotecária e Imobiliária Importância não 
interJOr a 20% : vmte por cento, do finHf!.Ciamento pretendido, caso o :u­
BOCiado queira valet'·Se das condições de preterência para <Jbtençãa . do 
financJanlf"'"l~o. afntro do qur~ aispuser o Regulamento das Operações w:.o~ 
hillarlas. -

. Paragrat~_. t•nwo. Os depóSitM.da nt1llea c ll"encerão a tavor do- aSso­
Ciado Jun>::, de 4% (Quatro por centof capitalizados seme~tralmente àté 
a data em que rôt Cúncedido t' financiamentO ·w associado. ' 

0 Ar.t". 7" Os N1i!t.f"atos em ·.quco tõr parte a Carteira Hipotecária e rmo­
rnuana ou sua Associação, tendo por objeto imóveis negoc·ados pela Carteira 

.• 

ou por intermédio dtsta., obedecendo ao tipo uniforme, .Serãà lavrados por 
instrutnerito particular, impressos e rubricado.s pelas parteli em tôdas ai 
páginas, revogado, para êsse efeito, o art. 134, n.0 11, do Código Civil. 

f 1.0 Os nistrumentos deverão ter como parte integrante a planta. 
ou projeto do imóvel, menciona-rão minuci~samente os. caiaoteristlcos, 10 .. 
callzaçao, con1romações e lllll.ICaçóes do Registro Púhlico de ImóveHJ, 
cujas transcrições e mais. anotações serão sujeitas \à forma da lei e 
regularnentos em vi&"or. 

f 2.0 Valerão como certhlões dos instrumentos as fotocópias a.utea .. 
ticadas pela Dtretoria da Carteira Hipotecária e IQ1obiliária. · 

§ 3,o No &eglStro Civil de Imóveis os registros de qualquer natureza, 
exigidos por lei ou regulamentos, serão 'teitos com o arquivamento de um•. 
das vias e respectiva_., plantas integrantes. 

Art 8.0 Reputar~se~á ·vencida. a dívida se &. residência financiada peln 
Carteira Hipotecária e Imobiliária fôr, por qualquer modo, alienada ou lo~ 
cada, a pessoa não associada, talvo os cas:~s de locação previamente au .. 
torizada ·pela mesma Carteira. -

Para.gralo unico. A cart"eira H!potecária e Imobiliária e os sócios dll 
Clube nela inscrito~ terão preferência na aquisição de imóvel iá vinculado 

à carteira, devendo o associadJ que pretender ·vendê~ lo notiflcB:r a Oar .. 
teira Hipotecana e Imobiliária, com o prazo minuno de 3_0 ünn~a) dut.S 
para que_·.a mesma .se mani.leste sõbre êsse direito· ou pretez:êncla. 

Art. 9.0 E' assegurado o direito_ de~ opção_ a qualquer ~ócxo do Clube 
Naval na carteira insGrito para aqulSlçao de lWóvst ti~anCiado pela C~~­
teira Hipotecária e ImobilJária, send\) atendido, quando pela sul!: cla&~ft .. 
caçli.o de antiguidade de inscrição, pelo sorteio ou por con~lçao prete­
renc!al prevista no Regulamento, !iz:::·r júB ~.o fincnclamento ple1telildO, para 
aquisição do imóvel. 

1 1.o Se houver mais de um interessado, farasewá licitação. 
t- :z .... l:Sc na.o houver associadoP interessados, a opção caberá à Carteira. 
Art. 10. As residências financiadas pela Carteira Hipotecária_ e Imo .. · 

biliária. serão impenhoráveis por, terceirOs, salvo o caso de d1Vldaa por 
alimentos ou impostos e taxas incidentes sObre os imóveis, 

.Art. 11. Anualmente, na fnrma prevista. pelo Reguia.mt"'nto, será ela­
borado o plano de distribuição dos -:tundas da Carteira Hipotecária e Imo· 
billária respeitad.os oa Critérios previstos nesta lei. 

JUi. 12. o Regulamento das Operaçoes Imobiliárias PerA· submettao 
pelo <J1ube Naval a. aprovaçâo em decreto do Poder Executivo, de!ltro a._, 
prazo de 60 <sessenta) dias, a contar da pu!>licação da. presente lei. 

Art. 13, As sobras apurada! nos balanços da carteira Htpotecãrla e 
!mobiliaria, depo!s de realizadas as · amortiZações, pagamento de juros 

e despesas gerais de ,administração ou outras autorizadas no Regulame~to 
constituirão o capital prõprio da inseituição· para sua perenidade e maior 
desenvotv1rHtnto. 

Paré.grafo Unico. A Carteim HipOtecàrla .e Imobillârla. gozarà. "de Isen­
ção de quaisquer tmposto.s da competência federal ou do DIStrito Federa!, 
exceto do da renda. .., · 

.Are. 14. Na.O poderão contratar com a Carteira Imobillária e· Hipo .... 
tecária cmpl'êsas· construtor11s o~ imobiliárias cujos diretores, sócios ou 
gerentes seJam parentes dos díretores da instituição . 

Art. 15. Veriíicadas· irregtii:)ridades graves, deVidamente comprovada&. 
na aplicação dos fundos postos pelo govêrno à di.sposiç4o da Carteira 
Hipotecária e -Imobiliária, nos têrmoS previstos da· presente lei, é licito 
ao Presidente da Repliblica desigr.aar, por tempo limitado, uma comissão 
composta dC' tre-s oficia·l.B generais das FOrças t..rmadas, um Diretor d<t 
Clube, Naval, um funcionário da Fl3calização Bancária ou da Supertnten­
ctencia da Moeda. e do Crédito, para o fim espacial de normalização das 
operaçõe!. · - · · 

Art. 16. O Clube Naval, através de sua Carteira Hipot<:>cária e Imo- · 
1 billàna, ·com o· obJ€tivo de. dar~·maior garantia e rentabtlldade às suas 

operações, poderá realizar quaisquer atividades de compra, venda de imó~ 
veis, de administração de bens e de construção de imóveis, revertend~ os 
.lUcros correspondemes em prOYeito do ftindo geral destinado à aquisição 
e construçao de morada própria para seus associados. 

Art. ·17, Extinta a Carteira Hipotecária e Imobiliária, de qualquer 
modo encerradas. as operações imobiliária& .preVistas na presente -lei, 
ucará. a União. para -todos os ereitos, subrogada nos direitos de compra 
e venda, firmados entre o Clube· Naval- e seus· associados. 

Art. 18. E' permitida a coh.c;ignação ·em fõiPu de pagamento de pensões, 
em favor da Cartein: Hipotecária e Imobiliária .:ic Clube Naval, aos pensio­
nistas tnilxtares, CUJOS maric'.os, avós, pais, filhos ou irmãos tenhani ad­
qUirido casa ou apartamento .para mo_z:!tdia e nª" data do óbito estejam 
em. debito com a referidr. Cartelrn ou nela inscritos. , • . 

Art. 19 .. \.. ~onsignação a qv~. se refere o art. 1.0 9-que sõ poder\\· 
ter por Um a atJ.UlSlçào de ~asa cu apartamento para moradia, não devera 
exceder de 30% <trmta por cento) da importância total da pensão ou 
pensoes,_ percebida.-:,_- pelos p_ensionistas,. nem o prazo de amortizaçã.d do 
emprestm10 re.speqt1vo s~r _superior a 30 <trinta> anos. 

Art. 20. Falecida a vtú\-·a do oficial em dé-bito com a Carteira HiP'J­
tecáría e _Imobiliária do Clube Naval, e sendo reversível a sua pensão 
ou perl.sões, os herdeiros do oflcia_I poderão co1_1tinuar com o mesm~ descon~ 
to. em íOtha pelo_ p~azo necessar1o à indemzaçãp· do compromiSso assu. 
nudQ, obServado ~ dlSposto nesta lei. . _ ~ · ... 

Art. 21. A o.v~rb~ção · d9~ .~onsignações nas repartições competer:tE's 
sera. etet1vada med1ante requenmento firmado pelo Diretor da carteira 
dlscrnninando: · · -' 

a> oata do lnic!o ·e terminação da transaÇão· 
b> importânC1a total cons!gnada; ' 
c) lmportancia a ser descom::tda mensalmente· 
d) prazo da consig-nação; ~ ·· ' 
eJ saldo devedor deixado pelo oficial ou pensionista. 
§ 1. 0 Dã. averbação poderá ser dada certidão com to dós os requisitos 

constantes do respeCtivo requerl.o.H~nto. ' 

1 :p O requenmento de que trat_a êste artigo será ac'Jmpanhado de 
um.:~. ctec1ar~~ão do consignante, autonzando o desconto. · 

Art. ~:&-Dentro do "praz(l I")SI.iputado não poderá a consignação ser 
suspensa ou modificada em ~uaJq11er sentido, a não ser por acórdo. dtt~ 
dUas panes Interessadas, que o requererão, em conjunto .. à repartição 
averMdora. oo tique pro\•o.da a quitação do compromisso a.::.fl-utnido. 

I 1. 0 .h;sgrJtacto o prazo sem ::J:l?P tenha havido interrupção nos pnga­
mentos. a reoarticâo susoender~ c:r-ntficio o resue~t.ivo desconto em fólha, 
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t 2.o No caso de interrupção, o prazo · serã dilatado, quando necessário, 
,para 0 pagamento das consignações em débito e dDs juros de mora, qu~nào 
devidos .sendo á taxa a mesml.\ sôbre o ealdo devedOF 
i Ari. 2::1 Ao consignante Caberá o direito a.e anGtclpar a llquidaçA.,_ 
do compronlissn assumido com a Carteira e, assim, ficará !.sento dos juro& 
relativos ao pertodo antecipado. 

Art 24 'Est; lei entrará em vigor na data de sua publicação, rel'C· 
sacta.a &s ct1SposiCões em contrtnio. ~ · 

!l SR. MOZART LAGO:' 
(Para declaração de voto) <Não foi 

evisto pelo orador) - Sr. Presi­
ente, pedi a palavra para declarar 

ficar bem e.sclarecido meu voto 
favor dêsse Projeto. 

Como V, Ex.a .sabe, "'Jtava esten­
er ao r;Jnhe Naval as regalias, pr~r~ 
ogativas e benefícios que leis ante­
iores cohcecteram ao Clube Militar 

ao Clube da Aeronáutica, a fin1 
e permitir aos respectivos assoei:~~ 
õs a aquisição dit casa · nróprin 
ediante condiGões mais humanas 

ue as atualmente em vigor para as 
emais classes do país. '- . 
Vote! a favor porque estudeJ f~c · 

undamente as três ·leis: - a. do 
Iube Naval, a do Clube Militar e 

Quem se der :10 trabâlho de exa~ 
minar as vantagens que o Congiesso 
e o Poder Executivo concederam aos 
militares para aquisição de ca.sa prr')­
pria, há de achá·las justas: M~1s, 
concluirá, também, Que constitutrilo 
privilégio se não for2m extensivas no 
funclonalismo' civi1, ao~ orofi.csiiJ~1J;s, 
aos trabalhad<ires -e empregados de 
tôda n?.tureza, de vez que àoueles se 
concedem bzneffclos como o de 1U''OR 
de 6% ao ano1 quando nós. cn•ü;, 
ao adquirirmos urna casn. temr1s de 
pagar 9, ·lO e às vezes 12% ao ano. 
Os militares são favorecidos com 
prazos de 20 a 30· anos: ao passo flUe 
a nós são e9ncedidos 1~ a-15 anos. 

Clube a que pertencem lavia um 
têrmo. que fa .... as vêzes de escritura, 
E não i só. l!:sses contratos par­
ticu1ares firmados por Oes estão isen­
tos do selo proporcionaL Não pagam, 
nós, civis, pagamos. 10 m~s:no oco.Tf 
tampouco, a taxa hipotecária que ·to~ 
dos nós, civis, pagoam<ls. O mesmo 
ocorre com a taxa de valorização de 
imóveis. . 

Se V. Ex.a, Sr. Pr~slJante, n.dou\rt-, 
por exemplo, uma casa por 50 m!l 
cruzeiros,. e a vender .P<lr 500 mil 
pagará ao Tesouro NacionaJ 8% .'lObrc 
s. diferença entre o preço da· compr~ 
e o da venda. Os nilitares estão 
isentos do pagamento desta taxa. 
A~ho justo; entretanto, é- da lei de 

Deus que o que é bom deve caber 
a todos. Por êste 'motivo, elaborei 
o projeto,_ que espero (.1 Senado apro­
ve, estendendo a .todos os civis a.c; 
mesmas vantagens1 prerrogativas r 
regalias.. ~ 

·São estas: sr.-Presidente; as rÍtZõe.!:' 
pelas quais votei !avoràvelmente ao 
proj~to, que beneficiará ·os· df!mos ofi­
ciais das nossas Fôrças ArmruJas. 
<Muito bem! muito bêmn 
'.O ÍlR: PRESIDENTE: do Clube da Aeronáutica - e che. 

uei à -conclusão de oue tais re2a1Ias 
prerroe-ativas devem ser extensfva:<J 

os civis. Ofereci. neste sentido, pro­
etc que o senado julgou objili d< 

A.inda mais~ os nímtares não são 
obrigados a lavrar escrituras: o Có­
digo .Civil ·está, ·assim. revogado p:u·a 
êles. COmo V. Ex.8 , não ignora, Se· 
nhor Presidente, qualquer aquisição A declaração de v. Ex.•~ eon.stará 
de propriedade de valor superior a da ata. 
mil . cruzeiros tem dt ser feita por 
escntura. Pois bem: os militares n~.o 

eliberacãa --- · fazem escrltur~ pública; o próprig _
7 

" 

' -

Votaçtio, tm t!isctiss6~ única, 
4q PfoJet!l ae Lei ao ç~"~~·" ~ti-. 

' 

' . 

• 

r;ovem~ro de 1954 2611 
., 

mero 214, de 1954, qut- estima (t 

Receita e fixa a Despesa da Vnii.o 
para o e:xercicio financeiro ria 
1955 - Anexo n." 21 - Mmt:; ... 
tério u. Marinl.a, ... mecere.~· àrt. 

. .. . Comissão de Finanças, n." 829, fi.e, 
1954, javorâvel ao projeto; rw­
mero 851, #e 1954, favorável a, 
emenda. 

() SR. PRESlDEN'l':E: 

Em votaGão a Emenda. 
Os Senhores Senadore.s QUe e apro· 

vam, queiram permanecer sentad(ls. 
(Pausa). ' 

E' aprovad.a a :>eguint~ 

EMEND .. 

A Verba 1 - Pessoal 
Onde se diz: 

"Consignação 2 - Pessoal extranu­
merário 

01 - Salários de men.sallstas 
02 - Se~retarla Geral dt.. Marinha 

- Cr$ 270.000.300,00", 
Diga-se: 

H ••• 02 - secretaria Geral da Ma .. 
rinha - 280.000. 000.00". 
·o SR. PRESIDENTE: 
Em votrção o Projeto assim emen· 

dado. 
Os Senhores que a :1-provam, qnef .. 

ram permanecer sentados. (Pau.sa) 
E' aprovado e vai à Comissão 

de Fínancas o .seguinte 

c 

" 

--

I' 

" 
~ 
j 

" i 
'··· _, 
~·i 
l 
1 
; 

' J, • -., 
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PROJETO D;E LEI DA CÃM.ARA: 
N: 214- 1954 

. (N.' 4-450-B - 1954, na Câmara) 
. . 

~stima a Receita e fixa a Despesa da União para o exercício financeiro de 1 955 

' ANEXO N.0 211 

MINISTÉRIO DA MAR.lN1fA 
f Resumo -p_or Verbas). 

VI!RBAS 

'\I' - Pessoal ...,. ........ ~, ... ; ...... -.-, ......... . 
• • ; 1 

2 - Material .-.-.-•.. -••••• , .- ••••••.••••••••••• , •. 

11 -- Serviços e Encargos •••.•••••••••••• ·=·~·:• ....... 
• 

Uotal _ •• ,-.-.- •••••••••••••••.•••• -.- •••••••• •:•1 

Fixa 
Cr$ 

497.106.570 

497.106.570 

'(Resumo por Consignações)... 

VERBA 1 - PESSOAL. 

CONS!GNÀÇÓES 

' m, - Pessoal Permanente • : • • :.::.; ••••••• • ~.:~ •••• -.~ 

2 - Pessoal Extranumerârio ••••••• , •••••• , •. --..m 

' - Vantagens ,. ............... -•••••••• ~-., •. •'ft 

rf - Indenizações .-.:·.,,. •:.:.::• ••• , ••• :.~~· ••••••• -, 

6 - Diversos ••••••••• •.•.•-•-•:•.• ·~·-·. •.•;·•., ••• , ••• ·~ 

To!c=~l riR verba I ........ ; ................ •:i:".., •••.• 1 

FíX! 

C r• 
481.000.000 

16.014.170 

62.400 

497.106.570 

VERBA 2 - MATilRIAI;. 

~ - Material Permanente •• -.-.- •••••••••• •,• •• :er.J• ... -
. 2 ..._ Material de Consumo •••••• ~~~· • , • , •••••. •·•.:.•r•.l'to. · 

-
VERBA 3 - S~RVIÇOS B ENCARGOS 

· 1· - Serviços d~ Terceiros , , • , , , • , , , """ •••••• """ 
2-- Auxílios e Subvenções •• -.-., .•••••••••••• •HIIl•J 

:3 - Serviços em Regime Especial de Financiamento , 
4 - Fundos Especiais •••.........•• _ •••••••• _.., 
6 - Assistência e Previdência Sociais ••••• , ••• •ll'.:Q 

7 - Inativos ........ : ••••••••••••••••• -••••••. ,.,_ .. a 

8 - Pensiorlistas ••••• ·• ~· ••••••••••• ~ ••••• •r•'r~ 
11- l>iversos ; •.•••••••• :•:•••···~-:--•:•••·········~:::1. 

.Total da V e.r.ha J •• -•·• ••. ~_ •••.•.••••.• , • • , • ... , 

-· 

-
------

.Variável il'otai 
Cr$ · · <.:c$ 

779.100.000 1.276.206.570 

966.990.000 966.990:00Q 

1.590.600.000 ·1.590.600.000 

3.336:690.000 

Variável· 
Cr$ 

281.800.000 . 

302.600.000 

25.40Õ.ÕOO 

3.833.796.570. 

iTotal 
Cr$ 

481.000.000 

281. 800 . 000 

318.644.170 

25.400.000 

169.300,000 169.362.100 

779.100.000 1.276.206.57~ 

113.550.000 

853.440.000 

966.990.000 

77.380.000 
4.520.000 

40.450.000 
762.400.000 
127.650.000 
410.000.000 

19.000.000 
149.200.000 

------
1. 590. 600. 000 

113.550.000 

853.440.00~ 

966.990.000 

77.380.000 
·4.520.000 
40.450.000 

762.400.000 
127.650.000 
110.000.000 

19.000 000 
149.200.000 

I. 590. 600. 000 

e 



Têrça-fei;·a 9 DIARIO-DO CONGRESSO NACIONAL ( ::;,;çao n.) 

MINISTBRIO DA MARINHA 

(Discrimínaçifo da Despesa)" . 

VEIIBA I - PESSOAL 

CONSIGNAÇ&O 1 - pessoal Permanento. 

01 - Vencimentos do pessoal .civil 

02 - Secretaria Geral da Marinha 
\ 

02 - Vencimentos do. pe-ssoal militar 

02 ~ Secretaria Geral da Marinha 

··············~···~·························· 

•••••••••• o •• o •••••••••• o ••• o. o .............. . 

Total da l~nsipfl.acão 1 ••••.• o. o •.•. o o ••.••• o .••. o o....... • • • • o ••••• ;, ••• 
' . 

CONSIG!'IIAÇAO 3 - Peal~ kl:traoo.mer,\rl~ 

OI - Salários de mensalistas 

02 - Secretaria Grral da Marinha O O O O O O O 0 O O o O O O 0 0 0 '-"O I O O O O 0 O O o 0 O O O O o, o o O O O O. O •• 

02 ~ Salários de contratadm . ~. 
02 - Secretaria C.ral da Marinha •••••••••••• 4 ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Oi - Sa:tãrios de ta~efeiros 

02 - SecretarJa Geral da Marinha , •• , • , •• , •• , •• ~ • • ••• , , , , , • , , • , •••••••• , •••••• 

. Teta! da Consignação 2 ................................................... 

01 Fun"çé5es gratlncaaas 

02 - Secretaria Geral· da Marinha 

02 Auxilie para difereJJça de <:aixa 

. 02 - Secretaria Geral da Marinha 

01 - GratffkáçOes para o pessoal militar 

02 - Secretaria Geral da Marinha 

............................................ 

............................................. 

.............................................. 
06 Gratificações por trabalho com ~isca dr vida ou da saúde 

.02 - Secreiarla Geral da Marinha .......................... ;, ................. . 
07 - Gratificações por se:rviço extraordinârio 

02 - Sec~et!lr~á Citra.l da Marinha. • , ••••• , , •• , • , , • 1 1, •• ,, , o. o,., I , , , , , , • , , , , , , , 

08 GratificaçÕes por trabalho técnico ou cieot~fic? 

02 - Secretaria Geral da M?-I;"inha •••• , • , , , , • , , •• , , 1 , , •• , , ••• , , , , , , , , , , •• , , •• , , 

09 Gratificações de representação 

02 -; Secretaria Geral da Marinha ••••••••••• ~ , • , , •••••• , •• • ;, ••••••••• , •••• , , •. 

11 Gratificações adicionais por tempo de :serviço ·~ 

02 - Seçre_t~ia_ Geral da Marinha ••••••••• ,_,_,,,, ••• ,,,, •• •.••• o ••• , ••••••••••••c 

12 - Gratificações de· magtstério 

02 :. Secretar!~ Geral da Marinha 

J-.'1 - Au:xilio-doença 

o o o o o o o o o o o o • o o 1 o o o O o • o o ,-,o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o) 

02 - Secretaria Geral da Marinha ........... •••••••••••••••••••-• ,, , ••••• ,,,,,; •• .-. 

Total da Consignaç:io 3 ••••••• -..- ••••• ,. •.••••••••••.••••••••• _ •••••..•••••• : 

01 Ajuda de custo para o pess~ civil 

02 - Secretaria Geral da Mariqh ... 

02 - Atuda de custO para o pessoal mlJJtar 

02 - Secretaria Geral da Marfuha 

03 Olarias para o pe.ssoar c.ivn 

02 - Secretaria GeraJ da Marinha 

O+· - Dii\rlas par~ o pessoal militar 

CONSIGNACAO 4 - Jtulenlz.acll~ 

. . --- .. ··- --·- .... -'-""' ....... ·-· ... : •• ·=· .-•• -• .-.- ••..•.•• 
.I 

o o o I o o O O O O _LI I O O f O O O I~· I f o_l I f 19:1.0 I tlrl O I I,-, "\ll.a.G 

.--;p 

. ......................... -...... ' •:. .. -.......... . 
02 - Secretaria Geral da Marinha , , • • ,, ••• o_(o •••., • • • • ••. ••• ••• •• • • ,,_,_, •-•··· • • • •• 

Total da Consignação 4 •• ,, •• ••• •••••••• •• ••••li•-•:11:••• ,,,,, :~·;,·, •••••• ,,o' 

0{ovembro de 1954 2613 

DOTAÇ:\0 
I em c:ruzei r os) 

Ftx:-.1 VariáveJ 
Cr$ Cr$ ~ 

66.JOO.OOO 

415.000.000 

481. ()()() . 000 

176 .000 

70.170 

~8.000 

15.000.000 
~. 

150.000. 

16.M·!.l1ll 

270.000.JOO 

6.aoo.ooa' 

5 . 000 . 000 

281,800.000 

W5.000.000 

2.000.000 

' 
25.000. JOO 

500.000 

100.000 

302.600 :UOO 

318.644.170 

%.400.000 
) 

D5.000.JOO 

2.000.000 

6.000.000 -----25.400:000 

... _<_• 

·-~ 

• 
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Térça-feira ~ < DIARIO 00 CONGRESsO· NACIONAl: 

1\.flNIST!tRIO DA MARINHA 

. rDis<rltnlnaç4o da Despesa) 

"(Seção 11)" 

; [( V•rba 1 - Pe.s50lil - Consignaçlio 6 - Diver~osll 

DOTAÇAO 
r( em cruzeiros) 

Fixa Variável 
Cr$ Cr$ 

CONSIGN AÇAO 6 - Diversos 

Ql - Su5stltulç~es 
\ 02 - Secretarta Geral da Marinha ··········-~·····························-.-.-..... .. 

02 - Diferença de vencimentos 

03 
02 -.Secretaria Geral da Marinha 

Pessoal em dlspoolb!lidodo 

02 - Secretaria Geral da Marinha 

....... , .... _ ................................... . 
··········-·-·······.················ ···········•'ll 

Of Outras despesas 

l - Abono de e.rr,erg~ncla para o pesS?al perman~nte e E'm disponibilidade 1 

02- Secretaria Gerai da I'vf;uinha .- ••••• , ........... ••••••••••••••• 21.0()(1.000 
2 - Abono de emergência para o pessoãl extranumefârlo ' .. 

02 - Secretaria Geral da Marinha • , • , ._, ~ ••• "-', •• , ••••• ,.,, ~ •••• ,, • 148.000.000 ,,. 
.~ ~----

; ') 

' 
62.400 

: 200.000 

:.lOO.:JOO 

159.'100.000 

169. ~00.000 

Total da Consignaça:o 6 •••••••••••••••••········••••••!••••:.···•o•o•••oo•~·' 169.362.i00 

497.106.570, 779.100.000 

Tola! da Verba 1 ooo.Oiooooooooo••·········••o••············ •••o••· .. ·~·· 1.276.206.570 .r 

. 
.VERBA 2 - MATERIAL 

DOTAÇAO 
(em cruzeiros )I 

CONSlGNA.Ç.lO 1 l\laterfal Permanente 

Ol Anlmafl destinados a trttbalho, procfuçao, crlaçlio e a outros fins 
' -02- Secretaria Geral da Marinha o•· ,oo••••••••······•o•••••• •o• •• ~ •• o•••••••••••;,,.,.; ,,,,,-.! . . 

03 Livros. documentos; revistas e outras publícações e~peclallz:adas .destinadas a bibllo~ec:a ou C?leções 

02- .Secretaria: Geral da Marinha ~··•••••••:·•···--··•••••••••••~·,••-·-·•••••••.•••••••••••••••,• 
CH - Máquinas, motores e apárelhOs 

02 - Secretaritt Geral da Mi\lrlnh;a • o o ••• , ••••• ,,, ••••••••• , ••• •••• , ,, ,., .-•• , ., , , • , • , •• , .-..--... ••• 

OS - Pt-rramtntas e utensJlios 

02 - SecretMia Geral da r-..brtnha . . 
ooooooo,ooooooooo'looooooooooOIIttto·oooo•••ooOttoo•toooo·ooo'lool~ . - . - . . __, -

06 M..~terial elétrico, de telefonia, de telegrafia, de tt>Jevlsão, de refrigeraç~o: material fotográfico e dnem8tográflat 

07 

I 

08 -

09"-

02 -. Secrt>taria Geral da Mttrlnha ~:. , • ~ •. ."~o ••• o ••• -.: •••• o •••• ,. , • , , , , • , , •• -o-. o •.••• , • , •. o ••.•• 

M"'lterlais e ácessórlos para instalações .e segurança dos 1erviço:s de transporte, de comuniCação, de t:~ . 

laçao e. de s!D.aliza~~o: ~aterial parêl_ :xtinçao de !nclndlo 

02 - Secretarla Geral da Ma.rln~a ••• , , o o •• o •• o , ••••.• o •• • , ........ , , • o • , , ••• -. .- •• , • •• • , • .-, , • • , • 

M:1terial de acampameot.? e _de campanh~:. ar~~ ;para SetYlco:s.de policiamento ' 

02 - Secreta~ia Geral da· M<Jrinha ••.••••• , , •• , • ~... o ••••• , .•••.•••• , ••• , , , •.• o,., ,• • •T•, ••,. • 
M;le;ial de ensino e edutação: material artlstico: laJignb.'J -·e bandel.::as; instrumentos de música 

02 --Secretaria Geral da Marinha •oo•••••••••••••••;;,_;ooofo••••••;,_,_,,,,,_,,,,,,,,,,,..,,,,·,,-,,-11 

10 -, M<deri<~l de tran~m1s.!>ão e e~Qenharia militar 

O:Z - Secretaria Geral ,da Marinha o o•., o o o,.,.,,,;,,,,,,,,,,,,,,,, .... , ,T.~. o-.·.-.-.,,,.,, .·.r.,-;..T.To-.. 

1 J M+iliário de es~r!lério, de biblioteca. de E"ns.ino e domésÜro .em geral; máquinas, àparelhos e utenslllos dt 
'!S'-ritór'io. bibliote-ca e ensino; artigos de adOrna ..aoméstlco ' · · 1 , 

Variável 
Cr$ 

/ 250.008 

2.000.000 

l6.000.00Q 

10.000.000 

12.000.000 

fJ .000 .OOli 

~~500.000 

3.000.000 

02- Secreraria Geral da Mar!nha·".;;-;,•;;;,'o"o"o·.-.wo"';.~:.·.-.:.· •••••• ·: •••• : ••••••••••••• ,,o,,,,,,;,,,, 7 8oOOO.OOO 

12 - I\klbiliá~ío espedal, máquinas, aparelhos e utensílios ·de Iaborafório, gabinete cientifico pu técnico 

02 t~ St>tretari<~ Géral' da Marinha· • ,, •• .':.".,,, •• ,,., .. ·o, •• , ••• o o, I 1 ,-;,, ••. ,, ,,,,.,, ,, •••••• •••••l 5.000.000 
13 ~ Aparelhos e 

02-
utensílios de copa, c-:ninha, refel!6:-lo, dormitório c enfermaria· 
Secretari" GeraJ d'a Marinha· '"' ·····••t••t•••········ 00010otiOOIIOIIIOOO'Otoooooo•····:·•······· 

U - AutOmóveis de passageiros 

02 - Secretaria Ge-ral da -Marinha -· •••• '. oTo-.-o ..................... I •••••• •'• ••• .-- •• ' ........... o'lf! 
TIS - Camionetas de pas.sD.gcirÕ.s: ônibus; ambulHncias; "feeps" 

02 - Se'cretarla Get"al da Mtuinb.L ................ -..--. -~ ..... -··-·- •'~-.... -.... ··~·---.-... -.... -~ .. -- _______ _.. 

6.000.000 

300.000 

5.0!)0.000 
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-

MINISTmUO DA MARINHJ!. 

(Di>criminaçSó ·da De.pcsa) 

MaterilJl - Comignação· l - Material Permanente - Concluslo} •• (Ver~ 2 
DOTAÇ!IO 

·tem cruzeiros~ 

. ' 

17 - Auto-caminhOes, aute-borobas, camionetas de carga; aut~socorro. 

02. - Secretaria Qi;ral da Marinha ••••••••• .., ..................... • •••••••••••• , ••• , , , •••••• , 

.. 20 - Aeronaves 

02- Secretaria GeraJ da··Marinha •• ~;·.-.-.·,·.~· ••• ,,·,y ••. ,,,,,,;,,, •• , ••••• :· •••••••.•••.•••••• , 

21 - Ewbarcações e material flutuante: dr.agas e 'material de dtagagem 

02 _... Seoretaria Geral da. Marinha , • , , • , • , ••• , • , • ,_., , • , • , •••• , • • , • , , , . , • , •• , , •••• , , • , .••• , , 

22 Viaturas de pequena· porte 

02 - Sec:ietaria Geral da Marinha. •• o •••• ,__.-.-••••••• o ••• o. o o •• o •••• o o ......................... . 

Total da Consignação 1 ..•.••..••• , , , , , , .• , , , , • , .. , o, •••• ,,-,.,.,. o.,,',, •••••• ,,,.,, •• ,,., 

CONSJGNAÇAO Z -- Mat.erlaJ ~e COnsumo 

OI - Animais destinados a 
e veterinários 

estudo~, pesquisas, experiências e p eparação de sOro~, vacinas; produtos opoterâpicos . . 

02 

02 - Secretaria Geral da Ma;inha , • o ; , , , • , , , , • o., , •• , , , • , • , •• o , • , , , , , •••• : , •••••••••••• , o , • , 

Artigos de expedilmt~. desenho, en~ino e educaç5o: e.rtigos escolares pé!ra distrihuição; ficbas e livros de 
eicriruraça:o: impressos e material de classificação, íncluJivc- fi<.:ha& bibhogrMicas e de refeiência 

02 - Secretaria Geral da Marinha o o • o • , , ••• o •••• o •• o • , , ••• , •• o •••••••••• , •••••• o ••••••••• o • , 

03 - Materiãl de limpe:z:a e. conservaç!ío de ·;efculos,. ;16quínas, aparelhos e instalações; ártigos de iltuninação 
02 - Secretaria Geral da Marinha , , ~. ~.,,,,,,,,,, !', ,,.,. ,_ .••.... o,, ••••• o, ••••• o.,., •• , ••• , .. ~ 

ti - ~ornbustiv'ei~ .e .lubrifi<:antes 
02 - Secretaria Gtral da Marinha • , •. o,,,,., ••. •• •.••• , , , , . , , , •• , , ••• , o ••••••• •• ....... ,. ••. 

OS -' SohressaJe~tes e acessórios de máquina'!, de viatur.as e d aparelhos 
02 - Secretaria Geral da Marinha o •••• • •• o •••• o •••• ~ ••.•.•.••.. o ••••• o •• o o ••••• o •••••••••••• o' 

06 - Arreamento. ~aterial dt- ferragem e. de contençao de animais; material de C()udelaria ou dé uso "roOtécnico 

10 

11 

02 - Secretarla Geral da Marinha .• • _. • , .' _, , ••. • •••• •.t-• ~ •• , • o •• o •••• o •••• , o ••••••••• , ....... , , , • 

- Forragem e outros alimentos para animais 
02 - Secretaria Geral da Marl~a • ~ !. • , , , , • , .-, , • • , ,, •••• , , •••••• o •••••••• o •••••••••••••• , •••• ,. 

Glneros de0aJimentação ~ df' dieta:· alimentos prepandos; animais par-a corte; giio: artigos para fumantes 
02 - Sec"retaria Geral da Marinha · •• ; ••• , ••• :. o ••• : o: ._ •• ,o ••••• , •••••••• o •••••••••••• ~ ••••• 

Material de consumo e conservaçao par~ serviços de acampamento e campanha; munições para serviços de 
.,oJjdamento ' 

02 - Secretaria Geral da Marinha •• , • , •••• , •. , • , •• , , • , , •• , • , , , ••• , • o , , , o •• , ••••••• o •••• o •• , • o1 

Matérias-primas e produtos manufaturados 
02 - Secreti!rla Gt'ral da Marinha 

'ou semi-manufaturados destinados a qualquer transformaçao 

ProdutoS qu!micoso biológicos, farmac~utícos e odontOI6gÚ::os; adubos em' geral e corretivos, inseticidas e 
!ungicidas: artigos cir(Irgiccs e outros de ·uso nos 1eboratórl0ll em geral 

02 - Secretaria Geral da Marinha ... o. o •••.•.••.• o. o ,_o •••••••• o .. o ••••• o o'• .............. , • ·"·.,,,, ••• 

12 - Sementes e tDudas de plantas 
02 - Secret3ria Geral da Marinha o o o o o • o o o o o o o o o o o f o o o o o o o o o o++ o t o o o o o o o,; o o o o o o o o o o o O f I o I O I. 

13 - Vestuários, uniformes e equipamentos: artigos e peças ac:t.s&ória.s; roupa de cama, mesa e banho; teddc.-.s 
c artefatos-

2.000.000 

.10. :J()(). JOO 

5.oOO.JOO 

1.000. JOO 

ll3.SSO.O()Q 

;so.JOO 

12.000.JOO 

10.500.000 
1 

140 . 000 . O()() 

IS.:JOO.JOO 

60.000. 

~00.000 

160.000 . 000 

3.:100.000 

HC. OOC. JOO 

H.SOO.oo.l 

JO.OOO 

02 - Secretaria Geral da MarinS'a ••••••••••••••••'-••••.,••••-· •••• .................. •••• ••••• 120.000.000 

11: - Artl!JOS para limpeza e desinf~cçllo 
02 ~ Secretaria GeraJ da Marinha •••••••••• -. ••• '. ·-·· ••••••••••••••••• o ............... •.• ••• ·~ 

15 Material para acondicionantento e embalagem 

02 -, SecretarJa Geral da Marinha , •• , • , , , , , •• ••• o)l•. ,, •••, ,, , • •• ••• •• , ••• ·., •••• o.,._., ••, ····to 
Total da Consignaçao 2 •••••••••• ••• ............ .-••• ••• , ........ ""•••• ................. , ••••• 

· Total da \i erba 2 • • • • • •• • • o • o o o •• • •:o o o •. ,. o •"'•' ••'--• o o •• o o • o o • o o o o •• o o •••••••• ••••••• o • 

VERBA J -;- 5EkVIÇQS E ENCARGOS 

CONSlGNAÇAo 1 - ServJ~ de J'erceJros 

01 - Acondicionamento e ernb~lagem: armazrnagt>m, ('arretos, e.stivas e capata.zias: transporte! de- :!ncomenda!. 
~~21s e animais; alojamento e alimentação dêstes - de seus tratadores em vlagem; .segur03 de transp»rtts · 

02 - Secretaria Geral da Marinha 
··············-····••••o••••······!·····················~'4• 

02 - Assinatura de órgflos ofidaJs 

tJ2 - .Secrdarla Gerai da. Marinha o. o o ...... o •••••••••••••••••••••••••••••••••••• o ••••••••••• 

6.:JOO.OOO 

2.000.000 

853.110.000 

966.990.000 

8.000.000 

100.000 

< 



• 

~2! T êr~ a-feira ~=='õ="-~==='0:,! A,;;R,;;' I,;O,_,D;,O;,;C,;O,_,N,_,C,_,R,_,E,;SS,_,O,· -=N=A=C,IO;.,N=A.,C=l"=S7'e,;,çi,o=l=l);,' =,;,,;,~'"""===N,;ov,;· e;;,m,;li~ro;;._,· ,;;â;,e =1:::9,;54,;,.,· 

Ml!'i!STE:RIO DA MARINHA 

.(Discriminação da Despesa} 

Sert'iços e Bnc3rgos - Con.~ignaçiO 1 - Serviços da Te~eirol 
DOTAÇJ\0 

,(em cruzeiros J: 

0.1 - Assinatun. àe re_cort<"S d<! Vuhlkaçõl"s OE"tlódicns 

02....., .Srcrf'tari<t (;eral da Marinha· •••••••••••••••••••"••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

04- Iluminação, fôrça motriz e 1ás .... 
d,jl ••••••• o~ •• ·.• •• : ._ •••••• o •• _ •••••••••••••••• o •••• o. •õ······· .-.... Marinha 02 - Secretari<l (;era! 

. ' . . 
Liqe"fros reparos, aJapta~,ões, consertos e conserv.,ção ~de bens móveis e Imóveis 

, 1 - De bens mónis '-

02 - SecretarJct Geral da M.:irinha · .•• ; : .~ ~ ., ,; ,; :. • •• ::~,.,., :. •• •••••• •· ... •• ''" 8.000.000 . 

2 -. De benS 'imóveis 

02·- Secretari;:t Geral da Marinha , • , • •, • • ••. • • • • • •• • ••,,,, ,, ,, • • • • • ,, •• , , • • •• ~ 12.000.000 

o~- '" PassagE"ns, ·transporte de pesSoal e de .. suas h<!_oagens. · ·• -~~,.... ·.. . :.~ ."í'r.~. 

02 - Secretari<l Geral da Marinha , ..• • • • •••• • • ,-, • • • • •·•, • • •, • • • • ~, ~, • , ~:~~,,,,o • •, •,,,,, ._.,, •J 

(JJ - Publicações, serviçoS Je Impressão, de enc~dernação, de clicheria e de colaboraçfto 

08 

09 

10 

11 

13 

02 - Secrdaria Geral da Marinha . . 
.............. _._ •••••••••••••• _ •••••••••••••••••••••••••••••• 111 

Recuperação· d~ ln<~terlal· 
/ 

02 - Sect t>tarla Gerál da Marinha • , ••• , • , , • , , , , , , ••• , , , •.•• , , ••• , , • , , , , •••.• , , , , , , • , , , , , . ,_, •• 

Serviços de ass~Jo ·e l'II!=Jiene; Iava11 em _e -!nqomage~ Ue roupas; taxas de _água, esgOto e lixo 
. 02.- Se-cretaria ·Geral da Mdrinha ••••••• ,,,,,,,_,,,o,,,;,,,;,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,,_tJ 

Serviço.<; clinicas e de hospitalização 
02 - Secretar:a Gerai da -Marinha 

Serviços contr~tuais 
02 - Se-cretaria Geral Cla Marinha 

Serviços 
02 

funerários 
- Secretaria 

judidárlos.~ 

- Secretaria" 

Geral . da. Marinha 

Geral da ·Marinha 

- ' . . ' ·············-·-···· ... ································· ...... 
... •'• .... -................................................. . 
. ' ... •.:.··· ................... .-....... ' ..................... ' ..... 
••••••••• ,·, ••••••• ~ •• -. -••••••••• o •• o •••••••••••••••••••••••• 

l1 - ·I ele fone, 
- 02 

teJefonemas, telegramas, radiogramas:. porte postal e assinatura de caixas postais 
Secretaria <.;eraJ da l\.larioha ••••• , •• •, o,.,,, •• ;,,,,.,,; •• , , , , , , , , , • , , , , , , , , , , , , ; , , , , , : tJ 

OI -

o Total· da Consignação ....................................... "lo•·························~ . .... . . . 

CONSJG.NAÇ~O J - A.o.úUOI t Sobnnç6a · 

Auz.íiios (Aplicação na forma da Lei ..1." 

02 - SecretariZt G('râl da "l\tiarinh~ 
1.493-51). . . . . . .. -~· .... •. 

1) Escola de Marinhá \1.ercante i'o l~.io. de Jantir.o (Decr~to n.'' 5.422, úe 
. 5-1 9281 •••••.••. ••••·• •••• : ••••••••• ............................... 

2) Fund<1t....io Osório (DecretO-lei n." ~L~17 de 26.\.9-1.6) ............ ;._ ... 
3) Divü..âo l~aciona( de- f-<~c;rolehos do Mar da União dos EscoteJros do Brasil 

(4ei o.' 537, le 14 12--18). , ............. , ................. , ........... , 

25CO.OOO 
9L'O.OOO. 

120.000 

JJ ..:.. Subve-nçõts 

02 
extraordinárbs • 

S'-'c-et~ria (;eral da Marinha 
1) Institl:to Oceanogr-áfico da Universidadt de São Paulo ·.:.,,, •••• ,,.,,.,,.,.,, ,",., ... ,., 

Total da Consigoacão 2 • o • o o • o • o o o o o o • o o~o • o o o 0 o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o OI 

CONSIGNAÇIO 3 - _SerTiçÓI em R-t,ltnl l!lspoctal de f'laanciuleu&:o 

03 - Di!Igl'odas: mvestigaçõe5; serviços de caráter secreto ou r~s.ervado 
02 - Secretaria tleraJ da l\-1ariilha , , • ,- ••• , •• •••J.•. ,, , •• •• ~, •••.,, ••., •• •• ••••• , • , , ••••.• , •• 1, 

05 Aperfeiçoamento ·e e;peCL!!lização de pessoal .. , pt.!~J--•...:ot, t~'-.1•"" 
02. - Secretaria Gera) da Mariuha • ~-

•••••••••••••••••••••••••••••••• • •••••• ••• •••••••••••••••• 0'0 to; 

06 - Scleç~o de pessa~ ~ .... 
02 - Secretaria Geral da Marinha •••••••• o ••• o .......... o ••••••••••• o •• o •••• o ••••••• o o ...... ~ 

az - Excursões de estudos de professOres e alunos de estabe.P~mentos de en~lno oficial • de cursos avulscl . 
02 - Secretaria GeÍ-al da Marinha -

12 - Serviços de- saúde e hJgi~ne - '·' ''' ''' ''' • •''' •' •' '' • • '• •'' ' ' '' ·' '' '' '' ·' '' '' ·' '• • • ·: '• 1 

02 - Secretaria Geral da Mdrinha 
• o''~· o o o oToooo o o o o o o o o o o • o •••• ••• oo 00 0 o o o o o ••·•.• o o o o o o •• •• • 

16,- Levantamentos ae!'"otopográficos 
02- Secretaria Geral da Marinha •••••••••••••••••••.".-, ..••••••••••• :.-~:-••••••••••• , •••••••• ~· 

23 - Representação, ,Propaganda, comissõe.'l .f! des~l"sas ·':o ~rtedot · . 

26 
· 02 - Secretaria GeraJ da Marinha , , • , ...• , • , , , , .• , .• , , . , , , , , , • , • ~ •••••• , , • , , , , , , , • , , •• , , • , , • 

- a"'te-cu.~p da lei do serviço militar e incrE"tnento da fnstruçJo pulitar 
02 Secretaria Geral da Marinha . , •.• , . , , .• , ••. , , .. , , , , • , , • , •• , , • , , , , , , , , , , , , • , • , •• , , , , , , , , , 

Cr$ 

:Variável 

80.000 

(t~ 

10.500.000 

20.000.000 

13500.000 

~.000.000 

300.000 

3.000.000 

3.600.000 

9 .5(l9 . .JOO 

800.000· 

l.OOO.JO() 

3.000.000 

77.380. ('()() 

J.Jw:ooo 

!.000.000 

-!.520.000 

1.500.000 

3.)00.000 

2 . .JOO.OCO 

250.000 

I . 000 . t.ICC 

200.000 

1 5 .'.lOO . oco 

2.000.000 

r 
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MINISU:RIO DA MARINHA 

(Discriminaçlo da De.spe.sa). 

í(Verb.t J -·Strvlçcn c 8ncarge~- Consignaçno 3 ._, Serviç08 em Rfgimc E3ptelal ck PJnanclamrrJD - Ct:-OJcltul!o)' 

DUIAC,:J\0 
l•m '-."UZ'tiro~ )! 

Vatiáve' 
Lr$ _. 

27. - Manobras miUtare .. 
02 - Secretaria Geral da Marinha ••••••..• o •••••••••••• I •.••• ~ o TO ••• o ................. o ••••••• 13.JOC.OOO 

28 Instalaçl5es de novas unidades, repcútições e estabeleclmento.s 'militares . • 
02 - Secretaria Geral da Marlilha •.•••••••••..••••••••• I •• li o:o·o. o. o. o •••••••• o •••••••••••• o! 

• - 2.000.1JLO 

Total da ConSignaçao 3 ••···•·••••••••••••••••··~••••••••••••······················•·•• 40.450. ('OI) 

CONSIGNAÇAO f - Vundos EspeciaJI 

OS - Fundo Naval 
02 - Secretaria Geral da Marinha - · 

l) Produto do impôsto -:!e faróis 'Dcc·,·t'O ~.·· Z·L~lJl, de Ji·7·34r ........... J2.i00.000 
2) Quota do p~oduto do impõsto sõbre transferência de fundos oara o exterior 

(Lei u.' 1.383, de 13-6-51) . ......... ..... ............ .............. 7SO.OCO.ooó 

Total da Constgnaçâo 4 .-••••••••••••••••• ,,,,,,,,,,.,,,,,·--· •• :-•••••••••••••••••••• , •• 

CONSIGNAÇA9 6 - A5slstênctá e Prewldência Soclail 

OI -Acidente.! no tr~baibo 
02 - Secretaria Geral da Màrinha o o o o o O o o o o O O O O O O o O O O O O I O O O O o:o O O o o o O O o o o o O o O O O I o o O o o o o o o O O 01 

02 Assi.stlncia social 
02 - Secretaria 

03 Pcevidlncia .social.· 
Geral da Marinha o· ••• o •• o •••••••••••• I. I •••• o :to. o o ••• ~ •••• o o o •••• o 00 I o •• ••l 

~ 02 - Secretaria Geral da Marinha o o o o O O o o o o O O O O O o O o O O O O I O I O 0 o..-o O O O o o o O o O o o O O O o O o o o o o o O o o o o Ol[ 

05 Salário- família 
02 - Secretaria Geral da Mar~ha 

06 - Abono militar de lamllia 
o o o o o O o o o o o o o o O o O o o o o O I O O O. o:o O O o o o o o O o o o o O f o o o o o o o o o O o o o Ool 

·02 ~ Secretaria Gera) da Marinha '.o o. o. o o •• o •• o ••• o •••••••• o •• o • o. o •• o •• ! ••••••• o •• o •••• o. 0: 

Total da Con.signaçao 6 • , , • , • , ••••••••• • •• ,o ••••••• ,,,, o., •••••• ,..,.,,,, •• o, ••• , •• ,.,.,. 

CONS1GNAç&O l - IDatlfOI 

02.- Apountado!, fubilt'laos, reronnaaos, Inválidos, a'sHados c pessoal da re.serva 
02 - Stcretaril! · Geral da Marinha , •• , ••• , • , • , , • , , , • , , o , , , • , • , .a• , • , , , , •• o • , , , • , • , , , • o. , , , • , • « 

Total da Conslgllaçao 7 •••• o •••• o. o. o ••••• ' •• o. '' •••••••••••• --··- •• ·-·-··-••••••• o ••• o ••••. 

CONSIGNAÇ.IO 8 - teru;lonJI~AI 

01 -, Abono provisório r novas pensões 
02 - Secretaria Geral da Marinha ooooo•oooooo'oooooooooooooooo;~ooooooooooooooooooooooootoo••t 

Abono . d~ emergfncia 

· 02 - Secretaria GeraJ da MarJnhá ooooo••·······o···········••I••···························~ 

>tal da Consianaçao 8 ooo ····••o••··········~·······••o•••···············•ooooooooootiC 

COMSIGNAÇ.lO U - Divei'IQI 

---;-

I 

762:100.000 

762.100.000 

25.000.000 

6C' .OOQ 

68.000.000 

34.000.000 

127.650.000 

~IO.OOO.OOQ 

410.JOO.OOO 

13.000.000 

6.000.000 

19.000.00o 

Ot - AluQuel ou arrenctamevto_ ele Imóvel!: rores; !tguros de bens móvel! e imóveis 
02 - ,Secn~taria ·Gerâl da Marinha , , ,,,, ,·, 0 o o •••••o•••• '·' ,, ....... , • , .... ,, ,,,, ,, •o ,,,,,, ••••••• -4.500.000 

03 Despesas mlúd~ de pronto pagamento 
02 - Secretaria Geral da M;:\rtnha ••• , • , , , , , •• ,-, •••• •., •-•-•,,, •:r•,, •• ,"lo,-,,, •.• ,., ,-,-··•r•·,······ ,-,-,., • J.OOO.OOQ 

06· Prfmio!, diplomas, c:ondecoraçOes e wedalha• 
02- Secretaria Geral da Marinha ••••••••••••••••••••••-••••••:.:••••••••••••••••••••••••-•••••• 1.200 0 000 

07 Rtcepções, hospedage~ e hornenageas · " 
02 - Secretaria Geral da Marinha •••••••••.•••••••o••••••~·••"·•:r•o:o•i''1"1"•••·•···········•"t·,-,-4 ..-,-,-,.,-o... J.OOO.OOO 

1 ~ Ajuda para fardam('nto de mJlitare5 
02 - Secretaria GeraJ da Marinha • , ••••,,, •• o•,,., ,, , , ••, ,,, ·~·,, ,, • , , , ,, ,, , ,.,.,.,.,,.,-,.,.,,,, , • ., 6.000.000 

l!li Auxilio para funeral de milJt;ne! 
02 - Secrrtaria Geral da Marinha I •••••••• ! ••••• o •• o ••• I ••• ···:.:· •. ,-f'TtTI ••.• •'• o····:-·n-... -•.• -,-.- ••• o" I! 1.500.000 

16 Etapa para 8limentac;;:io de milltare! 
02- Srcretarja {àtraJ da Marinha •••••~•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••:•····•• 130.000.000. 

TotaJ da Ccnsicaçao 11 , , o ••• ,,,,,,,.,, o ,o,.;,.,,,,,,,,,,, ••,,,,.,,.,, .... -, er.-:-o·.-1-,.,., o1.-,., r 

Total da Verba 1 .......................................... :a·························"' 
119.200.000 

J .590. 600.000 

A ~mwAo de Flnan..,, 

.-

.. 
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2618 .Têrça-feira 9 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Primeira discussão do Projeto 
de Reforma Constitucional n.• 1, 

de 1954, que .acrescenta disposi~ 
tivos áo Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. Pa­
-recer favorável sob n.0 242, de 
i954, Ja Comissão de Reforma 
Constituctcnal. 

·<) SR. PRESIDENTE: 

Sôbre a mesa requerimento 
ser lido pelO Sr. Primeiro 
tário. 

E' lido o seguinte 

que vai 
Secre-

Reql!erimento · n.• 502, de 1 ~54 
Nos têrmos do art. 125;:-..Ietra i, do 

Regimento Interno, requeiro 'inversão 
da Ordem d<J Dia, a fim de .Que o 
Projeto de Reforma "'jO!)-~ti.tytcional 
n.o 1, de , 1954, seja submet~do ao 
Plenário em último .lugar. 

Sala ias Sessões, em 8 de 'lovem­
bro de 1954. - Mozart L:1go. 

O SR. PRESIDE~TE: 

. 'os Senhores Senadores que n:pro­
vam o requerimento: queiram conser­
var-se sentados. (Pausà) 

Está· aprovado. , 
O projeto entrará em discussão no 

fim da ordem do dia. 

Discussão única: do Projeto ::fe 
Lei da Câmara nP 214. de 1954. 
que estima ~a Receita e fixa a 
Desp~sa da União vara o exer~ 
cicio financeiro de 1955. (Anexo 
nP 5 - Departamento Adminis­
tivo do Serviço Público. Parecer 
n.0 (lf)l. de 1954. ·da Comi3são de· 
Fina'licas. favorável ao projeto e 
ofPrP,cendo subemenda à emenda 
n.o 1. 

O SR. PRESIDENTE: 

1\ despesa maior que se projetou 
para o ano vindouro, para o exercício 
que se aproxima, é justamente a que 
se refere à admissão de pessoal, na.s 
despesas com serviços que não têm 
utilidade, .. inclusive para a manuten· 
ção de uma revista do serviço Pli· 
blico, de cuj06 trabalhos publicados 
ab.solutamente ninguém procura se 
inteira-r, porque são por todos co-­
nhecidos no compêndios encontrados 
nas livrarias· desta capital. 

Sr .. Presidente, funcionário hã mais 
de 35 ano.s, às portas da aposenta­
doria, chefiando serviços de contabi­
lidade e integrando; anualmente, Co­
missões organizadoras do Orçamento 
da República - mesino na época em 
oue não existia Código de Contabi~ 
Iidade - ainda não descobri. no De~ 
partamen't<l do -Serviço Público, uma 
só utilidade além dos apresentadas 
pelas direções e órgãos .que se -acham 
em funcionamento em cada um dos 
:Vr-i.âstérios. 

Por isso mesmo, Sr. l?residente, 
propus algumas reduções no Jrça­
mento para 1955 e creio que minha 
emenda impressionou rém ·a comis­
são de Finanças, que a aceitou, em 
oarte, propondo subemenda acolhen­
do alRUmas reduções. 

Verifica-se, contudo, que a emenda 
não' agTadou ·aoS fuiü:iOnái'i<is' daquele' 
órgão do serviço público. 

E tanOO aSsim fot·que· u"m' das· Seus 
funcionários - cujo nome r.::o tm­
oorta - nas coluna'il' do "Diário de 
Notfcip_s", tentando até pejorativa­
mente considerar-me suplente de Se­
nador, procurou justificar as despe­
sas. E era natural' que, 1endo 11m 
dos benefícios, vieBSe fazer tais jus­
tificativas, que nãil podem entre­
fantO~ Sei- aceites por quem' conheça 
administração pública. 

Sr .• 'Presidente;-~ em'e'ndá · POi- lliim 
~fere_ci_da foram fei't<ls reparoS pouco 

r'l15~-'!1Teiros. . . . . . . . . . . 
Felizmellte, há na imprensa outros 

oonstante com os funcionários, sabe 
que essa reforma que acaba de' ser 
feita para regularizar e restaurar á 
confiança coletiva na administração 
Pública, precisa ser executada, com 
ânimo seguro, se não deseja.rmos que 
o., pais continue na. situação de es~ 
crédito, em que a própria a-dmin1s­
tração públi-ca é considerada como 
verdadeira sang·uessuga dO Tesouro. 

Sr. presidente, em contraposição ao· 
artigo encomendado pelo DASP, peço 
permissão ao senado para ler outr<J 
que "A Notícia", órgão de respeito 
desta terra, publicou relativamente à 
e~nda que apresentei ao orçamento 
de 19"55. ·Diz o seguinte: 

A COmissão de Finandas do Senado 
está para se ~anifestar sõOre algu~ 
mas emendas apresentadas pelo se­
nhor Carvalho Guimarães ao orça­
mento do Departamento Administra­
tivo dO Serviço pUblico para o próxi· 
mo exercici<J, com o propósito alta~ 
mente louvável de reduzir verbas que, 
na realidade, constituem neste mo­
mento de compressão de despesas, 
com ameaças de elevação de impos­
t~ verdeiro tripúdio ao povo bra­
sileiro. De fato, não se justifica que 
num regime de poupança, em que o 
Govêrno ordena aos ·J...Unistério.s a 
suspensão até de obras iniciadas e o 
adiamlm't<l. de -.qualquer iniciativa que 
importe em gasto de dinheiro; m€smo 
que para ela já. exista dotação con­
veniente~e própria, que o velho apa­
relho tOtalitário disponha, só para 
publicar um revisteco mensal e paga~ 
aos que nele colaboram a exorbitàn­
cia de quinhentos cruzeiros por um 
artiguete, de nada men,os de um mi­
lhão e ·qttinhentos mil cruzeirost 
Quem lê essa poliantéia de especia!is-.· 
tas? Quem dela se beneficia, a não 
ser os que daí tiram linherro, que 
aos "barnabés" 'é negado sob o pre­
texto de· economia? 

••• Em discussão. (Pausa) 6rgáos de divulgação que bem conhe-
• e !t Ã cem 0 que seja 0 interêrse pessoal Mas nã.Q -é tudo: - só para traze-) 

O S~ CAR~ALBO GUiM.l\ E-S· de::J.t.ro das repartições públicas. técnicos estrangeiros ao pais e"man-
(Não foi re1Jisto pelo oradorl - se- ltsses procuraram defender. com ·ele!. ter 0 faguinh-o · sa-grad().. dêsse imOial 

nhor Presidente, apresentei' emenda v~ã<J, as medidas de redução dé des- intercâmbio de ·que se empelicam a.pe· 
ao ProjPto dê Lei da. Câmara nú- pesas no orçamehto cte 1955_ oonsubs- nas alg·uns madraço.s em permanente 
maro 214 _ Anexo n." 5 - propondo tanciadas em minha. emenda. · cruzeiro aéreo pelO.s céus das Améri­
alg-umas reduções nqs de.spesas refe- sou dos que entendem aue, se há cas, há um milhão e oitocentos mil 
rentes: ao oenartamen't<l do Serviço sinceridade nas declaraçõ~s que se-. cruzeiros reservados ao DASP. E isto 
Público. · • . . , sucedem, de redução. dos· gastos pú-· sem. contar. os trê-s millÍões pelos 

S<m forçado a fazer algumas c_on- blicos, tendo em vista 0 grande de- quais correm anualmente as viagens 
slderacões a propósito da .;nbemenda _fie~( acumulado. em-2"5 anos de ·esban- de .. "aperfeiçoamento" de alguns raros 
cferecida pela Comissão de Finanças, jamen't<ls, torna~se neces_sário que, apaniguados e.scqlhidos entre os .IJlem-­
que af'eit.au. em parte. as sugestões nesta hora de inquietação universal bras d~ panelinha. governamental.,. 
por mim AnresPntadas de redução de em que todos procuramos defender 0 E tudo isto figura no orçamento do 
de.<mesas nos órgãos 1a administra- Erário, 0 Parlament.Q tenha a cora- D.'\Sp e vai acabar sendo mais uma 
ç3o ~ú~lica. . gem cívica de cortar despesas supér- vez aprovado, muito embora o Go-

0 Dep~··tamento AdministratiVO do fi . vêrno, álarma com os bojudos '·de;. 
S~'rvico Públicô. órgão Criado no re~ ~ 1:1?-S·d· .P.fint_cipalmtent.e; as relativas .a ficits" para cuja cobertura necessita .,·m·. · d· e•ceca-o. e que a princinio, esse epar amen o, que repu't<l excres- . .1 d .1 .. ~ .---, r ..... ~ • Ad . . 1 - . pu diZ necess1 ar o sacn ICIO da po-
se e.h•,-o·,, Conselho Federal do Ser- cencia da miniS raçao Publica. b .l . ..-..:. " ·' - s p ·d 1 - é 1 1 p-ulação ras1 eira, nos acene com a 
vico Público, destinava-se a ... consul- ... l-

1
· ... resl en e_. nao. p~sve se· majoração dos tributos de renda e de 

t •. ,· ~0 tnt.'o chefe do ,..,..vêrno Pro- man enha um MmistérlO para ser su- .1 d .-.. n " uv . . d consumo, a elevação das tan as e 
vic:f!rio, lo:t ausf.ncia do pode!. Legis- perviSrona 0 por um órgão coru;tituí- mercador'ias e outras dedidas que fa-
1-. t1·vo.. ~ •. ttbs="tientemente. transfor.- d() 'de· 4 ou 5 funcionários, que, ·de "'-' tal!nente recairão sôb1·e as oostas dO JYI"'l-se P;-.se ól·gã<J de utilidade du.: uma hora para outra, sã<J arvorados té · r· pobre zé-povinho! Paga-se a. um co­
vidosa num Jepartamento, constde-- em cmcos - porque tzeram um laborador da "Revista d<J Serviço Pú­
rf'!do !'lor tõda gente como um super· J)Mseio aos Estados Unidos e à pran-

. JY~int.~tério. que ·sempre procurou anu- ça, sem con}J.ecer"em sequer inglês ou blioo',. por meia dúzia e linhas, a gra­
lar as l.tribnições dos Ministros, ab-- francês . -· para virem ·de-ools" ~de 6 tificação- -de. quinhentos cruzeiros e, 
sorvendo todo o Poder Executivo e meses transformar-se em técnicos no ao mesm.a tempo, ameaça-se de de­
intervindo na marcha doS ~r:lbalhos,. ~Di~trito. PederaU . . . missão numerO&Os interinos e provi· 
ni'lo .só do orçamento como "ct'a ad- Sr. Presidente, sem levar em conta sórios dos quadros blU'ocráticos, sob a 
llli.c:~ão d9S funcionários no serviçp -~-artigo_ encomendado .no ''Di-á-rl<J de invocação .de a.perturas financeiras 
civil. • .. Notícias" por parte de um servidor do que- só existem para os pequeno~ e 

1 J!:sse 6r!!ao. que conSidert'l de orf- D.A.S.P., quero. dizer. ao .. Senado abanctonaos ~ervidores! 
F!'~m totalit~ria. vem aument.ando·sna 'q"úê,' éiiqu'aÍlto estiver no desempenho 
i:rede de scao de ano para a_no e, bem do mandato fiscaliza-rei o Orçam~n_tp, 
as.c:lm, <:mls vPrbas em relaçao às des· 'rleSfa' 'dãi8., 'atende'ndo,'_aS.stn1; aos re­
!r ~"~s. aue executa. , clamos do, Sr. Presidente da Repú:-

V~rlfic-.a-se do Orçament" do ano bJlca•e"dós· hOmenS que, ·n:este mo­
em mm::o r:(Vf' o DASP 1presentou oro- ment<;l, estão orientando o pais. no 
fiMt!'l dE" rtesoesa no valor qe. 0 I:$ sentido 'de uma reilOVaçã.o oc· 1 e a.d-
50 800.000.0-0 e na pro-posta para o . . . s Ia 
:coro-.._ f'.,h,.,., ~~sa despesa atinge a Cr$ mmJstratn:e.. _ . . . 
56.001\ nno.no. ~ · .. -- ··Sr-. Pr&stde!lte .. ~enh~ v:fnte e cmco 

"- in.,tlfi_~~tiva -ot'eredd3. ·"':\es~ t;en- a.nos de funcronar10 pubhca, e_ \?assei 
tido n!!o reoresenta a realidade ·e· -por oo.~. os setor:s da admtm~tra­
.,.,, tpmpouco pode ;;er :lceita, como çAo, ~mgi.ndo e onentando _serviços. 
Tlrov6vP1 noraue há serviço.s criados Posso, assim, com pleno conheclmen­
;--.nnn"'1~ · T"'"'l1art~mento aue se t'eaU- to, d('cla.rar à. Nação que a adminis~ 
Z!'ltl"\ nrJs demais 1\{l'.inistérios. com efi- traçã.a do país, hoje, é um ctWs. 
c\ência e semJ)re funci.anando. QUem conhece e vive em co:1tato 

• • • 
Ainda agora está o DASP anun­

ciando a abertura de quarenta con· 
cursos, que deveriam estar processa­
d<Js "há mais de dois anos. As provas 
não yierhm, 111âs as verbas destiyada.s 
à sua realização foram gastas. Em 
que? Não sabe:mos, mas é preciso ex~ 
plicá-Io. A iniciativa da Comis.são cte 
Finanças do Senado merece slmpatia. 
·e aplausos irrestritos e se o Govê·rno 
não quiser dar à ophião pública uma 
prova eloqUente de insinceridade 
quando nnregoa economi:1 e manda o 
contribuinte e ·o consumidor se pre­
rmr~rern n:-ll'a ncYa.s esfclas cor amor 
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ao Erário vazio precisa. exigir dos seus 
correligionários no COngresso que 
apoiem os CÇ)rtes propost-os, st~ nãO 
prefenr fazer o que há muí't<ls anos 
a decência. e a compostura do r~gime 
estão a pt:;Kiir, acabando logo com es~ 
sa criação híbrida de ditatoriallllmo e 
imbecilidade que acode ao nome de 
DASP e cuj,o (micO papel na orga~ 
nização do sistema admmistra.tivo do 
pais se tem cifrado a perseguir o fut:L~ 
cionalismo e devol'ar recq;rsos precio­
sos, que os "deficits'' orçamentários 
vivem chorando e o povo acab-a pa­
gando com o seu sUor sem recomp~n­
sa e com o seu sacrificio rev.altante. 

Sô.bre o mesmo assunto, publieou o 
~.Diário óa1ioca~· çarta. que Ih ::l foí 
dirigida, da qual passo a ler o se­
guinte trecho: 

"Antes de tudo, convém informar 
que o DASP- é o pa.ra1sJ dos "frus~ 
trados". Todo rapazot.o;o <JU moçoiltt. 
qu~, antes da revoluçã~ de 30, nã1> ob­
teve un1 diploma de doutor, um ;?;alão 
de militar ou um cargo de escri~urá­
rio _do Banco do Brasil, é hoJe, um 
ll113.IOral, · um dos donos do DASP, 
onde, com um simples rabisco, anula 
decretos e leis, humilhs. cientJstas e 
juristas, chacoalha o funcionário pú­
blico em geral. Nestes 4ltimos dois 
anos. cmo lhe houvessem detido wn 
pouco o galope desenfreado ie 3 lus~ 
tros consecutivos, teve com distraçko 
sádica fazer misérias na. elabotação 
preguiçosa do chamado Plano de 
Classificação de cargOb, em cujos ma­
pas e tabelas tódas as braoos foram 
puxadas para ~s suas . arjinhas. Para 
os restantes, apenas cin:t.l3.s, espinhas 
e espetos ... 

Agora, na falta de. outros assuntos 
para tumultuar e se esbaldar, l'olta 
o DASP ao seu divertimento predileto: 
afligir o funcionalismo cGm a reali­
mção- de concursos púl.1licos, do tipo 
dos divertiment.s d-' tllditórios de râ~ 
dia, com testes enciclopédias, pergun~ 
tinhas do. Larousse, cJ1arada.s de al­
manaques e cronõmetro -~m punho. 
os frustrados estão felici.ssimos - eó 
de uma pancada, d%ermmaram a 
abertura de 23 concursos, e no pnazo 
de um mês farão· L"P.'lazar mais 40. 
Arquitetos c.an.sa.grados, médicos de 
renome, dentistas, farlllaçêt!cicos. con­
tabilistas, éscrituráfiv3, barnábés etn 
geral, com 5 e 10 ann3 de' interimdade 
no decorrer dos quais a. grande- maio~ 
ria já demonstrou a sua t:Jmpetência, 
capa-cidade técnica, idoneid~tde moral, 
as.•·iduidade, vão ser lançados, aEsim 
me.smo, às !eras. Da camarote, jun· 
t:r"mente com os técnico.! do DASP, 
os extranumerários, já legalmente efe­
tivados, sem concl!rsos t: ser prolon-. 
gados estágios probatóri·)S, as.o;i~tirüo 
ao grande ~spetáculo circense ... " 

Senhor presi_dente, não fui eu sO­
mente quem reconheceu a necesst­
dade de redução dessas despesas. os 
R[Óprios órgãos' da imprensa local le­
varam ao conhecimento do públiC·) a 
urgência em se reduzir iW>e orçamen-. 
t,o que não representa, de forma al­
guma, uma utilidade para o pnfs . 

Por outro lado, não se compreende 
que, quando' se apresent~ um pro­
je-to - visando a construç'io de uma 
estr~da de rodagem 'em tim dos ES­
tados do Norte. onde há pr~ariedade 
d transportes. onde nã::~ 'há instru~ 
ção nPm _saúde, se negueM os · mais 
necessários e se venha. entregar de 
mão beiJada. ao DenartamentJ Admi­
nistrativo do Serviço P'tNico um ou­
menta de verba no valor de cii.1co mi­
l.hi'í"'c; de cruzeirost 
· Venho. assim, apelar para -o Seoodo, 

uara torlos os homens que ctesej:un o 
bem coletivo. nar~ o Plii'~f'mento Na­
, cion9l, no sentido de (!U'~ ur~amcs 
'1MSOs esforços no sentil10 de ClUe a 
df'!'nesa. para o an 1955 seja reali­
dade não preoaraç?o da Orçamento 
·l)Rr~ E:astos nRo rrevist<Jc;. 

Senhor Prreidrntr n "rf-,.."i" nep·u­
~.,ment0 Admlni~tn.tivo do S-erviço I•ú~ 
hlico acaba rle :ibrir auarenta. concur­
.!'10S oo"'ra a.dmiSsão de fWlCionári.oS, 
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numa época em qua todo& cs M.kn~té- mente no Parlamento E: na Adminis~ daquela- época ri'mota, que sem eM­
rios declaram que há ~Xcesso de pés- tração Pública. O eleitor só gota de vida pode ress'll"gir, disse qt1e toi un1a 
soa1. Dou meu têstemunho d que liberdade nQtl cinco minutos em que Arca de Noé, pois em 1931 eU'llle des­
real.mente noS Ministéri~ ~::nste pco:.- deposita o voto na urna. Em cinco pedi da revolução de 30, desde que os 
scal maior que o necess{trm. anos de dítadura legal, a prazo fixo, homens que a promoveram ficaram 

Justamente Quando estamC's nos úl- não pôde o eleitor dizer o que pen- todos à margem dos acontecimentc.s 
timos mêses do orçamento é ql.le se sava, tampouco remover das cadeiras perseguidos e completamtnte abando~ 
vai abrir quarenta conc.urscS; u.as o que Jeslustraram os· Ministros inOpe- nados pelos companheiros que se apos· 
objetivo é o a.-proveitame:t>_to do saldo rantes, que levaram o Brasil à de-' saram dJ poder. · 
das verbas destinadas a ésse fim, P. sordem financeira, e.n vez de demons- Sr. Presidente, relembro o fato que 
também para justificar' 0 aumen!o trarem espírito pú!Jlico. Aceitavam, poàe eer promdo; nôs estam{)s 'aqui, 
de despesas :no ano vindouro. n,dred.e preparadas, as proposta de or- os homens que fizeram a revolução. 

comecei, sr. ?residente, minha vi- çamento, muitas vêzes fabricadas ao qUt: eu acompanhei na minha juven~ 
da de funcionário por concurso, assis- talante dos senhores Diretores de Ser· twle, naquele norte; JuareZo 'rávora, 
tindo a concursos;- nunclt houve nc- viço. ' entre êles, que, para o nmtista era 
cessidade da criação de um órgão ex- Tive oportunidade, Sr. Presidente, uma verdadeira bandeira na reVolu­
clusivamente p~ra realizá-lo~. Eram certa wz, de fazer uma estatiStlr:a ção de reivindicações do lema _ Re­
levados a efeito pelos Ministérios, ·no do número de funcionários admitidos presentação e Justiça. 
momento em que as vagas deviam na adminiStração pública, á revelia do o Sr. Magalhães Barata _ o exce­
.8f'T preenchjdas. Eram f'Onr:m·sJs 1:11~ Congresso Nacional, por meio das :L'd- lentíssímo· sr. General Juarez ':tá.vm·a 
cientes. Ainda estão '>10.5 Mihlstérios Delas Unicas. Criavam-se cargos por u~ dos chefes da revolução, quandO 
funcionários draquela ép'>~a. prestando meios sinuosos e reprováveis. Um Y!U a Arça de Noé encher-se•de ade­
borts serviços, sem que houvesse. ne- exemplo vou dar ao Senado. Vagot> SlSva.s, em v~z de, junto com éles, de­
cessidaàe de recorrer ao DASP. Não cinco ou seis lugares numa das Ta- soc~par a Arca •. pondo todos os ani· 
se justifica. portanto, nesi:a hora à e belas Unicas do servit;[ Público, eram h13-l.S para tora, se retirou êle próprio 
compressão de de.spesa.s. 0 aumento extintos, 30b pretexto de economia; Deixou-nos sózinhos, procurartdo fazei­
de cinco milhões de cruzeiros no Or- mas criava-se -outro com a importân- valer os principias da Revolução. 
çamento de um órgão que apenas tem cia total daqueles. O caso, Sr. l?'re- O SR. ..;ARV \LHO GU!MARAES­
meia dúzia de .funcionário5 . sidentf.', podemos dizer, é de 'policia. Po88o dar ~eu testemunho a v. Ex.~: 

sempre fui favOrável à realí,zação Não é admiMJVel que na administ1'<1- awmpanhel o sr. Juarez Tá·:ora des­
de concursos, da forma por que eram çáo pUblica, Ministros - muitas vêzes de a época d.e 1922; es~ive em' con­
Jevados a efeito.· p-arlamentares - aceitem a supressão ~to com S. &,.,~~o nas ho.ras da vitó· 

Na época do inicio da minha vióa C:e cargos para criação de outros, á ·na,, mas para .nada pedir-lhe, porque 
funcional. convocaram-se para a bart- revelia do Poder Legislativo. n~nca reclame1 um ceitil pela minha 
ca do concurso profP.s.sbrcs n§.o 99 Ainda, agora, no mês de setembro aJUda e~ prol da revoluçã.o, que 
dos institutos superiores como do Co- p.p. I publicou o Diário llftcial, uma abandonei Jogo nos primeiros tem­
lêgio Pedro 11. Hojê, os próprios tun- dessas "camouflages'' - perdõe-me 0 pos. Muitas vezes o procurei, a chtt· 
cionários do DASP serv~- de uro- Senado a expressão. ma.~o dele próprio, no Ministério drt 
fessõres e de examinadores· e rf.aJJ~ Sr. Pre.Bidente, é necessário dar pa- Agncultura. nesencantado, s. Ex. a me 
zado o concurso, cada um dêles recebf- radeíro a um processo qu~ não pode· confessou que nada podia , realizar. 
mais vinte mil cruzeims Em outras mos aplaudir e contn~ o qual temos porque. os ~ba.raçqs governamentaiS 
épocas, remotas é verdade, pois já se lutado .ôck a Vida. erarn mvencJ~·eis; nad se podia ta­
vão vinte e cinco anos. o~ )Wofessôres Aproveito a oportunidade para d.l- zer em bem do Bra.siJ, ou em bepl 
aesempenhavam e.ssa at!'ibuiçã., com zer 30 .sena.do que minha pllgna polí- do programa da revolução. 
lisura. com dignidade. E"'.'lll ,., interte- tica foi iniciada na rebeldia e que As me~as afirmações, Sr. Presi­
rência de terceiros. Não é possível que nela continuo, enquanto· vida tiver e den~, ouv1 do_ grande mestre .A.ssis 
nesta hora de apérto, .:;e quelra reau- torças n~Ao me faltarem. Ainda ado- Brasll, ::.om quem privei na intimidade 
zar quarenta concursos de uma. só lescente, ao desenhar-se a Campanha Qunrdo S. Ell:.s era Ministro <.a Agri~ 
vez. Vê-se logo que se objetiva o C1vil~ta, nela. Ingressei com c.oda 11 cultura, e eu repre'Sentava - talvez 
aproveitamento de verbas do exerc~· energia de minha juventud~, e nela .V: EK.• se recorde - os revolucioná~ 
cio ue está a e)(tingu!r -se como .1u,s~ permll:n~,. porque a consldero se- noo da Marinha, de Tarquinio Lopes p 
tiflcativa de novo aumento de des- quêncta logtca dos ·acontecimentos que Herculano Parga, procurei várias ve­
_pesas. se vêm desenrolando. o processo re- zes o mestre e êle do mehl'no d 

Sr- Presidente, deSejo ainda 831~ .. volucioário .do Brasil ainda nço ter~ desencantado: dizia que a revofu
0

-
0 

entar que aquéle Departamento criou minou; pro]etaAse p~a o futuro pa;·n nã" podia vingar porque os que<;~~ 
um serviço de documentação, que não a _grandeza dos destmos de nossa Pu- apo~aram dos cargos principais ta~ 
tem utilidade pública. Os documen- trta. ~ . . . Zlam recuar todos os que de.scj~vam 
tos dos Ministérios são recolhidos ao.s . Essa a ra.zao d_a J?inha luta, llli 4 marchasse o BrasJ1 pelo programa da 
arquivos respectivo~- os documentos c1a.da na adolescencut. Presente em revolução. 
de importância histórica são enviados 1922, . continuei em ~924, em 1925, e O Sr. Magalhães Barata - Os que 
ao Arquivo NacionaL Não há, porw em 193~, embora desll.udid~ em 19~1. ocuparam os cargos. Pl'incipais, entre­
tanto, necessidade da criação de um o movl!llento revoluclonál"lo brasi~el- tanto não tinham .sido revolucio á . 
Serviço de Documentação em cada ro Wciou-,.;e em 1910 e continuou at/> de 1922 a 1gso. - n rios 
Ministério. Dava-se tun Diretor de 1930. Não qu~ro di~er tenha êle fra- O SR CARVALHO GmMARAES­
Serviço de Documerttação, .em cada cassado - nao. seria jus~; mas In- Exatamente; co.mo afirmei, não !o­
Ministério, exclusivamentt para pro- lhou aos seus glandes desunas. Trnns- ram os ve:daderros revolucionários os 
vídenciar a publicação de livros e formou-se em Arca. de. Noé, que levou que assl<mtram o poder naquela é oca 
elogios aos Ministros e aos Diretores. no s~u bojo _o~ anJmals ~~eriorf's _da O Sr. Magalhães Baro..ta- paf êssé 

0 Serviço de Documentação teye famiha zoolog1ca da pollLlCa r~ac10~ motivo, podem hoje .ser acusados el 
outra origem, e precisa ela ser decla- nal. , fracasso. P 

0 

.rada ao Senado e ao pais. Criou-se, A.ssinl me _express~, Sr .. Pres:de~tE', ,o SR. CARVALHO GUIMARAES __ 
em princípio :- e foi no tempo em c~~ _a D?esma .vtbraçao com que prm.- E_ verdade.- Agora, devo dizer a v 
que era eu dlretor em wn Ministério Clplel mmha. luta em 19IO. · Ex:.a que o Partido Li'...ertador, a qu~ 
- contra meu parecer, um Serviço de ~unca tenu o desenrola~ dos acon- tenho a l)onra de pertencer; ala da 
PUblicidade, destinado a auxiliar 0 ~ecllllentos e ainda con~muo,. _nesta revolução de tôda:s as épocas, não é 
antigo DIP. Tinha por objetivo re- ldaàe, com a mesma diSposlçao de responsável por êsse descalabro 
colher fotografias, elogios, e tudo trabalhar pela grandeza da nossa s: ve.rll!ca na administração públ~~e 
quanto se publicava de verdadeiro terra, pela pureza do regime e pela por que,. sabe v. Ex.", chamado par~ 
hino aos detentores daquela época. restauraçã.? moral do Brasll. _ entrar. na revolução; o Partido Liber­
Aos poacos, ,mo 0 DASP, transfor- Sr. Pres1den .. õ, estou oonvenc1do de tador l!llpôs 06 seus princípios aos uc 
mou-se rn.tm seTViço definitivo, hoje «:lu~ só alcançarep?S êsse grande ob- a . estavam organizando. Todos q os 
chamado serviço de Documentação. Jetlvo se_ c Br.a.s~l marcha para a prmcipios foram aceitos, constituindo 

Como já disse, não tem êle Q,bjeti-vo. restauraçao do regrme pa:rlamentar. o lema ~~Represen~:tção e Justi a" 
oest:na-se a recolher retalhos dos jorM O S~. Magalhães BaraÍq -.o::- Permite Código Eleito.tal, Justiça Eio:tJral· 
o.ais, cortados pela LUX, e publlcar V. Ex.. um aparte? <assenttmento do Unidade do Processo e da Justiça' 
polianté!as de alguns literatos atei- orador~ V .. En:.a f~lou em .. ~ca de Noé. Regime Parlamentar, o Voto secretO 
coados aos respectivos diretores. com anima.LS de toda a espécie ... mas, e o Voto à mulher. 

Sr. presidente, manteriho, em todos essa ~~8; de Noé, com ·,aJ varie~ade Sr. Presidente, Srs. Senadore:s 
JS seus te .. mos, minha emenda. Ela de ammaiS!. compunh~-se de adeslStas quase todos (.s:ses postulados foraffi 
repre;<:Pnta uma contribuição, embora da rev?luçao de 1.930, 08 verd~de~rc .. s realizados. menos o 'principal, que 
~qucn.~, neste momento de apertura revoluci.OD.árlos ficaram do lado de era o meio pelo qual se executariam 
tJ>.a~cen-a em que .r p~fs caminha; z:o fora. .... todos êsses postulados da revolui;ãO 
sentido_ ~o cu equt~ibno orçamentáno 0 . SR. CARVALHO GUIMARAES __ q"?e era o regime ·parlamentar, a~ 
e da SH,... rr-<>t.am:ac;ao moral_ Alimen- E>stou com v. Ex.a- e seu aparte vem gtme de re!iponsabilidade, reglmt- em 
tamos. n_o momento, esp~ranças ~o~; confirmar minhas ralavras. que os homens precisam ter ldon·rl­
homen.') a frente do ~v~rno, il fJm 0 Sr. Magalhães Barata _-A re.s. dade morai, dignidade e honestidade 
tlP. que_. da no~a ~en_ubhc~, ~m~ora ponsabi:idade, pois. do quase fracasso para 'OcUpar os postos da Rep',bllca. 
~re~~~~rne preslde~Ciah~ta, regm11" de d~ 1930, não cabe a nos, o~ re'volu~Jt.. Sr. Prf~idente, o Sr. Gene r!'.] Plo-

. ·· sabilldade, se salve algumr~lnárioi> militarttes mas aor ad"sistu5 res da Cunha era Intervento: ou 
COl."'a. . . _ . • _ gue nos deixaraill de hdo. - ' Governador do Rio Grand.o;o do Sul, 
!!"O~ o regtme presJdencmhsta, na o sei O SR. CARV \LHO GVIMARA~~- logo em Eegulda à vitória da revOiu-

0 ° povo possa atuar constante- J\Ut:Imel.•te por .is."-r. é que, tala~do ção, e para que fõssem cumpridos 
' 

tlovembro dé 1~54 2619 
--- "=- ~,..., 

og -postulados que o Parüdü Liber­
tador t:~p-rcsentau ·ao l,;.'Ovêmo da Re­
p.ública, S. Exa. convidou êsse gran­
de 'Mestre da política, tl~ nonesti­
dade c da diiuidade que é -o Senhor 
Raul Pilla, para corr.por seu Go­
vêrno, como r.hefe do gao;,,o:-te. 

Pois bem, Sr. President ~ e.ra mn 
arremêdo de parlamentansn,o já no 
inicio da vitória da revolurão Mas,. 
os que não pretendiam fl mornliM 
dade política. a grani!P.:;;a da p,Hria. 
apenas nesejai)do de~truir o.. rrin­
c.fpios ·que dominavam a.'l rev"lncões 
de 19Z2, 1924 e 19Z6', aniqni!~ram, 
comlJ.let.amente, todo::; f'S ob'f't;v(l~ <'lo 
Partido '...J.ibertador. fazrntlf1 c:om

1 
que 

seus ~rPpresentantes ah~;-trlru'l"'"'"'PTJ\ 
os po~.tos no Rio Gmndf' do SuL 
V_ E:<: a., SenaÇ:or l.'a~q1')-',""s Ba .. 
rata, {> te!Stemunha dê~se fatn_ 

Assim. naque1~ énoca. \'imo<:! que 
Assis 'Brasn nã,, ·'PôdP conth-:1mr no 
Ministério da A{tticUlttrril ~'P-"'!rl·"1 one 
aceitar uma fu,•cão fO!'» do pnls. 
Tambén:, . outro~ libPrtPdnrR qne 
acom!lanharam os post1.1l~cl(IS do me-u 
Partido. abandonaram o G·~vf>rn~ ào 
Prc.'5idente falcf!':do. Aind&., hoie, 
desde o ternno 'r"l. revoiu,..?.r ele 1930, 
mantemo-nos afastados dêle. t•lman­
do conhecimento apen:1s para t•er~ 
berar, protestsr e caustica!" êsses oo­
vernos que não tem cnmorido o 
mandato do povo, governo.; Que têm 
servido. exclusivamente, o:tra 11indar, 
estimular e amnarar os e.sbanjado­
res dos cofres públicos. 

Sr. Presidente, perdoem-me Vossa 
Excelência e o SenBdo o ter aproveJ­
tado esta op<~rtunidade oora f'.XJ:Or 
o meu pensan:ento em '~'e'"~l1o Ro 
·tuturo que no~. nrenaram o~ homens 
que têm um 'POU<X' de rsoi.,.ito -núblicó 
e QUe deseiam 01110 o 'BrR."il ~·qf'Tlinhe, 
pE-lo meno~ a tmt:s-osmodeT~oe: para. 
a: sua re•5!"UITeicão. 
Apes~" rla idade provN:fn, ainüa. 

Finto vitalizados meu f'S'iirit.o · f' m1-
nhas fôrç3S ffsic3.S para aiuõ:1r o 
Braf:lil a P~lmilhar os cnminf·nF da­
ros e luminosos d:'l VPrnnde, dn dig· 
nidode f' dn honestidade_ 

Disponho sômente de um patri­
mônio - a rebeldin - a r:uln C'tJsta 
con...,ervo c padrão de dilmiiRdP. nue 
herdei ae meus antena!'=sa('ln<: fp]jz 4 

mente intar-to até hoie. P<'t l.o;!'lo, 
afirmo ao Senado OUP.. alnr!a t•'nho 
fé na I10vn Ptana oue se "M4 ure­
parando ~~.n·a a vida brasUeirn. 

Apelo para todos os :remanescentr! 
da R-evoltlf'iin iniciacffl n::~: ~amna"'!:J'la 
civlli.~ta 1~ 1910. no sentido dP que 
o Brasíi camt-:1he e levemos noSJOn 
campahba,. no.'lSít 1uta. à rest<ittrac~o 
da vida de honestidade. DOT'flllf' te­
nho ,. cntümça - quero dr.clará ·lc no 
Senado e à nação - em que M ho· 
mens que se encontram vt~il.mtf:S 
nos posf.llládos tia RevolucãoJ_ taràO 
alguma coisa em bem da Pl\trla f 
da Re·0ública, 

Aim.lG não desapareceu mlrth~ con­
fiançtl. em Eduar-do Gome:;, apP.sar 
das falsl·indes e· ds.maneira ~ -~ue 
tem si-Jo) ::trredado rios camlnl'lo~ ela 
RevoJur~o. Cônf!o porQue o !'.onheca 
desde a juventude. No •Jornal df 
Brasil"' ahi.da anoléscen{e, f,u en~ 
contrar o então velha e alq11E"brado 

~~a~~df"~ii~u L~z E~~~~~ ~e hr;"e:r~ 
tran.scont.inental, hoje uma. reaUdade 
na mesma época, tambét'.') aãoles~ 
cente, conheci Eduárt:'lo Gomes. 
Acornpanhel~o até êste ml)nH:>nto e 
sinto que aind1. não d"es.,errceu da 
minha. confiança, Creio n11 ·sun dig .. 
pidade. porque é homem hllnesto n. 
tôda prova, "+: 

DeseJo expor ao Senf:l.dCI porque 
sou parte em tódos os p~uurnos se .. 
gredos das lutas desenea.df'!:v:1Rs nos 
últimos tetnoos, que, em 1945, não 
fôra a decldida atnude d~ Eduardo 
Gomes, teríamo~ .-;eguido para a di~ 
tadura e para o caos. 

.. 
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Jt preL"iso, ainda, que mmtn gente 
saiba - -ap~sar .._qe muitos --sao;rClr. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL: '(Seção 11)' 

1 )iio vai d~S::li! a ministração de en­
smo aos preten~ntes d~s di·,~nas 
carreiras z-.té à seleçã::> ·e à investidura 
a que 3C obriga. sempre com critél"io 
cte hortestictàde e de. justiça. 

o noh~f> senador pelo· Maranhão 
trouxe, de fato, à ba~!a algumas im­
perfeições que atribui à orática dos 
tempos, mas em rehçã~ ao DASP. 

O SR. PRESIDENTE:. 
Continua a discussão. (Pau~a) . 
Ninguêm mais desejando us~r -da 

palavra, declaro-a en.::e.-rada. 
Vai~se proceder à votação. 
Em:!'1da n." 1. de plenário, que 

modifica várias vero_a.~ do Departa­
mento Administrativo d:J Serviço Pú­
blico. 

Novemliro ê!e 1954 
-·-----

O SR. PRESIDENTE: 
Em discussão o Projeto e a Eme.t. 

da. (Pama). 

Sr. ' Senador . Nenhum 
palavra, 
(Pausa>. 

encerrarei a 

Encerrada. 

·pedlndo a 
disc:USSão. 

mas não deseJarem revelar - que 
em 1950 ainda ;;r. tentou unpl.lr um 
candidato, à . revelia da vcu:a-de co.,. 
letiva. Agora,"' não fôra o chailla­
mento das Classes Arma-d•l.<. para a 
autorirl.acte moral dê Eduardo Gomes, 
que tudo fez para que oJ país se 
mantivesse no .re"gime legal, tcríHmo.s 

· chegado à guerra civil ou à dita­
dura, à mo~a das republiquetas cto 
sul. 

Tenho fé nos homens Que estão à 
frente do prc~ente govên.o. 

S. Ex.a foi de uma injustiça ciamJ· 
rosa. Mesmo admitind.-J que o nobre· 

·colega tivesse razão, não é com sim­
ples emendas ao_ Orçamento que se 
ooderão corrigir tais rattas As eme-n­
das, se aprovadas, irão desorganizar 
em a~oluto servio;os programados e 
necessarios à admini.straçáo pUb~ica. 

Os Srs. Senador~.:; que a aprova'm, 
.com ressalva da -;u)etn~nda da C'c­
mlSsáo de Finanças, queiram pernu­
necer s~ntado:,;. (P<tt~.sa l . 

O Proj~to volta, conl a Emenda, &. 
C<lmissão de Finanças. 

Discussão única do 'Pro i eto de 
.Le' da C-âmara nY 214, d1~ 1954, 
que estin~a. a Receita e ji:J:a !l 
Despesa da União para o exercí­
cio de 1955. (Anexo n.0 26 - Po• 
àer Judicíârio>. Parecer nY 800, 
de 1954, da coniisséi.o de Finan-. 
ças, favorável, com as emendas 
que oferece (sob ns. l~,c a 17-C), 

Sr. President~. não costumo pro­
curar o govêrn•J, porque um espírito 
rebrlde tem ref'fio das dece!,lções e 
gu"arda <;cmpre a retirada para os 
n:orrh~:.1tos otxlrt,~nos. · 

Reiembro que o atual Prestdente 
da R~pliblica, SJ .• João Café_ ~ilho, 
foi um espírito rebelde cmno eu e 
naqÍtela época de flgitaçJ.n éramcs 
quase sempre companhE'iros de. nav!o 
para pleitear !!leições pela oposiçãO, 
com Prf'texto uuenas de protestar. 
porque bem ~abíamos que àqil:êle 
tempo as eletções eram u~11 mitO: 
como hoie ainda o são, tXJm a lei 
E:tettot'al Que ai está. pt'f;TJ.t-t.t'<tda ex­
clusivameute para a eleirão rf.aque­
les que t.êm nect=ssidade 1e recorrer 

• ri.r; dhthPiro e oomprar vn-::os. · 
o .sr Presíd~nte- CAfé F'llh~. Fer­

. n:tnCte!'( 6.v6ra e eu érain0s sempre 
os m~smos uara os pleitqs nas épo~as 

. de F;lpiro()f's." ft.. percorrerm :s 'JS ser­
. tôe~. falando às poput.wões rurais 
·que .viviam na misP.ria, encuant~ c,.ue. 

Df;S cidades, o ~sfalto estq_ C'heio dos 
que vivem de barrie:a emn.tnturrnd~-

fTJ1o confi-:m\~~' em ~ue os bras;.­
lelr-:Js, os re:-nanescentes d::t.quela 

. época, se una~ em tôrno de \)m 
ideal maior para a grandez:i do 
Brasil. a fim rle que uoSssh.mos C'Im­
prir no€5o determinismo socioló<:rioo. 
Que o nosso pais su'oa, - sr. e1ev~ à 
supremacia· do seu grande destmo, 
mas shmente com o regin:e parla­
mentar de goVêrno, que 6 o regime 
da responsabilidade. em que o pgvo 
pode atuar constantem~nte. o· povo 
ín'ec"l.<:!" de oaz, de ter- o que comer 

'de.beber. No Rio de Janeiro, por 
exemplo. nem âgua tem0s. 

Embora abusando da. atenção do 
·Senado, era preciso. Sr. F-es!dente, 
que dissP:>~. ao apa~ar dos luz~;s do 
meu ma,.r:!llt.o, tudo quaut.~ penso 

·em reladio ar futuro do Brastl. E 
. afirmo desta tribuna QUe ntncta es­
. tou dispo~tu a trabalhar pelo. bem 
dr.sta terra pela grandez'l do seu 
povo e ·tlelo bem estar coletiv~. 
<Mttito bem. Palmas) : 

Durante o discurso do Si: Car-
. t~alho GUimarães, o Sr. Mn.rcon­

des Filho deixa a cadeira dCl vre­
sidência, que é ocupadq. pelo se-
nhor Alfredo Neves. ... 

0 SR. PRESIDENTE: 
Continua a discussão. (pausa). 

· 9 SR. JO~QUIM PIRES: 

A Revista é reposltQri.o de ensina­
mento.'! úteis; não pod~m.o3, absoltla~ 
mente, por uma penada,, dest.ruir 
tudo aquilo que foi feito com ordem 
critério e, sobretudo, honeEtidar!e. 

Sr. Presidente, se 1 o nobr~ "epre­
senta.nt.e do Marannão te:m interêsse 
em corrigir falhas que po seu enten­
der existem. deve ~azA-10, nâ::> dra~·és 
de ·emenda ao Orçarr•en~o e sim de 
projeto .que transit.ará t")eJas Comis­
sões do Senado e õà Câmara C.os 
Deputados. Se esta.~ se prormncinrem 
a favor e entenrler~m que Sua Ex­
celênCia tem razão no que diz então 
serei favorável até à eliminação do 
DASP: mas, por emenda ao Orçamen­
to, é um absurdo. 

Oom relação à rererênch que Su_n 
Excelência fêz aos políticos carc'-'­
midos de outras épocas até a atual, 
sou dos que -pertencem à.qu~la Escola 
superior que foi dissolvida o diretor 
da escola foi demitido sumàrlgmente 
e .como Iimte catedrático -- ·qu~ não 
podia ser demitido. S. Ex a pediu 
ao Supremo Tribunal F~deral, ga­
rantia naquele pô.sto. Mnnda':'B..U1 que 
eu requeresse miriha aposentadoria 
Requeri inspeçã<> de saúde .. Foram 
requisitados três médic"ls quê consta­
taram não poder. eu lecionar porque 
tinha. urn aneurisma. e que· poderia 
levar-me à sepultura, de um -momento 
para outro. IsSo foi em 1931. Fstamos 
em, 1954 e os três mêdicos t·e me 
examinaram estão no Cemitério. do 
Caju, São João Bati.';ta ou em oatro 
qualquer. Eu ainda ei)t;t) .1 aqnl fa. .. 
lando ao Senado e à nação. · 
. Quanto à Arca de N-oé, parece que 
S. Ex.a: está mal informado. Nesta 
foi que D. Pedro I agasalf!.OU em 

·seu seio todos os presos j)Oiiticos, 
todos os que se revoltaram. 

Quanto aos idt!alistas T 03~ América, 
Juarez "Távora. Pe(lro Ernesto· e mui­
tos · outros d~ que não rne r~~1rdo 
a~ra. todos êle.s já sttblrarri de põsto 
1!:stes foram os realizadores Os car­
tórios desta Capital e todos os altos 
postos foram assaltados pelos revolu­
cion~.rios vitoriosos e levados ao os­
tracismo aquêles que. ocupavam car-
gos vitalícios! -Portanto, Sr. Presidente, S. EK.a 
pode ter razão em parte:- por não ter 
sido aproveitado naquela ocasião. Ne.­
quele tempo, era um menino. Iniciou 
sua carreira como· revoJucionário em 
1910, isto é. há. 44 ano.s. Talvf.z que 
na.quela ocasião S. Ex.• ainda não 
tivesse 10 anos. de idade mas, em 

c sr. Presidente .• o no.b"re senador 
pelõ Estado qo Maranh~ a~abou de 
fazer discurso substancioso e revo· 
tucionário. S. Ex.~~.. iniciou sua _ora­
eão combatendo· uma das 1nstituições 
melhores, mais dignas e p-r:oveitosas 
que tem tido a Re?ública - o De· 
parlamento Administrativo do Ser: 
viço Público.. . -

todo o caso. com-essa: idade ê1e. tal­
vez já pudesse ,ser revolucionário. 

S. Ex.a se diz pru-1amentarista. 
Folgo muito em que me-u compa­
nheiro tenha idéias n~s.se· sentido e 
faço votos para que s. ~.a, com a 
bravura e impetuosidade que pOSRUi. 
seja de fato vitorioso com êsse re:Pme 
que naturalmente s~rá. mais prt\'el­
toso para S. Ex.a do que o presiden­
cialismo. Enfim, êles, os revolucio­
nários, que se ehtendw.n e bajam 
oomo melhor lhes convle\'. 

Está aprovada. 

O SR. JOAQUIM PIRES: 

(Pela ordem) - Sr. Presta ente, 
requeiro ~eri!icaçãq da votação: 

- O SR. PRESIDENTE: 

Vai-se proceder á verificação reque-
rida pelo nobre Senador Joaquim Pires. O SR. PRESIDI;NTE: 

Queiram levantar-se os Senhores Se- Sôbi'e a. mesa 4 .. emendas que vá~ 
nadol'es 1ue~otam a. favor da emenda ser lidas. 
0 Q~êir~~u;~~tar-se 05 Senhores Se- São lidas e apoiadas as seg:uintes 

EMENDA N.0 18 
nadores que votaram a ,favor e levan- Verba 1 _ Pessoal. . 
tar-se os que votam cohtra. <Pausa>. 

Manifestaram-se pela aprovação da Consignação l - Pessoal Perma, .. 
emenda 17 Senhores senadores e, pela nes.te. · 
rejeição, cinco. Sub-Consignação 01 - Vencimentoa 

Não há número. do Pessoal Civil da 03 Jwtiça· MiU .. 
Vai-~e proCeder à chamada. tar. 

02 - Auditorias. 
PROCEDE-SE A CHAMADA A QUE - Alínea - JUStiça Militar • 

RESPONDEM OS SR. SENADORES. Repartição - Superior Trlblln&l 
Militar. 

.Anisio Jobim.·- Prisco dos Santos. Inciso: 
-Magalhães Barata. - Antonio Bay~ ·Onde se lê: - Cr$ 8.244 .84U, 
ma. -Carvalho Guimarães. - Joa~ Leia-se _ Cr$ 8.897.880. 
quim Pires. -Onofre Gomes. -ICer-
ginaldo Cavalcanti. - Ruy Carneiro. JUStijicaçà.o 
- Nvvaes Filho. - E~chtas da Ro-
cha. - Cicero de Vasconcelos. _ Ju- . A majoração acima é destin1da, a 
lio Leite. _ Durval cruz. _Neves da atender a diferença de vencimentos 
Rocha. - Aloysio de Carvalho. - dos Srs. Auditores da 2.a e 1,1' En .. 
Pinto Aleixo. - Carlos Lip.âemberg. trância (Lei no 2.307, de 2 de outu­
- Alfredo Neves.,_ Mo~art Lago. _ bro de 1953, combinada com a de n.o 
Domingos Velasco. - Costa Pereira. 33 "de 13 d~ mai<> de 19-11, Artigo a.o:t 
_ Silvio Curvo. - Othon Mãder. da Lei n.0 499, de 2 Sde novembro de 
Flavio· GuimarQes. - (25) ~ 194~ e dos artigos 1.0 e 2,0 da Lei no 

O SR. PRESIDENTE: 
Responderam à chamada 25 Srs, 

·nadares. -
Não há número. 
Fica adiada a votação. 

Se-

Discussão úntca do Projeto de 
Lei da Cdmara n.0 214, de 1954, 
que estima a Receita e.jixa a Des­
pesa da União para o exercicio li­
- Ministério das Relações Exte­
riores). Parecer n.O 862, de 1954, 
da Comissdo de Finanças, favorá­
vel com emenda que oferece "<nú­
nloS'ro 1-C). 

O SR. PRISIDENTE: 
SObre a mesa- uma emenda que vai 

ser lida. 

E' ltda e apoJada a seguinte 

EMENDA N. 0 3 

Verba 3 - Serviços e Encargos. 
Consignação 3 - serviços em regime 

Especial de Financiamento. 
Subconsignação 1:3 - Outras Des­

pesas. 
·Repartição OI - Secretaria de Es-

tado. ~ . 
4) Para ocorrer a despesas com a 

conservação e manutenção dos servi­
ços de portaria e garage da Secretaria 
de p;tado - Cr$' 2. 000.000,00, 

JustificaÇQ..o 

·As ·antigas carreira; de Continuo, 
servente e motorista foram extintas e 

21, de !5 "de marÇ<> de 1947 cconsti. 
tuição da República, art. 1.24, Inciso 

"VI> e de acõrdo com o Ato no 1.410 
do Superior Tribunal M.mtar. 

Sala das Sessões, em 8 de novem .. 
bro de· 1954. -- Mathias Olympio. 

EMENDA N.• !9 
~Verba 1 - Pessoal. 
Consignação 6 - · Div.êrsos. 
Sub-consignação 01 - Substituição 

- 03 - Justiça Militar - 02 - Au· 
ditarias. · 

Alínea - Justiça Milltar. 
Repartição - Superior Trlbuna.l 

Militar. 
Onde se lê - Cr$ 3.07il.I)OO 
Leia-se - Cr$ 3.8:10.000 

Justijit:a~ãõ 

A majoração actm.a é .destinada. a 
fazer faoe à substituição doa Exce· 
lentíssimos srs. Aulitores de a.a e V' 
Entrância. oe acôrdo oom a Lei n..o 
~- 307, de 2 de outubro de 1953, com'"' 
blnada com a de n• 33, de !3 de 
mato de 194'i, artigo s.o da Lei nú­
mero 499, de" 28 de novelllbxo de 1948 
e dos artigos 1.0 e 2.0 da Lei n.o .31, 
de 15 de março de 194". (Constitui· 
ção da República, ar~. 124. inoisG 
Vl) de acõrdo oom o Ato n.0 1.410 dG 
Superior Trihunal MUitar. 

Sala das· sessões, em 8 de novem• 
bro de 1954. - Mathias Olympio. 

EMENDA N.0 ~­
Verba. 1 - Pessoa.l 

Por ali têfu passado diversos dlre­
tores, cad.t. qual mais distinto, digno 
e competente. Os conc~rsos ~n.t"':lga .. 
mente realizados eram lmarahssunos, 
-prevalecia. o pistolão ou á cola. 
· O próprio examinador dava co7a 
io seu protegido. Ce~sou, por com• 
pleto' · com a atuação do DASP, esta 
rormá de selecionar functonárlos para 
preenchimento de lugares na adnti· 
nistração pública, 

Sr. Presidente, minha presenÇa na a' medida que vag'am seus cargos, vão 
tribuna. não foi parA. ceru;urar o pro- sendo suprimidos. Trata-se d~ pes­
ccdimento de S. EX.11 nêsse terreno, soal, a maior parte,· para· serviços bra­
mas, simplesmente, a opôr-me, de. cais, de lfmpesa e serviço de- garage, 
tôda.s as· fonnas, à extinção do me- que deve ser incluído, de acôrdo oom 
lhor, meis digno, mais eficiênte -e. o art. l'1 da. Lei n.o 165-52, na moda­
mais honesto Departamento que R lidade do pessoal eventual. 

Consignação Pessoal Pcl]XÍa• 
nente. 

Sub-consignação 01 - Vencimentos 
do Pessoal C1 vil, 03 - Justiça Mlll .. 
tar ·-: 01 - Sli!Jerlor Tribunal Miti· 
ta..r. 

Alínea - Justiça Militar 
Repartição Superior Tribunal. Sr. Presidente, atualmente o p.ASP 

é repartição modelar. Seu âmbtto de 
República cl"iou. (11-Iuito bem! Muho Sala das SesSões, em 8 de novembro 
bem!) de 1954. - Joaquim Pires. · Militar. -..... 
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Inciso: . 
Onde .se lê - Cr$ 'i. 046. 400 
Leia--se - Cr$ 8. 347 -440 

Justificação 

\
pela bomi_,s.são de Redação em s.ei.J e-stava levando a ef_eito em Niterói bana, ao Ministro José /1._' !' a 
Parecer n. 850, de 1954). • per conseguinte no Estado·do Rio, rm tôdns as l)e!-<Jons f'Ue tlnha:n ~:.!u'l­

Redação ímal do Projeto de ~C!'e- tgualmente concretizado naquela ex- r;iiÕ na Esbrlo. Te"le~rafava. tJfdia e 
(.o Legislativo n. 2, de 1954, que apr.)~ da de ·cto sertão da minha terra. o solicitava. Era U!rl a"J·.~~~;~<t::, 1~m 
va o protoco:o Anexo ao Código Sa- msigne brspo percorria o meu E~ a- apóetclo da berr.. Dei:~ r", n--- , ntwa 

A majoração acxma e destinada a nitário PanAAmericano. do em tôctas as direções, em bolêia tJe ?.ssistencinl D.d~!rá•·c!. rl~~n L'l. :,n_r ... 
atender a diferença de vencimentos caminhão, com simplicidade tvcan~e te relir;>ioe::t, nuf' foi imoecfi·,cl Projeto· àe Lei do Senado n. -18, d{ · ~ r d t · " 
Q.os Srs. Ministros lLei n." 2.31.17, út ltl54 que dispõe sôbre o exercício das Dal .ad razaotde dser plro un am-:r.: f' O SR. i\LrR~O NEV"~<'~ - ~tte 
2 de outubro de 1!;'53, combinado oom funções de Pteefito. Parecer favorá- quen O""e es 1ma J pe os meus con· :mos depois, Sr. Fre~:ctentr. D . .:;'J&.o 
a de n.o 83, de 13 de mruo de 1941, vel, sob n. 830, de 19;;4 da Comissão terránzos te todos os pontos ao L<:- da M:::.ta C.d:;a"!a· o Am:'!:mmt ... ç vi .. 
em vista do CllSpOSto nos artigos 1."' e de Constituição e Justiça, com a tado. Durante o tempo em que ext!r· nha ~ubst:tei!' DC'm José, no Episco~ 
2.o e Ato l..:l96 do Superiór 'J.'ribuna.l emenda oue oferece {Sob n. 1-C;. ceu o bispado de Cajazeiras, teve oe nto1n de Niterói . 
.Militar) • diferença de alteração ae <Primeira dl.scussão). enfrentar épocas terríveis desecas e E' intereEr.:rmt.e, Sr. Preir.:df'nte. a 
valor de sunbolo e das tunçôes gl'atl· dificuldades . .Foi um apóstolo aon'ó· circunS:trneia de D. João d3 1\~:lta 
!icadas (·Lei n." 1.288, de 3 de março O SR. PRESIDENTE~ gado._ Nãú p::u:ecia u~ BLsp~. mas U.ui flc"'r em cada plelazta dur~nte um 
de 1954 da Lei 1.675, .le 25 de .sete~ f!anCISC!':mo dos maiS ~umildcs. .i.S- nrazo como qne prefixado nela des .. 
bro de 1952J, e eJeva{!ão de padrão Devería ser· submetido 11- OlSCUA3áo Sim, em nome+ dos paralban~s ~ue rt:-. iizío, de sete a_nns. Es.se 'e~pP('C de 
df vencimentos, Chefe de Portaria, ;lnica. o Parecer da Comissão de E~IJ- .Jresento- nes~a qasa!. sohdanzo-me :tempo que ~erJa. para mrutos, um 
Auxiliares de Portaria,. Motoristas e nomia sôbre a Mensagem n. 84, de com o povo de N1ter01, no pezar e}(· c:urto oerír:do de duração e!_)iscopal, 
Serventes, de acôrdo com a resolução lS54. I pressado, neste Ipomento por V~a para ri. João da Mata, representava 
do Tribun"1 de a.côrdo com a Lei · Não havendo número para votação, Excelência. sete anos de trabalho intenso e de 

-. cc.mo é de praxe a Mesa não anun O SR. ALFaEDO NEVES - Multq beneficios inca1cu1áveis, ,...;,~t::;"'r.J-
Lli-7ó, de 25 de setembro de 1952, que 'ciará dÍsc'.l.Ssão do Parecer - ,agraCieço o aparte de V. EX.a. As mente. no setor de obras sociais. sua. 
estendeu oS. ben~!icios concedidos Primeira di!Sclls.são ao Projeto de palavras ~o meu ~obre colega confir· atividade caracterizava~se s~l:retud() 
pela Resolução 1f .:le 195~ do- Senado R.P.forma C'onstitucional n. 1, de 1954. mam as ~nformaçaes que :presto au ·peJa preocupação nue tinha com Ü\iS 
Federal, tendo em vista a Lei n.~ 264, Também exige "qu0l'U1n, especial. SenB:_do sobre o grande Prmcipe a11 obras, onde chegava. Em Nite:·ói ini ... 
de d48 · · Está. esgotada a matéria consta.nte IgreJa· . ciou a construção do edifício Leãi!J 

Sala das Sessõe~, em 8 de_novembro -da ordem do dia. :pe CaJazeiras, D. João da Matta XIII, na praça da. República, desti-
de 1954. - Math.U28 Olymrno. Assume a presidência o Senhor srua. para todos os recantos do Esta- nado a abrio-ar as- ASsoci<~.~õ~~ Reli ... 

PriScc. dos santas. do, C<..~o a_centu~u o ~obre· Senador giosas da Diocese.... E' uma ~nde 
EMENDA N"0 21 

Verb> 1 - I'WJOa) 
()('D.S!gnaçà<> IIl -- V>ntage>­
Subconsignação 11 - Gra.tifica.çã.o 

adiclcnal. por tempo de serviço, 03 -
•Justl';a Militar, 01 - superior Tri­
bunal Militar. 
. A:t.ea - JUstiça Milltii 
" R<~!çlio - Srllel'lor 'llr!l>llna1 

Militar " 
Inciso: 
Onde se lê - 15911. no 

· Leia~sec- 2.257.9'l8~ 

.IU3tific,zçdo 

• "*'- majoração a1:ima é rena em 
oon.sequP.ncia da a~f.eaÇio da Lei n.o 
~.3()7 (Eli+.ado de São Pan!o), Le! n.• 
33. de 13 d.e maio de 194-7 e Lei n. o 
2.188, de 3 de ma1ço de 1954, que 
elevaram o valor 1!as gratificações 
adictonafs ·de acOrdo com o aumento 
de vene!mentos; 

Em dlscussã-o o projeto ,com M 
emendas. <Pausa) 

Nenhum Senador pedindo a pala· 
vra, declaro encerracla a discussão. 

O projeto volta, cc·m as emendas, à 
Comissão de .F'.inanças. 

SEM DI'.BATES, ilAO ENCERRA­
DAS AS DISCUSSOES E ADIAIJA$ 
AS VOTAÇOES, POR FALTA UE 
NúMERO, DAS SEGUlliTES MAfl!:­
R!AS: 

Tem 1. palavra o nobre senador A1· Ru~ CarneJXO, nao lhe- unportando os obra já quase concluida- e que vem 
fredo Neves, inscrito para !alar de-· mews de transport:e· . prestando grandes serviços as .e_ssocia ... 
1pois da- ordem. do di~. No Estad~ do Rw - N!teró~. Ita~- ções Religiosas ,da capital Fll'~~•nense-. 

rai, Cacho~1ra. de Macacu,. Ri<? Boru- criou ainda a obra social de São 
O SR ALFREDO NEVES: to - emun todo.s. _osmumcip1os que José no Morro de Atalaia e para. 
(Nã0 foi revisto pelo orador) -F-e- o seu bispa~~ enfeiXava, receberam mantê-la fundou duas congregaç'ies~ 

nhor Presidente, ao· penetrar noJe constantes . VlSl~.- do grande pr~lado. Filhos do verbo Encarnado, uma por 
neste reciDto. recebi o segu.iD.te tele- E sua ~ência, ~al como fazia no homens e outra para mUlheres . 
gr&Dla.: No~deste, J?RO escolhia meios oa.ra Tlnha D. João da Mata espe~lals-

Con,unico falec1mento de Oo'll ViaJar: utilizava do transporte se Ule cuídados pelas suas obras sociais. 
- Jo§.o Da Matta. Saudações. {a.J apresentava. no momento. . para auxiliá-lo, obteve um coad)utor 

Uoosenbor Uchoa.." .tsse, o homem que o Estado· do "R,!o o jovem bisp<> D. José de .Jmeida. 
Eu nAo podia ter recebido noticia ~e~d~ - grande gispo, grande 1nt ... - Batista. Pereira, natural do Estado- do 

mata dol01'08a. Ugencta. gra~_de figura. de prelado Rio, outra. figura que se projetou no 
Dom. João d.a Matta exercia o Dia- Era D .. Jo~o da Matta pernambu- clero brasileiro . 

pado de Ntterói. Durante sua pe1·ma- cano, da Vlla de Alquinho, onde Seu amor à Hóstia Sagr:o.-1~ cten-Jhe 
nência na capital flu.mi.l:lense, conse:. nasceu em _1898 · Contava, porta.t;to. a designação, aceita por todos os nu .. 
guiu empolgar a todos quantos ali M anos de- Ida!fe. Ordenou-se no SP.-- minenses, de Bispo da Eucaristia, ti· 
vivem, sem diattnção de crença reli- minário de Olinda, em 20 de março tulo com que muito se desvanecia. 
glosa, tal a atitude dêsse · eminente de 1&21. Sr. Presidente, a obra social de 
antiste para com· a popUlação da- .:1· ;em 1934, roi sagrado Bispo de -J~a- D. João da Mata. em Niterói é ver .. 
dade. urro, indo depois para a cidft.de de ':"'a- dad.e!ramente surpreendente. Só te-

Dom João da Matta,_ transfetld.o oe J~eiras. Sete 811~. após receber 0 remos a lamentar as instituições que 
Manaus Para a dioc":'P!' de Niterói, re- epiSCOpado, D', Joao da Matta !oi fundou não encontrarem o- apoio que 
.,elou-se desde logo· portador de n- transferido para Man~usF _Lamento. realmente merecem, por parte do po .. 
Lo"epcionail qualidades. de caré.ter, m .... q~e, neste momento, nao haJa no re- der público. D. João da Mata. en­
teligência e dignidade. cmto um D?bre representante .· do tretanto, era perseverante e catequi-

Vinha substituir Dom. José, outro Amazonas. P01B certamente repetnia. zava todos quantas dêle se n.proxt .. 
grande bispo, que fizera de cada flu- estou certo as justas e honestas pala·· mavam com suas palavras encanta .. 
minense um admirador e ao.s católi- vras do nobre Senador Ruy carneiro ctoras. Dêsse modo, ia aos poucos 
cos se impusera pela excelência de O Sr. Magalhães Barata :""' Permt~ conseguindo recursos para chegar à 
seus predicados de magnitico sacer~ tE' V. Ex.a um aparte? sua finalidade social. 
dote. O SR. ALFREDO NEVES - com Nesta. casa, todos os ·anos eu o 

Assim, Dom João da M:atta Andra- prazer· ~ recebia com suas modestas emendas 
a e Amaral recebia um legado preeia· O Sr • Magalhaes Barata - Dese- para as quais pedia meu apoio. E 
SI) e diticH de conservar, pe~a. tr~di· ia oferecer ao Senado meu testem~- .por mais de uma vez. neste recinto, 
ção que o seu antecessor hav1a deiXa· nho do que foi a obra de D:. Joao defendi as pretensões de s. Eminên ... 
do no meu Estado. . da Matta na Prelazia de Sã.o Gabriel cia-, que nem sempre logravam pa1·ecer 

E em :·-,uco tempo, porém, Don1 no Rio Negro. Só quem teve em mão favorável da Comissão de Finanças. 
J~ão da Matta, dotado de energia ex- os documentos revelad~res da passa- Ainda agora, às vésperas da sua 

Redação final de Emenda do ·Sena- cepclonal e de cativante oratória se gem de Sua Eminência por aquel~ morte, ao chegar ao senado, recebi 
do ao Projeto de Lei da Câmara impunha. Não houve recanto de Nl- localidade p~derá compr<n•ar os seus as emendas de o. Joãó da Mat~ 
n. 98, de 1954, que concede as nona terói e das circunscrições do seu ar- notáveis servzços. Era notável a ma- com a seguinte cartilha: 
ras de Marech-al do Rondon e aá cebispado, morros ou planícies, ao sol nelra vela QUal catequizava os. fndlos 
outras providências <oferecido peJa ou sob a chuva que Dom João da dos arredores, trazendo-os para a cia 
Comissão de Redaçãc1 em seu Parecel' Matta não perco~e. Para o grande dade, a fim de ensinar-lhes as vâ­
t\. 845, de 1954). prelado não havia hora de atender àa rias profissões. A obra de D. · João 

Redação final do substitutivo do suaa ovelhas. da Mata em São Gabriel foi extra-
Senado ao Projeto de Lei da Cãma- As ca.sas pobres dos morros de Nt· ordinária. Não o conhecl.t>essoalmen­
ra. n. 291, de 1951, que dispõe sôbre teról recebiam frequentemente sua Vi· te, pois, quando lá est1ve, S. Ex.a. 
o penhor dos produtos agricoJas <ofe- sita. sua palavra de eatlmulo, seu ainda nfi.o havia eheR"ado. Só depois 
reei da pela Coiili.ssão de Redação em conselho vitaliza dor, aua interferênCia acompanhei. a sua trajet6rb e, pelo 
seu Parecer n. 846, :ie 1954>. amiat<lea- .·esolveu multo& casos difi· que li, verifiquei a grandlosidade de 

Redação final J.o l'rojeto de Lei do ceil nAo 16 entre operários como em sua obra, principalmente !la. ea.teque-
Senado n. 16, <oferenda pela. Comts~ meio de patrões, se dos {ndtos, QUe êle ia buscar p.té 
são de Redação em seu Parecer nü~ o Sr. Ruy carneiro - V. Excel~n- n·a Colômbia.. 
mero 847, de 1954). cia di Ucença para um aparte? tAJ. se presente ao recinto estivesse 

Redação final do Projeto de Decre- sentimento do orador> - Permita·rne um representante do Amazunii.S, como 
to.Legislativo n. 43, de 19M, que-m.an- que interrompa o fio daa considera- o senador Vivaldo IJma, melhor do 
tém a decisão do Tribunal de. Contas ções de v. Ex.a., para consignar a que eu poderia dizer o que fo1 a obra 
denegatórior de regisl.ro ao têrmo d.e minha sOlldariedade aos católicos do magnfftca de D. Joio da Mata, em 
rescisão de contrato celebrado entre Estado que V. Ex.a. tio brtlhantemen- São Gabriel do Rio Negro. 
o .Ministério da Aeronáutica e Tho- te representa. nesta casa, ante o luto O SR. ALFREDo NEVES- O tas .. 
mas Vitor Jones p&.J'a, no Instituto que os envolve. tem unho de V. Ex.a ~ valloso. 
Tecno de Estruturas. de Aeronavf's o s:a.~ ALFREDO NEVES - Obn~ TOdos somos sabedores da sua ::~.tua .. 
(apresentada pela co.:nisd.o de Red.a- gado a V. Ex.a. ção naquela zona. Ele conhe~ia mui-
çAo ern seu parecer n. 849, de 19M). O Sr. 1tuy Varneiro --Dom JoAo to bem a Amarônla~ onde percoiTeu, 
Re~açlo final do ProJeto de Oe- da Matta, que Infelizmente hoje fale- sobretudo, o Estado, de V. llll:.•" 

cretQ Legislativo n. 61, <!e 1953, que ceu, foi também Bispo <!e Cajazelras" O Sr. Ruy Carnelro"- lilu"O acom­
aprova. o ·contrato ct-~lebrado entr~ a no Estado da Parafba, e de lá trans~ panhet, porque, na oportun!dRde; eru 
ComissAo . de Construção do Centro ferido para Manaus. Em nosso E!ta- Deputado Federal pela Para.ib&. Coo­
Nacional de Ensino e Pesqu.i.sru~ Agro. do realizou obra admiré.veJ. o tra· pereJ com êle, que vivia. telegrafando 
·n~ruicas e de CrS 3:1.500,00. (OfereJj. _balho l!Oclal que Dom João da Matta aos representantes da bancada parai~ 

"Nlteroi~ em 29 de outubro dt 
1954. 

Execelentfssimo Senhor Sena• 
dor Alfredo Neves. 

Cor di ais saudaç6es. 
M aís uma vea venho bater 4 · 

porta do bondoso amigo. · no in .. 
tsrhse de aoUcitar 1XlUOsa cota ... 
boraçâo para um ~preendimen ... 
to que M de remltar em benefl• 
cio da coletividade · dO querádQ: 
Estatk! <I<> RIO. 
P~, 1'018, multo tncarectda­

mente a V • E::r;. o o UT'4nde favor 
àe prestigiar as emendas orça• 
mentártaa que ta.,orecem as obraa­
tUoceaanas de Niteroi,. mormente 
t1 tpse u dutina .ao Dep«rtamen­
to Dloce8ano de Açlio Social -
(um milhão de criLUiros) - de 

_ acórdo · com o entendimento ha.• 
vfdo entre o Deputado Israel Pt ... 
nhetro e o CôMgo PaUla. DutriZ-t 
altds, portGdôl' desta. · 

Agradecendo dulfe . fá. e 41'TB· 
sentando o· N1&ttmento de minha 
ami.tade e estima Sou.. - • tü 
João da Afatta A1naral_ Brs;;o dr 
Niteroi." 
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.Ei~ aqui entre as rehquias que ~.~ 1 
gl..i...tfu<illl, uJa1'l e;>La, CüJU O a .... ~vgc.:u ' 
de .1). Joao da :.\1:nta, as ves:nra.c. .:1 

p:tJ.'~H· )ll ."8 O .• 1etH. 
I!:SS:.! 8:spo. túv ~..:.u·uto;;O, tf;.c ..){),... 

etc. J, tu. i>.:. o a.:i ,A.J' ~a.;, "''' .H .... J. -..~ 11: •• ; 

se ~squel.,~ u:ts ':;t.ws u:.Jt'a:s, u.l~ su.·.-; 
in _.J.t!\ :t .... , 11:1. G;J.,;t~tU c•'tu,:JIIl"ll:-:t:. 
pa, a aux'lw O<•S l/tltHS ,1a aa, .li J1 ~­
cu • .,du a C;':.J,Jara uos LJ~~:J!.E<J..:L-3, r< 
finl :".e • .. J.'lf e1a ·.;ml~)!t.'v.t:"se as t'é)J' ,~. ~· 

e ass1m 'tld.~~s~e tJlOSs-:og•,:r 'na .are .. 
ra mgcntt que n.oalizara J no ~st~h.!' 
do t-!10. 

te da P:t"'9.lta. Senador Ruy Carnet··~ Vot.3ção, em discussão única, da re· · 
!'U: .t..::,~::;ye ta1ltiJelll A frente c!O bl.:i• daçãO final dO ,SUbStitutiVO· do senadO 
;:;ucto·dz \Jilnáus unde deixuu o ra.: .. ao projeto cte Lei da câmara n.O 291, 
\..t) ,um •. w.JSO ue st1a L~ura di! .q.Jú:S de l551, que dl.S}Jôe sObre o p~nnor 
to~o. eo.uo aeent.uou_ e,sa ·l·1·cue. \ ;io:; prJdULV~ a.;ncolas r.of..')recJda ·pc1a. 
~-i-hl;l. Ue INIJLica e de ha:ntm CO;I1· üoitlissão de Re:iução· em seu par.::cer 
~ ... ~ •• ..~. i'-'t· t: o o.J'"<..~d"-01 .nl<>,.·•·Uat.:~ n:" a46. ae 19541. 
dA L:: a· Vówyâo, em ct.scussãÓ única. da r~-

J.J:::.~uu D Jofto aa .\lata, nJ.~,.. s~· d~r;:w. tina! ao· projeLo ctr L~l do Se-
5r.an,l'! •.!h10 uo ~t'L:i~vt-~:ldo :"ar .on:...t 1 " l" d 1 .. - 4 c 0 a 
r. 

1 1 :.> ••• 1 ,. ,. . , , IUl.UO l , u, ~ ~";) , qu C l.lceae 00\' 
.._o.no d!.J ,.<luue ld.t.:Uo e. um.-~. l!~ltlli:rl tn::;~.:n-.;ão para as sa.ülil.:s .náo "rJ:)~lS-
~r.~.2~.t tw co:·auüo tia Lll1Hila c, 1. · 
__ Pzrn.:Hnoueo. · ~1l1uitv bem; ; ',· trada.':i wiereciaa ~ela Conus.são cte 
bem !l. n~<tc') j Reaaçâo em seu .Pa1·ecer nY 847, de 

1S54•. · 
.:il'. t't'<~S~Ciente os fluuunen.s.2S ~e·'' 

Oldl!l;i ... u.uvra, J;,~L.LtltaUl ;;e~aru.iO." . 
aesaL)'t~·eciL.lt nt-o de quem, sã ) ..... llq~• 
vlrer. ta.ut.os i>eneue;ws pre.sLuU a ('r 

1e01vidade ulluuu oem. .:~uh,· .. 
bun ! 1 • 

0 SR.- PRESIDENTE: Vcna~ão, em cti.sc~ssão Unica. da r·e· , · ! daçuo iw.ai do p-rvle\.-o de Decreto L.e-
Nada nurs Jla"i'eudo a trat::~r. vou 

1 

g·J..SJa~;ivo nY 43, cte 19f>4. que mantem 
.c;..::n~<:.r ..t :...es,:, .... o. Ut:stgno !J<o. .. a a a aectS .. oJ cto I'nounal de Contas cte-
f.ll"Oxin::u, a seg·umte uesJL-ol'•a cte registro ao têrmo de 

· rescr!ião cte co.ltrato celebracto etlLre 
O SH NOV AES fiLBO: 'J.HU.l!...:.\11. 00 DIA 

(Nau roi revislu pew uru.aun - ..'3t· . _ 
nil'Jr el·~.s"ucBte, d.1re1 fX)Ucas · o:t:a l Contl.>ua:;.ao au oL~t:u.s;,~o · un:ca do 
Yras AtJPO~S a uomenagem uo •ne,: I t~."J"w ue .i.).::I u•l Vdl.tm.::a n. · :ll4., di! 
E~uauo-;'a· St>.tlctaoe úe Pt!:natu;;U~u wl .......... , ·4. .. ê e.:.: .. ma a rl.~l:ell.l e flx.t a 
seu er!Hnt:nte (iüw .• onleiU de.'la·,n-t ...... .._"' ,., .... u ut.La<V 1-J-J.t'.t o exé.-c,c.ü n-
rec;do . • •• 1: • ..:.:>1 o u.:; l,;tJ.J ( 1..nexo n." .:1 - o e-

U JoJ.c. da .\-latta era. sem uen:tur.; ~...~,HtHl•"-'hV .'\UlllHI.i.SLJ.'aLu·o do Serv.ço 
ta 1·or. um..,_, uas extJrcs.s~es •que 1Uà.."' ....,.,L ... .:>S:>.o ae .f'.illalH;..~s, htvor<tvei ao 
dignítl:::a\<.<ul o E:p1scopauo nw;zoa .. t tJ·UJ"'v e vl.:!!'<:!i!eiloo~ ~ubemençla a 
pela· mLeltgt:ncut, pela cultura e ·tJeltJ:, .m;;.<lOa n." 1. 
grandes dotes rte orador. .. l..:-L,.;us3 ... u Lulica do projeto dç Lei 

Tudo .sso: porem, desaparecia,- na· d;;. LJHlllara n." 1:!4, de 19;)-:l, que reu­
queta emruente figura de apo~tu.,, 1,ca a Lei n.:o 2.13o, de 14 ae dezem­
qunnao exanunacta sob os aspec~us a o~u 0 .: .... .:~J, que e.-oullll.l a Rer.:eita e 
que (l]Udiu, com ~.oanta '1USttça, n uu· hXd. .t _' .... ...,s..t ua u.1Hw pa1·a 0 t·xer~ 
bre coieg!l flumwense. Senador _Az .. eH.ao l·· _ .... ..:zh·o ae 1954 (em re.gune 
fre~o Neves. - o esptrlLO dà catL-·j ae uiyeii(;•U, .nos térmoS do a1't. 155, 

da~~· Jo~o da Matta nunl:!a ~e dt:l..tt il ~ ::~.~, au ~Ú~i1~:emo /ltt.e~n~ •. ~m vir ... 
empotg·ar utu mstunte que fósse, tJt:·.:~ wue ao h-_eque.uuento n. _WJ, do se: 
alta dignwade que a .fgreja, ~oTI.· nnor canU1.) .\ferciO e out1_os srs. se 
tanto senso de justiça. the coní!'.llra, nadon .. s, aprova:t-Q na sessao de 5 ~e 
sua \'ida foJ inteiramente· de\•otada a novembro de_ ·19o4J. tendo Parecei nu­
assistência aos pobres, aos ,desvall ·. mero 862, de 1954, da C~missão de 
dos,.a estender a cada momento sua Finan~as, ta,vorâvel, com as emena.as 
mão dadivosa àqueles que, sem (õr que o.terece ~ns. 1-C a .7-CJ. · 
ças. não mais podiam caminhêlr pela _ Votação, em discussão U.nica, da re· 
vida. . . daçãO final da emenda dQ Senado a:o 

Seu -a~OJ:;tolado. Sr. Preside~t.e f~J Projeto· de Lêi da Câmara n.u ·98. de 
tod() ch_eto de beleza. Bem dlficli ·; 1954 que con~de a:i honras de .Mate­
para nos. 9ue o conhecemos oem. ~··~ chal do Exército Brasileiro ao· Gene-
perto, assmnlar l\ . passagf;m mu... .. . - . M - á 
eheia de colorido e mais abundà.Hci~ ral de DivlSao . Cã.ndrdo arra~o & 
de bOndade da .sua vida -~piscopal. Silva· Rondr;m e dá. outr~ :Pr_ovtdên:­
D. João :ia Matta. •. foi Bispo de C1\· cia.s (Oferecido ;pela. Comtss~o de Re­
jazeiras, como teve ensejo· de aJurlir dação em seu parecer n. 845, de 
;n'lm Gl\!l.l·t.a o eminente reDl'esenta;U- 1954) • ~ 

-·-

o Ministerw da Aeronáutica e ·rhomas 
Vitor Joues. pD r a, no In.sLitU!iO Tec­
noJ.OgH.:o de A;:ronáuLica. desempen.har I 
a funçáo ae Pro.te.ssor A;,sistenLe de 
t:.'jtrumras de AeroJlaves tapresentada 
pela Comlssão de Redação em seu 
t'arecer n."' 849, ae 19541 .. 

Votação, em dtscussâo única, da re':" 
da<.;ão nnal cto Projeto_ de Decreto Le~ 
gislatrvo n:' 61, dt 1953, que a.prov~ 
o contrato celeorado entre a comissão 
de Construção do Centro Nacional de 
En.Smo . e pe.squtsas Agronômicas e a 
firma Mesbla S. A., para· fbrnec1~ 
menta de máquinas, na iníportá.ncia 
de Crs 32 500.00 wferecida pela Co­
missã.o de Redação em ·seu Parecer 
número 850. de 1954J. · -. 

Votação, em dlScUssão única. da r'e~ 
daçãO:. final dO prOjeto cte· Decreto Le­
gislativo n.0 2; de 1954, ·que a.prova Ol 
Protocolo .Anexo ao Côdigo sanitário 
Pau-Americano. ~· 

Votação, em çrimelra _discussão,. do 
Projeto de Lei dO Senao n.0 18, d~ 
1954, que disPõe sôbre o exercício das 
funções cte Prefeito. PareC!?r ~fatorá­
vet, ·sob n.0 :l30. de 1~54. da com~áo 
de COnstituição e Justiça, com a 
emenda que oferece _<sob n.O t'-Cl • 

Votação, em di.c;cussão única, dO 
Projeto de Lei <L. Câmara n.0 ·214, de 
1954, que estima a Receita e fixa a. 
Despesa. d.a. t;nião para o exerciclo ti~ 
nanceiro de 1955 (Anexo n.0 3 .-:... Trt~ 
bunal. de" Contas). Ptir~ceres n:!l~ 820 

e -860, de 1954, d• comissão de Fi .. 
nanças, pela aprovação do Projeto (J 
das en:'<end<~ s J.e p}enârio 1 us. 1 a 4) • 

Pr:me1ra discussão do Projéto dU 
R~fm·ma Constitucional n.'"' 1, dll 
1954, que acresc::-nta dispositivos aO 
Ato dJs Disposições Constitucionat~; 
rransitól·ia.-;, Pmecer ta?lorá-vel, sob 
n.o 24-2, de 1954.. da C<müssão d~ Re­
fórma COnstitUcional. 

Primeira discussão cto pí·ojeto dt: 
Lei cto Senado n." 22. de 195.3, qu"' mo­
difica disposições da Lei n.0 1.533, de 
31 de dezembro cte 1951 1que alte1·ou 
o Código de Processo Civil, no tocan­
te a mandado de segurança 1 • pare­
cer n.0 S36, de 1954. cta comissão de 
ConsMtuição e Justiça, contrário, 

·quant-o ao mérito (com voto em se­
parado do Sr. senador Nesto_r Mas-
~enal l. '· 

SENADO FEDERAL 

A,TO DA. CO.MISSAO DIRE-r:ORA 

,A comtssâo Diretora, em reunião de 
-1 do corrente, resolveu: . . 

-deferir· o Requerimento n.0 259-54, 
pelo qual Antônio Corrêa da Silva, 
Oficml LegiSlativo, classe "0'', S~Jll­
cita 'aposentadorla nos têrmos ao .a,r .. 
tigo 184, item 1, da Lei n. 0 1. 711, .de 
28-10-52, tencto _a.p.re.senEaC:l.o,. paar esse 
fim, projeto. de res-oluçao;· 

- iridefertr, atendendo à conven~­
enct.a do..:serviço, o Requerimento nu-. 
mero 247-54. de Oeocleciano de AraUJo 
Silva, AuxiUât de Limpeza_. classe "H'', 
s.olie~o ti .. meses de llcença espe-
d~~ . 
,.. .. 'ResolVeu, ainda, .mandar n1·qwvar 
.os seguintes ·processos: 
• · - o requerimento em que .o senho!' 
Senador Mozart Lago solicita infor• 
mação sôbre â escolha do novo Uder 
da. .. mru.oris., por escapar o assunto à 
competência. da Comissão; ~ 

- a representação' dos Oficiais Le• 
giSlativos,. solicitando seja a prómo• 
ção ao cargo de Diretor de · Sé:rv1ço 
feita, Unicamente, por func!onárlos 
integrantes daquela 'carreira.; 

- comunicação · da • Diretoria de 
Contabilidade sôbre existência das va­
gas de Vice ... Diretor Geral. • Diretor·. 
de ServiçC' · 

• 


